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ORDEM DO DIA 
Em 14 de maio de 1970, às 21,00 horas 

Veto Presidencial 

Ao Projeto de Lei n. 0 19/69, no Senado, e n.0 1. 099-B/68, na Câmara dos Deputados, que 
regula a importação de reprodutores zebuínos, bubalinos e outros animais domésticos, tendo 
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SENADO FEDERAL 
ATA DA 29.0 SESSÃO 

EM 13 DE MAIO DE 1970 

4. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESIDI':NCIA DOS SRS. JOAO 
CLEOFAS, FERNANDO CORRIM, 

EDMUNDO LEVI E DOMICIO 
GONDIM 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- José Guiomard ·­
Oscar Passos - Flávio Brito -
Edmundo Levi - Milton Trindade 
- Clodomir Millet - Victorino Frei­
re - José Cândido - Duarte Filho -
Manoel Villaça - Argemiro de F'i­
gueiredo - Domício Gondim - João 
Cleofas - Pessoa de Queiroz - José 
Ermirio - Júlio Leite ~José Leite -
Antônjo Balbino - Paulo Tôrres -
Vasconcellos Tôrres - Aurélio Vianna 
- Carvalho Pinto - Lino de Mattos 
- José Feliciano - Fernando Corrêa 
- Filinto Müller - Bezerra Neto -
Ney Braga - Adolpho Franco - Mello 
.Braga- Celso Ramos- António Car~ 
los - Attílio Fontana - Guido Mcm­
din. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o compa­
recimento de 35 Srs, Senadores. Há 
número regimental, declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o sr. 2.0 -Secretãrio procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECERES 

N,•s 152, E 153, DE 1970 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
ro.ara n.0 154, de 1968 (n.O 1.255-B, 
de 1964, na Câmara), que equipa­
ra aos segurados autônomos do 
INPS os ministros de confissão 
religiosa e membros da congrega­
ção reJigiosa, de filiação faculta­
tiva, e dá outras providências. 

PARECER N.0 152 

Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Sr. Attílio Fontana 

O presente projeto, que "equipara, 
aos segurados autônomos do INPS os 

ministros de confissão religiosa e 
membros de congregação religtosa, de 
filiação facultativa, e dá outras pro­
vidências", retorna ao exame desta 
Comissão para que se pronuncie sôbre 
o seu mérito, vez que, até o presente 
momento, nenhuma resposta nos foi 
remetida pelo Ministério do Trabalho 
e Previdência Social aos dois pedidos 
de informações por nós solicitados, a 
7-!1-69 e a 8-4-70. 

2. Em seu parecer preliminar, o Hus­
tre Senador Duarte Filho tece algu­
mas considerações levantando algu­
mas dúvidas quanto ao aspecto 
atuarial do problema da transforma­
ção ou passagem de determínada ca­
tegoria de segurados para outra, com 
contribuição percentual diferente, ou 
melhor, indaga se tal fato não seria 
oneroso para o INPS. Reconhece S. 
Exa. que isso poderia não se dar, mas, 
ao contrário, essa mudança ser 1'per­
feitamente executável, dado o tipo de 
segurados de que se trata - "mlnis­
tros de confissão religiosa". Em outro 
tópico de seu parecer preliminar, o 
ilustre Relator afirma entender, como 
a grande maioria, "que os ministros de 
confissào religiosa e os membros de 
congregação religiosa são, como todos 
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os sêres humanos, merecedores de 
amparo assistencial e previdenciário", 
lembrando que, "não obstante, êles já 
têm direito a essa assistêncía e previ­
dência, pois, conforme lhes foi facul­
tado em Iei e ninguém o nega, podem 
ser "segurados facultativ~s" do INPS, 
para o qual contribuem com de,zesseis . 
por cento (16%) sôbre o saláric-base". 
Diante dessas razões é que a Comissão 
de Legislação Social decidiu solicitar a 
audiência do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social. 

3. Estudamos cautelosamente a ma­
téria e, a seguir, tentaremos, com base 
nos elementos existentes em todo o 
processado, abordar e responder às 
dúvidas antes levantadas. 

4. Inicialmerite, lembramos que. nor­
malmente, projetos como o que ora se 
encontra sob o nosso exame sómente 
são apresentados quando as situações 
nêle compreerididas exigem modifica­
ções. Se os "ministros.de confissão re­
Uglosa", de acôrdo com a lei, podem 
se inscrever no INPS como segurados 
"facultativos", é necessário notar a 
contribuição em tal caso é para os 
mesmos muito pesada. Quantos exis-

tem, talvez, por êsse País imenso, per­
correndo o seu interior, levando a pa­
lavra de Deus aos humildes, aos de­
samparados pela sorte e que, como 
êles, nada possuem? Sem dUvida não 
podem filiar-se ao INPS na forma fa­
cultativa ora permitida, contribuindo 
com 16% sôbre o salário-base fixado 
pelo Departamento Nacional de Pre­
vidência Social (DNPS), ouvidos os 
órgãos de classe "quando houver" 
e "reajustado automàticamente, na 
mesma proporção, sempre que fôr al­
terado o salário-mínimo" - arts. 77 e 
78 da Lei n° 3. 807, de 1960. com a re­
dação dada pelo Decreto-Lei n. 0 66, de 
1966. 

Dessa forma, especialmente quando, 
segundo fomos informados, parece 
haver dúvida sôbre se tais "ministros 
relíglosos" podem ou não filiar-se, não 
vemos~ qualquer inconveniente em se 
permitir, taxativamente, a sua inscri­
ção no INPS, em bases razoá v eis e 
justas. 

5. Sôbre êste aspecto, aliás, tomamos 
a liberdade de transcrever os seguin· 
tes tópicos do parecer, favorável, da 

Comissão de Constituição e Justiça da. 
Câmara dos Deputados, verbis: 

"Face aos dispositivos legais ci~ 

tados, não há qualquer criação ou 
extensão de benefícios. O projeto 
apenas declara e esclarece direi~ 

tos adquiridos em textos legais em 
vigor que alguns consideram obs~ 
curos. 

Atualmente, já permitem, pelo 
Regulamento Geral da Previdên­
cia, aos Ministros de Religião e 
aos religiosos (art. 4.0 , n.0 II, 
art. 3.0 ) a contribuição para o 
INPS. Todavia, como acentua o 
autor da proposição, a faculdade. 
e os procedimentos, no caso, são 
vagos, sem uniformidade e quase 
inexeqüíveis, resultando,, por vê­
zes, inútil a concesnão. 

As despesas com a previdência dos 
celibatários são muito menores 
que com as dos chefes de famí· 
lia, segurados comuns, consideran­
do-se a sua própria condição. 

Não há, no projeto, "criação, nem 
majoração ou extensão de serviço 
assistencial de benefício da pre­
vidência social" . 
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Tudo que nêle se contém consta 
do art. 4.0 , letra d, art. 5.0, n.0 VI 
da Lei Orgânica da Previdência 
Social, que não vêm sendo devi­
damente cumpridos e observados, 
face à diversidade de interpre­
tação." 

6. A mesma Comissão, em outro 
ponto, ressalta não haver como "ne­
gar que os ministrOs religiosos dos di-· 
versos cultos, sobretudo o~ sacerdotes· 
e os religiosos "exercem habitualmen­
te e por conta própria atividade pro­
fissional remunerada". Ninguém tra­
balha nem pode viver de graça. A 
remuneração varia conforme as di­
versas circunstâncias, como ocorre 
com os médicos, advogado .. etc. To­
dos sãa iguais perante a Lej. No en­
tanto, se vem observando a discrimi­
nação vedada pela Lei Maior, sob di­
versas alegações, data venia, infun­
dadas". 

7. Quanto ao aspecto atuarial, enten­
demos que a mudança preconizada se~ 
rá benéfica para a Previdência SO-· 
cial. Realmente, os ministros reli gio-­

sos,. que atualmente são seguradm; 
"facultativos", deixarão de contribuil~ 

em dôbro (16%), para fazê-lo sôbre 
oito por cento (8o/o), percentual fixado 
para os "segurados autônomos". Cum-­
pre. notar, no entanto, serem pouco:; 
os que se utilizam dessa faculdade le-­
gal. 

Adotada a medida, lodos os minis­
tros de confissão religiosa passariam 
a ser segurados "obrigatórios". Sali­
ente-se, ainda, que essa espécie espe­
Cial de segurados bem poucos benefi­
cios pleiteará do INPS, uma vez que, 
conforme foi salientado na just.ifica­
ção do Autor, a grande maioria dêles 
é de celibatários, sem problemas do­
mésticos ou familiares. 

Como se' vê, é óbvio que a receita 
- todos os ministros contribuindo e 
não apenas alguns - será bem maior 
do que a despesa. 

8. Entendemos, no entanto, que o 
projeto, como se encontra, mereee 
alguns reparos. 

Assim é que o art. 1.0
, logo após 

"ministros de confissão religiosa", ut.i­
liza a: expresSão - "e os membros de 
congregação ou ordein 'religlo~à"; o 
que dá um alcance imenso às suas 

disposições. Como se sabe "os mem­
bros de congregação" são 'em grande 
número, ou seja, são todas· aquêles que, 
em algumas religiões, contribuem mo­
netàr!amente em eatâter permanente, 
para a congregação· a que estão filia­
dos, Essa ampliação, talvez, poderia 
dar margem ·a críticas justificadas, 
propiciando sitüações pouco aconse­
lháveis. É necessário, assim, que se 
restrinja o texto aos "ministros de 
confissão religio~a", dando-se uma re­
dação que não amplie exageradamen­
te o favor legal. 

O ilustre. Senador Aurélio Vianna 
sugeriu-nos a inclusão do~ missioná­
rios "co.lportores" entre· os favoreci­
dos ·pelas disposições do projeto, com 
o que concordamos. Os "colportores" 
dedicam-se à disseminação, pelo País, 
de Bíblias, livros e revistas de cunho 
religioso, vivendo do seu sustento pró­
prio, e não podem, no momento, fi­
liar-se ao INPS - o que não é juSto,· 
pois a Previdência Social se destina 
a todos. 

Por sua vez, o parágrafo único do 
art. 1.0 , no nosso entender, deve ser 
adaptado à técnica adotada na legis­
lação previdenciária, dando..:se ao 
DNPS a faculdade de fixar, dentro de 
um critério justo, a contribuição a ser 
cobrada nas diversas regiões do Pais. 

Outro aspecto merecedor de refor­
ma é o contido no parágrafo único do 
art. 2.0

, que estabelece: 

"Se o exercício das funções pre­
cedeu o regime das Leis de Pre­
vidência, a contagem do tempo 
constante dêste artigo" ....:.... de ser­
viço - "partirá da data da .co­
bertura da Previdência SocJal ". 

Trata~se de restrição injustificável, 
vez que para os demais segurados não 
se aplica. A legislação em vigor, para 
todos os segurados, admite a conta­
gem do tempo de serviço anterior à 
Previdência Social, nos moldes e con­
dições estabelecidas, desde que reco­
lhidas as contribuições relativas ao 
mesmo. Se o ministro serão admitidos 
como "segurados", a êles deverá ser 
aplicada a 'legislação cabível na es­
pécie a todos os segurados em geral. 

9. Diante do exposto, julgamos per­
feitamflnte cabível e justa a medida 
collucta nO prÕjeto, ·razão POr que Õpi~ 
namos pela sua aprovação, com as al-

terações constantes das seguintes 
emendas: 

EMENDA N.0 1 - CLS 

Dê-se ao art. 1.0 do projeto a se- , 
guinte redação: 

"Art. 1.0 - Os ministros de con­
fissão religiosa, membros de con­
gregação ou de ordem religiosa, e 1 
os missionários "colportores" que, 
nessa qualidade, sejam filiados ou · 
venham a se filiar ao Instituto 
Nacional de Previdência Social 
(INPS), serão considerados segu­
rados autônomos para os efeitos 
das -contribuições e dos direitos e 
vantagens assegurados a essa ca­
tegoria de contribuintes. 

Parágrafo único _:.. O Departa­
mento Nacional de Previdência 
Social (DNPS) fixará. a contribui­
gão dos segurados a que se refere 
êste artigo,· que nãO poderá ser 
inferior a um ( 1) nem superior a 
cinco C 5) salários-mínimos da re­
gião onde exercerem suas ativt-· · 
dades." 

EMENDA N.o 2 - CLS 

Suprima-se o parágrafo ·único do 
artigo 2.0 do projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de maio 
de 1970. - l\tilton Trindade, Presi­
dente, no exercício da Presidência -
Attílio Fontana, Relator - Aurélio 
Vianna - Josaphat Marinho, salvo 
redação. 

PARECER 
N.0 153 

Da Comissão de Finanças 

Relator~ Sr. Clodomir Millet 

O projeto, ora sob o nosso exame, 
oriundo da Câmara dos DepUtados, 
em seu artigo 1.0 , considera "os mi­
nistros de confissão religiosa e os 
membros de congregação ou ordem re­
ligiosa, filiados ou que se filiarem ao . 
INPS", como "segurados autônomos 
para os efeitos das contribuições e dos 
direitos e vantagens assegurados a es­
sa categoria de contribuinte". O pa- . 
rágrafo tinico do mesmo artigo fixa 

I para os referidos segurados "a contri­
buição çie até. 5 (cinco) salários-mi":" 1' 

nimos da região onde exercerem suaa 
atividades". 



Pelo a·rtigo 2.0 , 
11é facultado o pa­

gamento atrasado, para efeito de apo­
sentadoria e pensão, aos contribuintes 
a que se refere o artigo anterior, po­
dendo contar o tempo a partir do ini­
cio de suas funções e com direito, in­
clusive, ao parcelamento dos paga­
mentos assegurado aos demais contri­
buintes". 

Consoante dispõe o art. 3.0 , "o 
eusteio das despesas decorrentes da 
presente ]ei correrá à conta das fon­
tes de receita constantes do Título v.. 
Capítulo" I, art. 164, n.0 VII, do Regu- · 
lamento Geral da Previdência Social, 
aprovado pelo Decreto n.0 60.501, de 
14 de março de 1967", ou seja, a ar­
recadação das contribuições dos se­
gurados autônomos. 

2. O Autor, justificando a medida, 
assim se expressa: 

"Com relação aos religiosÇ~s ecle­
siásticos em geral, considera-se o 
fato de que surgem problemas no 
mesmo gênero, como o caráter 
não econômico das entidades re­
ligiosas, a sua finalidade social, 
OJS diferentes entraves a uma co­
brança judicial, entre legais e 
psicológicos .. Acresce considerar 
que o sacerdote católico tem uma 
posição, por fôrça dos cursos que 
faz, equipar:_ada ao diplomado por 
faculdade de filosofia e, no clero 
chamado secular, não haveria 
possibilidade de ser definido le­
galmente quem seria a "emprêsa" 
a que presta serviços". 

3. A Ilustrada Comissão de Legisla­
ção Social desta Casa, examinando a 
matéria, inicialmente solicitou a au­
diência do Ministério do Traba~ho e 
Previdência Social que, não obstante 
l'eiterada (7-11-69 e 8-4-70), não en­
viou a esta Casa qualquer informa .. 
ção. 

A seguir, aquela Comissão aprovou 
o parecer do Relator, Senador Attílio 
Fontana, favorável ao projeto, com 
duas emendas, a primeira das quais 
corrige a redação dada ao art. l,o, 
com a. finalidade de restriniir a apli­
cação do favor legal Unicamente aos 
"ministros de confissão religiosa" e 
aos "missionários colportores". Com 

·a nova redação, exclui-se a possíbili~ 

dade de inscrição, com·o segurados au~ 
:tõnonws, contribuindo com 8% (ofto 
por cento)- sôbte o·· salário-base, dos 

"rnembros de congregação religiosa", 
·que são em grande número, ou seja, 
são os que contribuem; normal e per­
manentemente, para a manutepção 
das congregações religio.sas.· A segun­
da suprime o parágrafo ú~üco do art. 
2. 0 , que dá tratamento diferente do já 
previsto em. lei.. 

4. A ·Comissão de Legislação Social, 
.quanto ao aspecto atuarial do proble­
ma, entende "que a mudança. prec~­
nizada será benéfica para a Previdên­
cia Social", uma vez que, muito em­
bora os atualmente inscritos como 
se-gurados fitcult3.tivos·- que s3.o mui­
to poucos - deixem "de Contribuir 
em dôbro 06%) para fazê-lo sôbre 
oito por cento (8%), percentual fixa­
do para os segurados autônomos", a 
totalidade dos ministros de confissão 
religiosa passará a contribuir obriga­
tOriamente. Salienta, ainda, o mesmo 
parecer, "que êsse tipo especial de 
segurados bem poucos benefícios plei­
teará ao INPS,. uma vez que, confor­
me foi ressaltado na justificação do 
Autor, a grande maioria dêles é de 
celibatários, sem problemas domésti­
cos ou familiares". 

Conclui entendendo ser <<óbvio que 
a receita - todos os ministros con­
tribuindo e não apenas alg;uns - se­
rá bem ma_ior. que a despesa". 

5. A Comissão de Finanças da Câ­
mara dos Deputados, f:\.O examinar a 
matéria, afirma: 

"O projeto não cria nem aumen­
ta despesas, pois os bene~icios pa-...., 
ra os segurados decorrem de suas 
próprias contribuições para a Pre­
vidênda ~ Social, tal quai ocorre 
com os trabalhadores autônomos. 
O projeto (substitutivo) gera di­
reitos após· o cumprimento. das 

·obrigações para com a -Previdên­
cia Social. É muito humano e cor-
rige injustiças". 

6. Ademais, cumpre ressaltar, tôda 
a legislação previdenciária: -vem sen­
do ampliada pelo Govêrno, de forma 
a compreender as mais diversas es­
pécies de trabalhadores, que passarão 
a receber os benefícios, dentro de um 
quadro geral, de um plano giooal. É 

o que nos dernonstra, por exemplo, o 
Decreto-Lei n,0 564, de 1.0 de maio de 
1969, que instituiu o ''Plano Básico da 
Previdêricia Social", que será gradati­
vamenté apliCádo- aos -trabalhadores 

. J\hió ~·- '970 

·do setor agrícola. Pelo art. 9.0 dti De­
creto~Lei, será implantado a· referido 

:Plano "à medida que as diferentes 
·atividades forem atingindo suficiente 
grau de organização empresarial, a 
critério do Ministério do Trabalho e 
Previdêilcia Social, fazendo-se a in­
clusão das emprêsas de cada nôvo se­
tor, mediante decreto do Poder Exe­
cutivo". 

Dessa forma, é compreensível que 
se aceite a inclUsão dos eclesiásticos 
como segurados autônomos, beneficiá­
rios do regime comum e normal da 
Previdência Social, aplicável a todos, 
dentro c;le um quadro geral. 

7, Cumpre-nos, finalmente, no que 
compete a esta Comissão examinar, 
ressaltar que a aprovação da medida 
contida no projeto não implicará em 
qualquer' aumento de despesas. para 
a União. 

Como se sabe, a contribuição da 
União para a Previdência Social é 
consti~uída pela arrecadação de vâ.­

_das taxas \art .. 71 da Lei 3.807/60, 
C()m a redação do Decreto-Lei n.0 72, 
~e ~96~), e ~estina-se ao custeio. das 
despesas de Administração da Previ­

. ciênCia Social, cOnsoante disPõe O art. 
69, IV, da Lei Orgânica. Dessa fbrnia, 
não é atingida ou afetada pelas alte­
rações legais ocorridas no campo dos 
beneficios ou por transformações de 
-categoria, como a adotada no projeto. 

·s. Diante do exposto, nada havendo 
no âinbito da competência regimell­

. tal ·àa Comissão de Finanças que pos­
sa ser oposto ao projeto, opinamos pe­
la sua aprovação, com as alterações 

. sugeridas nas Emendas n.0 s 1-CLS e 
2-CLS. 

Sala das Comissões, em 13 de ma-io 
· de 1970. - Carva-lho Pinto·, Presiden­
te - Clodomir Millet, Relator- ·R3.ut 
Giuberti - José Ermírio·- Bezerra 
Neto - Júlio Leite - José Leite -
Pessoa de Queiroz - Carlos Linden­
berg - Adolpho Franco - Attílio 
Fontana -.: Argemiro de ·Figueiredo. 

PARECER N.0 154, DE 1970 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.o 5, de 1969. 

~elator: Sr. Filinto Müller 

A COmissão apresenta a redação n­
. n_al- d<r·Projeto --de Lei tlo SenadO n.o 
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5, de 1969, que denomina "Presidente 
Costa e Silva" a Ponte Rio-Niterói. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1970. ~ Antônio Carlos, Presidente 
em exercício - Filinto Müller, Rela­
tor - José Leite. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 154, DE 1970 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 5, de 1969, que de­
nomina "Presidente Costa e Sil­
va" a Ponte Rio-Niterói. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.º - ~ denominada "Presiden­
te Costa e Silva" a Ponte Rio-Nite­
rói, parte integrante da Rodovia BR-
101, em construção, na Baía de Gua­
nabara, pelo Ministério dos Transpor­
tes - Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo-· 
gadas as disposlções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-Na Sessão de 7 de fevereiro de 1968, 
o então Senador Mário Martins en­
caminhou à Mesa o seguinte reque­
rimenW, posteriormente deferido pel:a 
Presidência: 

REQUERIMENTO 
N .0 64, DE 1968 

Requeiro, ouvido o Plenário, que V. 
Exa. solicite aos Exmos. Governadores 
estaduais as seguintes informações: 

a) na hipótese de essa Unidade ela 
Federação ou algum dos seus Muni­
cípios ter realizado empréstimos, ope­
rações ou acôrdos externo.s, seja na 
atual administração ou na que a pre­
cedeu, se foi respeitada a Constitui­
ção, na seu art. 45 e inclso li, que 
reza: 

"Art. 45 - Compete, ainda, pri­
vativamente, ao Senado: 

I- .......................... .. 

11 - autorizar empréstimos, ope­
rações ou acôrdos externos, de 
qualquer natureza, aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios." 

b) na hipótese de ter havido "em­
préstimos, operações ou acôrdos ex­
ternos de qualquer natureza", forne­
cer explicações detalhadas sôbre os 
mesmos, informando quando será so­
lic~t.ada_ .. a respectiva a~torização ao 

Senado Federal e quais os motivos 
pelos quais não houve, anteriormente, 
a solicitação da autorização. 

Solicitadas as. informações, a Pre­
sidência consultoU ao autor do reque­
rimento se desejava que as respostas 
lhe fôssem encaminhadas à medida 
que chegassem. Tendo S. Exa. prefe­
rido recebê-las tôdas de uma só vez, 
ficaram as referidas respostas sob a 
guarda da Secretaria-Geral da Presi­
dência até a presente data. 

Tendo o Sr. Senador Aurélio Vianna 
manifestado seu interêsse em recebê­
las, a Presidência tomará as provi­
dências no sentido de lhe serem re­
metidas as referidas respostas. 

Relação das respostas ao Re­
querimento n.0 64,_ de 1968. de au­
toria- do Senador Mãrio Martins: 

1 - Do Governador Lamenha 
Filho, do Estado de Alagoas. 

2 - Do Governador Lourival 
Batista, do Estado de Sergipe. 

3 - Do Governador Ivo Silvei­
ra, do Estado de Santa Catarina. 

4 - Da Governador Jorge Ka~ 
lume, do Estado do Acre. 

5 - Do Governador D a n i 1 o 
Duarte Mattos Areosa, 'do Estado 
do Amazonas. 

6 - Do Governador João Agri­
pino, do Estado da Paraíba. 

7 - Do Governador Francisco 
Negrão de Lima, do Estado da 
Guanabara. 

8 - Do Prefeito Argeu Oliveira, 
do Município de São João da 
Barra. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, expediente que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0~Secretário. 

É lido o seguinte: 

Sr. Presidente: 

Na forma regjmental, indico a Vossa 
Excelência o Deputado Pedro Faria 
para integrar a Comissão Mista in­
cumbida de examinar o Projeto de 
Lei n.0 4, de 1970 (CN), qué "autoriza 
a Poder Executivo a constituir a So­
ciedade de Economia Mista - ARSA 
- Aeroportos da Rio de Janeiro S. A., 
e dá outras providências, em substl­
.tuição ao _Deputado .fernando ôama. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
!970. - Humberto Lucena, Líder do 
MDB. 

O SR. PRESIDENTE (João C!eolas) 

- Será feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

- Há oradores inscritos. Tem a pa­
lavra o nobre Senador Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATOS (Sem revi· 
são do orador.) - Sr. Presidente, de­
sejo, da tribuna do Senado, assinalar 
que a Câmara dos Deputados, talvez 
inadvertida.. praticou ato de ironia 
na data em que transcorre o Dia da 
Imprensa, votando, como o fêz, o de­
creto~lei governamental sôbre cen­
sura dos meios de comunicações. Da­
ta que deveria ser festejada pela im­
prensa, coincidentemente é também 
a data da líbertação da escravatura. 
Duas datas, ambas significando liber­
dade. E a Câmara dos Srs. Deputados, 
com os votos contrários do MDB, 
aprovou mais uma medida de cercea~ 
menta dessas liberdades. 

Sr. Presidente, o guante sôbre a li~ 

berdade de imprensa não reside ape~ 
nas nas providências tornadas na ses­
são matutina de hoje pela outra Casa 
do Congresso Nacional; há outros 
óbices. Cêrca de 572 jornais e 561 
emissoras de rádios de cidades inte­
rioranas dêste imenso território bra­
sileiro tambêm estão passando por 
dlficuldades numerosas, criadas pelo 
Decreto~Lei n.0 972, que disciplinou o 
registro, ou renovou exigências para o 
registro de jornalistas, de periódicos 
e estações de rádio. Dificuldades, Sr. 
Presidente, algumas insuperáveis por 
parte de pequenos jarnaís do interior 
do País - jornais semanários, bisse­
manários, quinzenários - que cons­
tituem o que se poderia chamar im­
prensa nascente, imprensa que, em 
cada cidade, se irmana com a luta de 
sua população; imprensa que Vive os 
problemas das pequenas cidades, cres­
ce com as pequenas cidades, sofre 
com elas, mas que constitui motivo 
de vaidade e de satisfação para as po­
pulações locais. 

No entanto, o Govêrno, tendo à .sua 
frente as grandes emprêsas jornalís­
ticas, as poderosas organizações de 
emissoras e de tevê, legislou esque.c~­
do dos 576 pequenos jornais, das ~1 
peque~as estaçõeS de ~ádlo. ~ 



Cr!ou para e·ssas organizações -
repito -- · dificuldades insüperáveis. 
Começa, Sr. Presidente, Pela exigüi­
dade do praw; para o atendimento 
da exigência leg8J, que já terminou 
em março passado. O prazo 'foi exí­
güo exatamente pelas dificuldades de 
atendimento dessas exigências. 

o pequeno· jornal geralmente é pro­
priedade de uma pessoa física que não 
tem '\"antagens lucrativas com o em­
preendimento, e que mantém o jor­
nal por amor à profissão e por apê­
go à cidade; pela necessidade de in­
formar os seus habitantes. A lei, de 
maneir.a. imperativa e inexorável, nu­
ma exigência extravagante, exige que 
a direºão dêsse jornal seja entregue 
a um profissional que atenda àquelas 
condições impostas às grandes em­
presas jornalísticas e aos Jornalistas 
dos grandes centros urbanos. 

1!: uma repetição, na prática, Sr. Pre­
sidente, do que acontece, por exemplo, 
coln as farmácias. Quem conhece o 
interior do País, sabe que, vi~ de re­
gra, o prático de farmácia, o homem 
Que vive no cotidiano do seu traba­
lho é o que realmente entende de 
fa~ácia. Mas não ê diplomadO, en­
tão se submete à exigência legal de 
ter como responsável pela sua farmá­
cia úm farmacêutico diplomado, o 
qual é um eterno ausente da farmá­
cia e ~mpresta o seu nome a várias 
dessas organizações comerciais ape­
nas porque é preciso atender ao im­
perativo da lei. 

Vai acontecer, se prov-idê.nrias não 
forem tomadaS, com os jornais inte­
rioranos - com os pequenos, quero 
filsar bem - eXatamente isso. Há 
também os que vão desistir, os· que 
vão fechai-.- · 

Quem conhece a vida interiorana e 
acompanha de perto o significado de 
um pequeno jornal para a ridade, há 
de- tomar conhecimento com tristeza, 
com. mágoa, de manifestações como 
esta, d-e-um velho jornalista da cida­
de de Guaíra que, referindo-se ao pro­
blema) me diz, em certa altura de sua 
carta: 

(Lê) 

"nós ~dos Jornais do interior es .. 
tamos em posição um Umto difi­
cil, para diiígirmos os mesmos, já. 
que -como eu que tenho ·;..ste. jor-

: -ria! ná -33 anos, soli Íninha dire-

ção e propriedade, não sel coma 
devo agir, e no caso de se tamP.r 
difícil, pois não posso pagar um 
jornalista profissional pa,.ra diri­
gi-lo, serei obrigado à·· suspender 
a confec.cão do mesmo. que já. 
tem 41 a~os de ·viçla. · 

J! difícil e mesmo penoso ter que. 
acabar com utn jornal, aliás, o 
único na cidade, após tanto~ anos 
de Lutas, mas acreditamos, ainda, 
que a lei faculte a nós, diretor e 
proprietário, a continuarmos a 
dirigi-lo." 

Esta carta, Sr. Presidente, estereo­
tipa bem a situação que é geral nas 
pequenas cidades do interior,, no que 
diz respeito a pequenos jornais. e esta 
reclamação vale tainbém para as pe­
quenas radioemissoras. Nesse parti­
cular, a correspondência que tenho 
effi mãos é volumosa. Destaquei al ... 
gumas, apenas como simbolo do es­
tado de alma, de desânimo, em que 
vivem jornalistas, profissionais de rá­
dio e televisão no interior do Pais. 

Vejamos, por exemplo; o telegrama 
que me manda o Sr. Antônio Martins, 
de uma estação de rádio da ~idade de 
Orlând!a - "Orlândia Rádio Clube" 
- nestes têrmos: 

(Lê) 

"Milhares de jornalistas brasilei­
ros apelam para que seja permi­
tida nova prorrogação de prazo a 
fim de ser possível completar a 
documentação para o registro pro­
fLssfonal exigido pelo Decreto-Lei 
n.0 972." 

O Diretor da Rádio Cluhe de Or­
làndia apenas pede maior prazo. .Já 
não é o que acontece com o Sr. Gn­
briel Otávio de Souza, Diretor do 
Correio- da Sorocabana da cidade de 
Presidente Prudente, que é maJs pes­
simista. :l!:le nos dirige correspondên­
cia nestes têrmos: 

"As dificuldades da regulamen­
tação da profissão do jornalismo 
na.s emprêsas são, talvez, insupe­
râvels para os jamais do interior. 
É processo exaustivo, as Iets são 
contraditórias, há dificuldade de 
interpretação. Mesmo um órgão 
como o Correio da Sorocabana, 
com 26 anos de existência, cujo di­
retor é vossuidor de carteira pro­
fisslonat' desde-1946; está sujeito a 
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vistorias e providências pafa re­
gularizar a sua situação". 

Da cidade de Taubaté, que é uma 
espécie de capital da Região do Vale. 
do Paraiba - é, com relação às ci­
dades brasileiras, no seu conjunto, 
uma cidade importante, uma cidade 
industrial, uma cidade que se pode 
incluir na categoria de grande cida .. 
de, nos chega apêlo do sr. !saci! Le­
lis Martins, da Rádio Cacique de Tau­
baté, que diz, a uma altura de sua 
correspondência: 

"O Decreto-Lei n.• 972 gerou di­
ficuldades no interior, onde mui~ 
tos que militam na imprensa in­
teriorana normalmente o fazem 
simplesmente dentro daquilo que 
chamamos de "arnor à · fl-rte", e 
lsto é bem justificável, porquan­
to a imprensa no interior jamais 
poderá remunerar um prof\ssio­
nal da imprensa por falta única 
e exclusivamente d!t_ recursos. Ja­
mais poderemos pensar em têr­
mos de profissão, o jornalista do 
interior." 

Sr. Presidente, não me manifesto 
com pessimismo. Estou vendo à mi­
nha frente o eminente Senador Gui­
do. Mondin, que responde pela lide­
rança nesta sessão, com interêsse no 
rneu pronunciamento, o que me dá a 
esperança de que a matéria merecerá 
realmente um estudo aprofundado e 
que possivelmente o projeto de lei que 
estou preparando e que devo subme­
ter à consictração da Casa, entre ama­
nhã e depois, será objeto de exame 
por parte da bancada da ARENA 
nesta Casa, com o propósito de acer­
tar e de atender àqueles que recla­
tnam, com razão, pois realmente as 
exigências legais são para os pequenos 
órgãos, jornais ou rádios, insuperã­
veís. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS Com 
prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Tenha V. 
Exa. a certeza de que teremos o maior· 
interêsse, e até carinho, no exame 
desta matéria. Eu, p~rticularmente, a 
con.heço, eis que sempre participei, 
no Rio Grande, dos, Congressos anuais, 
realizados pela pequena Imprensa, 
isto ê,- a Imprensa do interior que 
tem na ADJORI a sua associação no 
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meu Estado. Fóra êste aspecto, sou 
fundador de vârios jornais no inte­
rior. E cito aqui, no "Dia da Impren­
sa", com grande carinho, um que aju­
dei a fundar, há 23 anos, ainda hoje 
em pleno vigor, com publicação sis­
temática, evoluida, cada vez melhor. 
Conheço, assim, as dificuldades en­
frentadas por essa pequena Imprensa, 
a Imprensa do interior. Confesso, as­
sim, que estou tanto o quanto surpre­
endjdo pelas revelações que V . Exa. 
faz à Casa, porque, estando eu ligado 
a grupos organizados de proprietários 
de jornais no interior, não recebi co­
municação a respeito. Ignoro, pois, se 
o problema existe no Rio Grande do 
Sul ou o que estará ocorrendo, por 
que, sistemàticamente, me fazem tal 
comunicação. Afora isso, digo a V. 
Exa. que cuidaremos carinhosamente 
da matéria. 

O SR. LINO DE MATTOS - Sinto­
me satisfeito, porque a pregação caiu 
em terreno bom, fértil, dadivoso, em 
terreno de que nos falou, há 470 anos, 
Pera Vaz Caminha. 

O Sr. Guído Mondin - Permite V. 
Exa. maís um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS - Pois 
não. 

O Sr. Guido Mondin - ApenaS, êle 
dizia que, "aqui, em se plantando, tu­
do dá" e eu não posso prometer que 
tudo dê. Posso, porém, dizer a V. Exa. 
que pode plantar; alguma coisa há 
de nascer. 

O SR. LINO DE MATTOS - Estou 
plantando, certo de que dará. 

O fato de V. Exa., nobre Senador 
Guido Mondin, estranhar que não te·­
nha recebido reclamações neste sen­
tido talvez se justifique pela círcuns­
tância de ter a Imprensa, algumas 
vêzes, noticiado o meu propósito de 
tratar da matéria. 

Conforme verifica o Senado, não 
falo p9r iniciativa própria, criando 
problema; apenas.. estou veiculando 
reclamações procedentes da Imprensa 
interiorana, que me escreve e telegra­
fa, solicitando providências. 

Neste particular, para govêrno da 
Liderança da Maioria, nesta Casa, a 
fim de ficam bem patente a existência 
do fato, passo a ler a petição dirigicla, 
no dia 20 de março de 1970, pelo jc•r­
nalista José Mendes Ribeiro, ao Exe:e­
lentíssimo senhor Ministro do Trat~a-

'lho e Previdência Social, a propâsíto 
da matéria: 

"Exmo. Sr. 

Júlio Barata 

DD. Ministro do Trabalho e Pre­
vidência Social 

Brasília - DF. 

Excelentíssimo Senhor: 

O abaixo assinado, José Mendes 
Ribeiro, brasileiro, casado, resi­
dente à Rua Cel. José Vicente, n.0 

612, Lorena, Estado de São Paulo, 
representante comercial autôno­
mo, conforme matrícula n.o ..... 
21-273-00055-53 no INPS e regis­
tro n.0 8.458 no CORCESP, devi­
damente cadastrado como contri­
buinte no Ministério da Fazenda, 
sob n.0 158002108, exerce, também, 
há mais de vinte anos, a funçào 
de redator em jornais interiora­
nos, como colaborador, tendo pro­
curado sempre e na medida do 
possível, espontâneamente, cre­
denciar-se proflssionalmente para 
tanta, como indica a sua condição 
de sócio das Associações Brasilei­
ra e Paullsta de Imprensa, sob 
n. 0s 408 e 5.993, respectivamente. 
Entretanto, face ao Decreto-Lei 
n.o 972_, e ao Decreto n.0 65.912, 
pede vênia para expôr e requerer 
o segujnte: 

a) a maioria dos jornais interio­
ranos, até 17 de outubro de 1969, 
estava regulado de acôrdo com a 
Lei de Imprensa, n.0 5.250, tendo 
o seu registro assegurado confor­
me estabelecem seus artigos s.o e 
9.0, assim como a sua publicação 
garantida pelo artigo 153, § 8.0 , da 
Constituição da República Fe­
derativa do Brasil; 

b) devidamente cumpridas tais 
exigências, nada mais havia, até 
então, que a configurasse nos 
moldes fixados pelos susequentes 
diplomas legais, estando, assim, 
revestida de absoluta autentici­
dade; 

' c) por isso - ainda, a maioria 
dêsses jornais (semanãríos) -, 
não estava obrigada a registrar 
como empregados o seu corpo de 
colaboradores, mesmo porque, em 
sua grande parte, luta com difi­
culdades de ordem financeira, so-

brevivendo mais por fôrça de sa~ 
dio idealismo e incentivo de pes­
soas bem intencionadas, inclina­
das às letras, pois, eis a .verdade, a 
matéria paga (pequenos anúncios 
comerciais, já que as publicações 
o~iciais, editais e proclamas, são 
gratuitas) mal cobre as despesas 
de impressão - contudo, circula, 
ganha corpo, e, em muitos cas~s, 
consegue prosperar; cresce com a 
cidade, documentando-a~. registra 
efemérides, serve de provas em 
pfbcessos, dá fê pública a decla­
rações, promove campanhas be­
neficentes e esportivas, ajudando, 
até, o movimento de alfabetiza­
ção ... 

Assim caracterizada a imprensa 
interiorana, o requerente enume­
ra os motivos desta petição: 

1} na condição de retardatário ao 
registro como profissional da im­
prensa, participou de uma reunião 
em Guaratinguetá CSP), em feve­
reiro último, presentes jornalís­
tas e representantes da imprensa 
valeparaibana, e, também, os Drs. 
Adriano Campanhole e Rivadavta 
de Mendonça, respectivamente, 
Presidente e Diretor do Departa­
mento Jurídico do Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais no Esta­
do de São Paulo; 

2) orientando os interessados, o 
Dr. Rivadavia de Mendonça indi­
cou o seguinte: que o jornal se 
transformasse em emprêsa, pois, 
conforme dispositivo legal exigi­
do, "o pràprietário não poderia 
atestar a si mesmo, na condição 
de patrão e empregado" - entre­
tanto, obtemperou, tal sociedade 
poderia ser constituida entre "ma­
rido e mulher", na qual ela !igu­
rari-:o. como a proprietária e êle 
como empregado, afim de que um 
complementasse o outro, ou seja: 
a espôsa abonaria o marido em 
atendimento ao modêlo 2- "ates­
tado da emprêsa empregadora, 
.com vencimentos, função e data 
da admissão" - para o competen­
te-registro profissional, e êsse, ha­
bilitado, seria o responsável pela 
editôra; 

3) entretanto, por motivos vários, 
sobretudo pela impossibilidade de 
regredir um ano a traz e criar, por 
assim dizer, nos livros e anota-
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ções fiscais, tôda uma situação de 
ordem legal face ao Decreto-Lei 
n.o 972, preceituada posteriormen­
te (o referido Decreto-Lei, com 
cinco mêses da publicação e três 
da regulamentação, exige provas 
de habil!tação, como empregado, 
em período anterior à sua própria 
vigência), os quais deveriam, ain­
da, serem regularizados, com mul­
tas e correndo o risco de 1nvallda­
ção, e isso dentro de um prazo re­
lativamente curto (até 21 do cor­
rente), muitos jornais não pude­
ram fazê-lo, e, entre êsses, ''0 Lo­
reninha", editado nesta cidade, do 
qual o requerente é redator há 
cinco anos. 

Por isso, sem ter quem o a_teste 
como empregado, mas desejoso de 
gozar do favor legal que provisio­
na os militantes da imprensa co­
mo jornalistas profissionais, ê qne 
deu entrada, nesta da ta, na Dele­
gacia Regional do Trabalho, em 
São Paulo, do req~erimento pe­
dindo registro (Protocolo n.O 
151.884), juntando os documentos 
que dispunha: fôlha-corrida da 
Polícia, atestado do diretor~res­

ponsável do "0 Loreninha", foto­
cópia de sua contribuição sindi­
cal ~ Esperançoso de que o Go­
vêrno, atendendo à solicitação 
formulada pelo Dr. Adriano Cam­
panhole, modifique o ~Decreto-Lei 
n.0 972. 

Respeitosamente, por pressupôr 
que um adendo virá em abono da 
classe autônoma, dentro dos itens 
abaixo: 

I - estabelecimento de duas ca­
tegorias: jornalistas profissionais 
empregados e jornalistas profis­
sionais autônomos; 

11 - os jornalistas profissionais 
empregados, já possuidores da 
Carteira Profissional, estariam di­
retamente subordinados às Dele­
gacias Regionais; 

III - os jornalistas profissionais 
autônomos, com os mesmos di­
reitos para o exercício da profis­
são, estariam afetos aos Conse­
lhos · Regionais, a exemplo dos 
Conselhos Regionais dos Repre­
sentantes Comerciais; 

§ 1.0 - o registro poderá ser fí­
sico ou j uridico; 

§ 2.0 - em um ou outro caso, só 
será concedido ao requerente que 
apresentar provas {publicações, 
registro da jornal, atestado do di­
retor-responsável) de que já mi­
litava na imprensa antes da pu­
blicação do Decreto-Lei n.0 972; é 
que roga sejam reconsideradas as 
exigências contidas no Decreto re­
gulamentador, de n.0 65.9121 pais, 
tais itens, se adotados, atende­
riam tôda a classe, indistintamen­
te. 

Confessando seu Intento de "bem 
informar, para melhor formar", f'!, 

dentro dêste postulado, de lutar 
pela defesa das instituições e res­
peitar, como sempre respeitou, as 
autoridades constltuidas, 

Respeitosamente, 

Nestes têrmos, 

P. deferimento 

Lorena, 20 de março de 1970. -
José Mendes Ribeiro". 

Creio que a simples leitura dessa 
petição mostrará ao nobre colega, 
Senador Guido Mondin, que, real­
mente, o fato existe, tanto que se es­
tá batendo à porta da autoridade 
competente, o nobre Ministro do Tra ... 
balho, para as providências que es­
tou vinculando, da tribuna, neste 
instante. 

O Sr. Bezerra Neto - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS - Pois 
não. 

. O Sr. Bezerra Neto ~ A grande 
maioria das organizações do inte­
rior, tanto no que se refere a jornais 
quanto a estações de rádio, não es­
táo cumprindo determinações do De­
creto-Lei n. o 972. Como V. Exa. bem 
acentuou, na. realidade, não são nem 
emprêsas e nem os que a ela se dedi­
cam são profissionais. Com raras 
exceções algumas grandes cidades do 
interior comportam êsse aspecto em­
presarial, tanto de estação d'e rádio 
quanto de jornal. Digo isso, porque, 
Diretor de um jornal, já pertenci a 
vários outros e sei que já foi prorro­
gado, uma. vêz, êsse prazo. Acredito, 
portanto, que o Govêrno determina­
rá. nova prorrogação para o cumpri­
mento das exigências inúmeras e. di­
fíceis, conforme V. Exa. acentuou. 
De modo que o Projeto de Lei de sua. 

autoria virá ao encontro dessas rei­
vindicações enumeradas. Acredito 
que o próprio Govêrno, vendo que 
grande parte das entidades, objeto 
dêsse decreto, não estão cumprindo 
suas determinações, êle próprio se 
veja obrigado a prorrogar o prazo. 
Acredito, ainda, que aplique as san­
ções severas ali previstas, ante a im­
possibilidade do cumprimento daque­
las determinações. 

O SR. LINO DE MATTOS - A mim 
também me parece, nobre Senador 
Bezerra Neto, que o Govêrno, face à 
eXistência dos fatos, tome providên­
cias, enviando para o Congresso Pro­
jeto de Lei disciplinando, de manei­
ra m~is adequada, a matéria. Mes­
mo assim, apresentarei a minha pro­
posição, declarando, desde logo, que 
não me sentirei enciuffiado se, por­
v~ntura, o GovêrnO proceder da mes­
ma maneira, mandando encaminhar, 
para tramitação prioritária, Projeto 
de Lei de sua autoria. 

Ainda recentemente, dei provas pú­
blicas de que não fico enciumado 
quando o Govêrno acha boas inicia­
tivas nossas e as transforma em lei, 
como é o caso das 200 milhas de mar 
territorial. ll Projeto de Lei de minha 
autoria ·que tramitava no Senado 
quando a Govêrno o adotou, trans­
formando-o em lei, através de De­
creto-Lei. Notei, por exemplo, que a 
própria- exposição de motivos do Sr. 
Ministro da Marinha ao Presidente 
da República é, em linhas gerais, o 
aproveitamento da justificação que 
acompanha meu Projeto de Lei. Não 
me aborreci - ao contrário, muito 
me envaideci com isto, porque não se 
trata de trabalho pessoal mas de ma­
nifestação do próprio Congresso, de 
solidariedade à iniciativa que mere­
ceu o apoio da opinião pública. 

Concedo o aparte ao ·nobre Sena­
dor Bezerra Neto. 

O Sr. Bezerra Neto - Isso mostra 
o mérito da iniciativa de v. Exa., que 
não tinha a preocupação de ser mo­
nopolizador pessoal da iniciativa. Is­
to tem acontecido, em vá.rias opor­
tunidades no Congresso. 

O SR. LINO DE MATTOS - Não só 
com relação à proposição de minha 
autoria como, também, à de "Vários 
colegas. 
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O Sr. Bezerra Neto - Ao Estatuto 
da Terra, por exemplo, oferecemos vá­
rias emendas rejeitadas pela Comis­
sãão Especial do Congresso. Tempos 
depois, transformou-se a matéria em 
Decreto n.0 4.867, no Govêrno do Presi­
dente Castello Branco, que incorporou, 
àquele Projeto de Lei; oito artigos 
correspondentes às emendas de nossa 
autoria, rejeitadas, anteriormente. O 
fato foi observado, da tribuna da Câ­
mara, pelo Relator do Estatuto da 
Terra, o ilustre conterrâneo de V. 
Exa., então Deputado Pacheco 
Chaves, que chamava a atenção pa­
ra o aproveitamento de emendas de 
minha autoria pelo projeto do Go­
vêrno, quando tinham sido rejeita­
das antes pela maioria do Govêmo. 

O SR. LINO DE MATTOS - É ou­
tro exemplo que mostra, perfeita­
mente, que não há mal ou inconve­
niente algum em que, amanhã ou 
depois, o Govêrno envie Mensagem 
para ser examinada pelo Congresso, 
encampando o meu projeto regulan­
do a matéria, dada a urgência dela. 

A mim, aos colegas e a todos os 
Congressistas, o que realmente preO·· 
cupa é que aquêles problemas de in·­
terê.s.se cOletivo tenham soluções pró­
prias e adequadas. 

A fim de não tomar muito tempo 
da Liderança governamental e das 
autoridades do Executivo, que, porven­
tura, queiram examinar a matéria, fa­
ço uma síntese dos pontos principais, 
para têrmo do meu pronunciamento: 

1.0 
- A imprensa interiorana 

não pode ser enquadrada dentro 
dos mesmos critérios que regulam 
as grandes emprésas jornalisticas, 
por diversas razões: 

a) o diretor responsável, em sua 
maior parte, é o redator-chefe, 
secretário, tesoureiro, diagrama­
dor, copy~desk ... e até o impres­
sor do j ornai. 

E há casos também em que até en­
tregam o jornal, nas pequenas ci­
dades: 

b) sua renda publicitária mal 
cobre a despesa de impressão -
as publicações oficiais, de interês­
se geral, são gratuitas (editais, 
proclamas etc.). 

Poucos são os jornais pequenos que 
recebem. 

c) Seus colaboradores são es­
pontâneos e não percebem qual­
quer remuneração - por isso, não 
podem figurar como empregados; 

2.0 
- respeitando-se a posição 

da cidade, nas pequenas, seria im­
praticável a sua transformação em 
emprêsa jornalística; seria o mes­
mo que exigir das firmas comer­
ciais individuais que se transfor­
massem em sociedades anônimas 
ou por cotas limitadas; 

3.0 
- a aplicação do Decreto­

Lei n.0 972, além de acabar com a 
maioria dos jornais interioranos, 
criaria a indústria de assinaturas, 
pois, os que continuassem, paga­
riam, pro forma, a profissionais 
habilitados, como acontece com 
grande número de farmâcias pelo 
interior afora. 

Por isso, muito mais aprovaria se 
fôssem estabelecidas categorias dis­
tintas, tanto para a imprensa como 
para os seus profissionais, ou seja: 

a) emprésas: jornais de grande 
circulação - dentro do que pre­
ceitua o Decreto-Lei n.0 972, di­
retamente subordinadas às Dele­
gacias Regionais do Trabalho; 

Í>) autônomos: jornais de pe­
quena tiragem - registros físico 
ou juridico em Conselhos Regio­
nais (aliás, o Projeto de Lei do 
Senado, de autoria do Sr. Sena­
dor Vasconcellos Tõrres, n.0 48, de 
1965, rejeitado em Sessão de 3 do 
vigente, propunha a criação de 
Conselhos Regionais); 

c) jornalistas profissionais em­
pregados, os já habilitados -
conforme item a; 

d) jornalista profissionais autô­
nomos - conforme item b, go­
zando dos mesmos direitos pro­
fissionais que_ os empregados, po­
dendo ser, também, proprietários 
de seus próprios jornais. 

Finalmente, um dispositivo que fa­
cultasse a transferência de uma cate­
goria para outra, sempre que surgisse 
uma oportunidade; 

e) Facultar o direito de opção 
por uma ou outra cat.egoría. 

Creio, Sr. Presidente, que, em linhas 
gerais, fica o problema exposto, aguar­
dando principalmente que o Sr. Ml-

nistro do Trabalho e Previdência So­
cial diligencie para a primeira provi­
dência, que esta é imediata e urgente, 
abrindo nôvo prazo para prossegui­
mento dos registros de jornalistas e 
dos jornais, periódicos, estações de 
rádio, enfim, dos meios de comunica­
ção. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Antônio Carlos, como Líder do Go­
vêrno. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Como 
Líder. Lê o seguinte discurso.) - Se­
nhor Presidente, venho prestar os ne­
cessãrios esclarecime~tos à Casa, ao 
Congresso Nacional e à Imprensa, a 
propósito de noticiários divulgados 
nos dias 8 e 9 do corrente, sôbre con­
duta da liderança do Govêrno. 

Inúmeros jornais, comentando o 
que se discutira na reunião realiza­
da, a 7 do corrente, por convocação e 
sob a Presidência de Vossa Excelên­
cia no Gabinete do 1.0-Vice-Presi­
de~te, com a presença dos Senhores 
Senadores Wilson Gonçalves, Ed­
mundo Levy, Aurélio Vianna, Petrô­
nio Portella, o Secretário~Geral da 
Presidência, duas assessôras da Mesa 
e eu, cujo tema foi o anteprojeto do 
Regimento Comum, formularam con­
clusões sôbre dispositivos referentes 
à disciplinação da votação simbólica 
que fogem à exata colocação que o 
nobre Sr. Senador Petrônio Portella e 
eu, representantes da liderança do 
Govêrno naquele encontro, adotamos 
face à questão. 

Ontem, através da coleção de re­
cortes de jornais que nos é encami­
nhada, tomei conhecimento dêsse no­
ticiário em tôda sua extensão. 

Hoje, cumpre-me esclarecê~lo, pa­
ra restabelecer a exata posição da li­
derança do Govêrno. 

Em sintese, as conclusões da im­
prensa foram as seguintes: 

a) o anteprojeto do Regimento 
Comum elimina a votação indi­
vidual; 

b) essa prerrogativa dos con­
gressistas ê transferida aos lide­
res das repectivas bancadas; 

c) a eliminação foi defendida 
pelos Senadores Petrônio Portella 
e Antônio Carlos Konder- Reis; 
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d) a disposição do Regimento 
Comum ultrapassou até as res­
trições impostas pelo próprio 
princípio da fidelidade partidária 
expresso na Constituição; 

e) a exigênc~a de apoiamento 
de 10 Senadores e 20 Deputados 
para pedido de verificação de vo­
tação, ê inusitada, pois, atual­
mente, qualquer Deputado ou Se­
nadai pode exercer êsse direito; 

f) a medida de grande alcance 
politico foi proposta pela lideran­
ça da ARENA, não só para preve­
nir a possibilidade de novas cri­
ses, como as que abalaram o País 
em 1968, como para aperfeiçoar o 
processo. legislativo, dando-lhe 
maior mobilidade. 

Esta a reprodução fíel das conclu­
sões que me cumpre retificar. 

li:: o que passo a fazer: 

a) o anteprojeto não elimina a 
votação individual; ela se produ­
zirá, sem qualquer restrições, sem­
pre que houver verificação de vo~ 
tação, cujo pedido estiver devida­
mente apoiado; 

b) atualmente, quer na Câma­
ra, ·no Congresso ou nesta Casa, 
nas votações simbólicas, a vota,­
ção individual é mera ficção, pois 
que o anUncio do seu resultado se 
orienta, invariàvelmente, pela 
manifestação dos líderes; 

c) o que o anteprojeto consig­
na, portanto, é uma regra já con­
sagrada pela praxe, ·no parla­
mento brasileiro, segundo a qual 
nas votações simbólicas a mani­
festação dos líderes representa o 
voto dos liderados presentes; 

d) a institucionalização de tal 
praxe, no caso do Regimento Co­
mum, face ao atual processo le­
gislativo em vigor, é me~Úia in­
dispensável pois que, adotada a 
votação de Senadores e Depu­
tados separada e sucessivamente, 
numa Sessão de que participem 
as duas Casas com seus compo­
nentes dispostos no -recinto de­
sagr~pados e em lugares não de­
terminados, seria absurdo admi­
tir-se qua a votação simbólica, 
para se apurar o· voto favorável 
ou contrário, primeiro dos Depu­
tados e, em seguida, dos Senado-

res, pelo processo de contagem 
dos que permanecessem sentados 
e, depais, daqueles outros que se 
levantassem, fõsse pr;aticâvel; 

e) durante os debates, na reu­
nião a que me reportei ao início 
destas consideraçóes, a liderança 
da ARENA não se referiu díreta 
ou indiretamente, ~m momento 
algum, a qualquer relação de 
causa e efeito entre o principio 
da fidelidade partidâria eXpresso 
na Constituição e a regra disci­
plinando a votação simbôlica; 

f) não é inusitada a exigéncia­
de apoiamento de um certo 
nUmero de representantes·, para 
o pedido de verificação; o Regi­
mento Interno da Câmara já 
consigna no seu art. 156, §§ 1.0 , 

2.o, 3.o e 4.o as seguintes regras: 
11§ 1,0 -Se algum Deputado tiver 
dúvida quanto ao resultado pro­
clamado, pedirá imediatamente 
verificação. 

~ 2.0 -O Presidente convidará cs 
Deputados a ocuparem os seus 
lugares, e solicítarâ ao Plenário 
apoiamento ao pedido formula­
do de verificação. 

§ 3.0 - Se vinte Deputados se le­
vantarem, apoiando o pedido, 
proceder-se-á então, à contagem 
dos votos, por filas contínuas de 
poltronas do recinto, uma a uma. 
O Presidente convidará a se le­
vantarem os Deputados que vo­
taram a favor, enquanto um dos 
Secretários irá .anunciando, em 
voz alta, o resultado, à medida 
que se fizer a verificação de ca­
da fila. Proceder-se~á do mesmo 
modo na contagem dos que vo­
taram contra, a menos que os vo­
tos favoráveiS constituam, de lo­
go, maioria absoluta. Finalmente, 
depois de apurados os votos da 
Mesa, o Presidente proclamará o 
resultado total apurado. 

§ 4.0 - Procedida uma verifica­
ção de votação e constatada exis­
tência de número legal, não será 
permitida nova verificação antes 
do decurso de uma hora." 

A exigência do apoiamento, nesses 
têrmos, é procedimento continuado 
nas Sessões Conjuntas, sendo mesmo 
de praxe que o pedido de verificação 
seja formulado por líder. 

g) a liderança da ARENA, na 
supracitada reunião, não propôs 
a medida, não alegou que ela ti­
vesse grande alcance político, que 
viesse prevenir crises como a de 
1968, nem em sua defesa, fêz re­
ferência a mobilidade ou aper­
feiçoamento do processo legisla­
tivo; 

h) a redação do art. 45 do ante­
projeto, que dispõe: "na votação 
pelo processo simbólico, os Con­
gressistas que aprovarem a ma­
téria deverão permanecer senta­
dos, levantando-se os que vota­
rem pela rejeição. O pronuncia­
mento dos lideres representará o 
voto de seus liderados presente, 
permitida a declaração de voto", 
teve sua origem na Emenda n.0 1 
ao Projeto de Resolução n.O 1. de 
1968 (art. 44, in fine) de autoria 
do nobre Sr. Deputado Adolpho 
de Oliveira, aceita pelo Relator 
da Mesa da Câmara dos Depu­
tados, Deputado Accioly Filho; 
que a incorporou ao Projeto, nos 
têrmos do substitutivo que apre­
sentou (art. 43), nos seguintes 
têrmo.s: 

"Art. 43 - Na votação pelo pro­
cesso simbólico, os Congressistas 
que aprovarem a matétia deverão 
permanecer sentados, levantando­
se os que votarem pela rejeição. 
O ·pronunciamento dos lideres 
representará o voto da totalidade 
dos seus liderados." 

O art. 44 da emenda do Depu­
.tado Adolpho de Oliveira está assim 
redigido: 

"Art. 44 - ·Na votação pelo pro­
cesso simbólico, os Congressistas 
que aprovarem a matéria deverão 
permanecer sentados, levantando­
se os que votarem pela rejeição. 
O pronunciamento dos líderes re­
presentará o voto da totalidà.de de 
seus liderados." 

Observe-se que o art. 45~ caput do 
anteprojeto acrescentou, in fine, a ex­
pressão presentes. 

i) o que a liderança têz foi de­
fender dispositivo constante do 
anteprojeto que consigna, no Re­
gimento Comum, praXe cons<J.gra­
da nos trabalhos desta e da ou­
tra Casa do Congresso, porque o 
julga racional, conveniente, e, no 
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caso das sessões conjuntas, extre­
mamente necessário. 

Para concluir Sr. Presidente: se a 
liderança da ARENA julga-se de inte­
rêsse público eliminar o voto indivi­
dual, pode o Congresso estar certo, 
não lhe faltaria coragem para pro­
por a supressão das verificações de 
votação onde se produz, de fato, ê.sse 
voto individual. 

Era o esclarecimento, Sr. Presiden­
te, que eu desejava prestar à Casa, 
ao Congresso Nacional e a Imprensa. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Aurélio Vianna. 

O SR. AURi<LIO VIANNA (Sem re­
visão do orador.} - Sr. Presidente, 
nobres Senadores, quando tanta se fa­
la sôbre os problemas nordestinos e 
quando, mais uma vez, surge um mo-· 
vimento espontâneo de solidariedadE~ 

ao povo daquela área assolada pela 
sêca, movimento que parte de todo:; 
os recantos do território nacional, 
não poderia eu, nordestino da Gua~ 
nabara e membro da Comissão do 
Polígono das Sêcas, deixar de opinar 
sôbre a zona que vem provocando de­
bates e o interêsse até internacionaL 

(Lendo.) 

Se há no Pais uma zona de Segu­
rança Nacional esta é a nordestina. 

Com urna população de quase 30 
milhões de habitantes, da qual cêrl!a 
de 70 por cento vivendo nas zonas ru­
rais e cêrca de metade com menos de 
20 anos de idade, e aproximadamente 
5 milhões trabalhando na agricultu­
ra e com uma renda per capita que 
·não atinge os 150 dólares, o Nordeste 
é uma das regiões críticas do Brasil, 
uma das mais desamparadas de todo 
o hemisfério. 

O subdesenvolvimento, eis o mons­
tro apocalitico que sempre ameaqou 
e ameaça o Nordeste! 

A sua recuperação principiou com 
Epitácio Pessoa, uma voz que parecia 
estar clamando no deserto, quando 
pedia, quando reiteradamente solici­
~a v a aos legisladores brasileiros de 
1919 até o fim do seu mandato tõda 
a atenção para a região-problema, a 
g~ande vítima das calamidades das 
sêc~s., 

I 

~le mesmo iniciou o seu mandato 
sob a violência das sêcas que assola­
vam as regiões nordestinas. 

É bem verdade que a Inspetoria 
contra as sêca.s foi criada antes de 
Epitácio Pessoa, precisamente em 
1909. Mas só com Epitácio é que os 
serviços tomaram vulto. 

Todo o trabalho que iniciara ficou 
prejudicado quando do mandato do 
Presidente Bernardes. Centenas de 
máquinas foram abandonadas e até 
a construção do açude Orós também 
ficou paralisada, até o govêrno Jusce­
lino Kubitschek. 

Defendendo a tese de que a União 
·jâ gastara demasiadamente com o 
Nordeste, em 1923 tôdas as obras fo­
ram sustadas e a região heróica con­
tinuou mergulhada no desespêro e as 
almas sêcas e sedentas do grande po­
vo, clamando por justiça. 

Colombo de Souza afirmou que du­
rante todo o período de cuidados com 
o Nordeste foram gastos 304.040 con­
tos de réis, dos quais com máquinas 
que ficaram quase totalmente aban­
donadas. ao relento, 187. 770; mais 
da metade! 

Conta-nos Handelmann, das gran­
des e terríveis sêcas que assolaram o 
Ceará. em 1792-1796, quando faltando 
as chuvas todo o gado pereceu, os ho­
mens viviam de mel silvestre, e a po­
pulação de sete grandes freguesias, 
tôda ela morreu. 

Também relata a tragédia de 1825 
quando os-sertanejos, "acossados pela 
sêca, flagelados pela fome, fugiam 
para a costa à procura e à espera de 
víveres. Diz-nos o historiador alemão 
que milhares morreram pelo caminho 
e as suas ossadas branquearam o 
areia}". 

Em 27 de janeiro de 1950. o então 
deputado Colombo de Souza, um dos 
maiores estudiosos, então, dos proble~ 
mas nordestinos, escreveu um artigo 
publicado no O Povo, de Fortaleza, 
no qual analisando a questão das sê~ 
cas nordestinas, advogou a tese de 
que: 

"A solução era a perenidade dos 
-rios". 

A solução imaginada durante mui­
tos ano& foi um canal., ligando o São 
Frãncisco ao Jaguar1be, de sorte a 

.I 

tornar perene a nossa grande arté­
ria Jaguaribana. 

Mas os estudos provaram ser impos­
sível a ligação desejada. 

"A região cearense é mais alta que 
a sanfranciscana, pelo que requereria 
a escavação de um túnel de 300 qui­
lômetros, a uma profundidade de 250 
metros, obra efetivamente inconce­
bível." 

Talvez hoje, com o ~proveitamento 
da energia atômica para a paz, pu­
déssemos realizar a imensa obra. Mas 
teríamos condições econômicas para 
tão monumental. empreendimento? 

o problema do Nordeste é econô­
mico, é financeiro, é social, é de pa­
triotismo. 

ltsse.problema desafiou o Brasil Co­
lônia, desafiou o Brasil Império, dew 
safiou a Prime_ira República. e. desafia 
as· gerações atuais, indóceis, irredutí­

. v eis, inconformadas. 

Se as sêcas se sucedem,, sucedem­
se as gerações de bravos que não des­
prezam a terra mãe, que perto ou lon­
ge dela não a abandonam, não a ol­
vidam, não a repudiam. 

Com a sêca de 1958, houve um ctes­
pertamento nacional para a questão 
nordestina, cuja política· até então 
adotada teria que ser substituída, pois 
como lemos na introdução do IV Pla­
no Diretor da SUDENE. "outra di­
mensão passou a ter a compreensão 
do problema nordestino." 

Não mais sentimentalismos piegas 
ou ufanismo despropositado. 

Na área do planejamento, teríamos 
que planejar para sobrevivet. 

Se o objetivo final de tóda a boa 
política ê o homem, a êle teríamos 
que proporcionar condições de. vida 
que o elevassem e o prendessem à. 
terra. 

E isto só seria possível pela "eleva­
ção da produtividade da agicultura, 
principalmente com relação àqueles 
produtos para oS quais a concorrência 
se apresenta mais intensa, e da 1m­
plantação de um centro dinâmico de 
prodUção· industrial ... " 

Defrontaram-se os nossos dirigen­
tes com um drama, o cte um povo sem 
condições de saúd~, sem instrução, 
&em casas de moradia decent~s. ex-



piorado, desempregado ou subempre­
gado. 

Havia distorções imensas, quer se­
toriais, quer sociais, quer espaciais. 

Verificaram os técnicos da SUDENE · 
que urgia o emprêgo de investimen­
tos públicos e privados, criados êstes 
através dos "incentivos fiscais e fi­
nanceiros" que foram motivando o ho­
mem de posses, transformando-lhe a 
·~entalidade e despertando-o para 
um nôvo campo de atividades produ­
tivas. 

Não há progresso sem substituição 
de estruturas, é um aforismo que todos 
áceitam. A velha estrutura agrâria 
nordestina teria. que ser substituída 
·- não o foi ainda - para dar con­
dições ao homem no seu afã de pro­
gredir dentro de condições aceitáveis. 

Se a velha estrutura agrária teria 
que ser profundamente alterada, tam­
bém a industrial. 

"'_'_Reforma agrária e reforma indus­
trial, formando tudo de nôvo, com o 
aproveitamento da energia criadora 
do empresário e o trabalho fecundo 
do assalariado. 

As sêcas são fatõres negativos no 
desenvolvimento da região nordesti­
na. "As linhas de ação recomendadas 
no IV Plano para tornar mais resis­
tentes às sêcas consistem, bàsícamen­
te, na adaptação das atividades agrí­
colas às condições econômicas com o 
aproveitamento racional dos recursos 
escassos de água e solos." 

Analisado o assunto, defende-se um 
plano ousado de iinplantação da agri­
cultura Írrigada, e admite~se que 
•iuma das causas do relativo insuces­
so~do Govêrno em época recente, no 
e.sfõrço por torna a economia da wna 
Semi-árida mais resistentes às sêcas, 
foi certamente a falta de vinculação, 
por diversas razões, entre a progra­
mação do DNOCS e as diretrizes dos 
três planos Diretores neste particular." 

Projetou-se o emprégo de grandes 
recursos financeiros e humanos para 
que em caráter prioritárío fôsse exe­
cutado um plano de irrigação que nos 
levasse ao desenvolvimento agrícola ~ 
à fartura. 

·· ·'E; _garantiu-se que "no período de 
1969-a· 1973 estàrão concluídas as bar-

ragens já iniciadas~ embora não vin­
culadas diretamente ao programa de 
ampliação da área irrigada ... " 

E também afirmou~se que dos re­
cursos a serem aplicados pelo ..... 
DNOCS, no qüinqüênio, cêrca de 54% 
destinam-se à ampliação da área irri­
gada, que possibilitarão, ao fim do 
período do IV Plano Diretor, o apro~ 
veitamento de cêrca de 60.000 hec­
tares através de agricultura irrigada, 
e que representa um acréscimo apro~ 
ximado de 500% em relação à área 
atualmente em operação no 'Nordeste. 

No vale do Jaguaribe, constrói-se o 
açude Castanheiros, que propiciará a 
irrigação de 2.800 hectares e contro­
lará as inundações de vastas áreas. 

O Projeto Piranhas-Açu, quando 
executado~ irrigará uma vasta área e 
controlará as enchentes. 

O Projeto Moxotó, tem como obje­
tivo primarcial o "estabelecimento de 
agricultura no vale, mediante apro­
veitamento cté água armazenada no 
açude de Poço da Cruz ... " 

~sse açude é a "n1aior obra hidráu­
lica construída pelo DNOCS no Esta­
do de Pernambuco". 

O Projeto Vasa Barris, visa tam­
bém à implantação de projetos de ir­
rigação. 

Salomão Serebrenick, estudando o 
desenvolvimento econômico do São 
Francisco, a grande via de penetra­
ção nacional, tratou do aproveita­
mento das suas e das águas dos seus 
afluentes para a irrigação, partindo 
da "execução do sistema de irrigação 
por gravidade à margem rtireita do 
Rio Orand'e", projeto que aoroveita­
rá uma área de mais de 300.000 hec­
tares, obra que já não foi definitiva­
mente concluída pela falt~ de recur­
sos financeiros, além dos P'ercalços 
de tôda ordem envolvendo ''sérios 
problemas de natureza fundiãrfa, 
questões fundamentais de experimen­
tação agrícola, programas df! escoa­
mento de produção, planos de coloni­
zação e, acima de tudo, trabalhos de 
familiarização dos lavradores com a 
técnica de irrigaÇão e com as práticas 
da agricultura moderna''. 

Defrontam-se os novos bandeiran­
tes da progreS_so com a questão da 
velha mentalidade reacionã.rla e Ú!­
trógtada dos que ilão querem coiabo-
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rar, maS qUe aos·- Poucos está Seildà' 
metamorfoseada diante das provas 
experimentais e dos fatos contra os 
quais todo o argumento sabotador 
ces.sa. 

E a Comissão do Vale do São Fran­
cisco, cujo plano de "implantação de 
grandes sistemas de irrigação, no mé­
dio e no submédio São Francisco, 
bem como à recuperação rle vastas 
várzeas do Baixo São Francisco", pre­
cisa ser transformado em realidade, e 
levaria as populações ribeirinhas a 
terem confiança e fé, tanto no Go­

. vêrno como em si mesmas. 

Salientemos que já foram feitos le­
vantamentos bá.sicos (aerofotogramé­
tricos, hidrológicos e pedalógicos) de 
enormes áreas para o seu n.uroveita ... 
menta total a curto e a longo prazo. 

Donde se concluí que a equipe mô­
ça que está trabalhando na obrf! pio­
neira de aproveitamento das terrà.s 
da região nordestina tem feito estu­
dos meticulosos, dando estrutura a 
um pensamento desenvolvlmentist.a 
de integração nacional peh uso de 
vastíssimas áreas até então pràtica.­
mente abandonadas ou inconvenien­
temente aproveitadas. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. p~r­
mite um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA- Sei que 
V. Exa., Presidente que é da Comis­
são do Polígono das Sêcas, está in­
teressado no problema e vem sendo 
um dos meus grandes incentivadores 
para o estudo desta matéria que, mui­
to antes de ser regional, é nacional. 

Ouço V. Exa., com todo prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Agradeço a 
gentileza da referência à minha mo­
desta atuação, no seio da Comissão do· 
Polígono das Sêcas, de que sou Presi­
dente e da qual V. Exa. ê eminente 
membro. 

Embora representante nesta Casa 
do Estado da Guanabara, V. Exa. fi­
lho de Alagoas ... 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
muita honra. 

· O Sr. Ruy Carneiro - ... selltirá 
estou certo com intensidade o nosso 
drama. O e.studo que o ·des'tacado Lí­
der do meu partido o M.D.B. · reali~ 
zou para proferir discurso tãO p-rofun­
do sõbre os problemas econômicOS' e 
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sociais Q,a.nossa Região_, desde ,o_ Im7 
pério aos nossos dias, faz jús- a aten­
ção com que êste plenário a· estâ ou­
vindo. 

Esta a razão porque não contive a 
emoção em aplaudi-lo e dizer-lhe da 
relevância do seu pronunciamento, na 
hora em que teremos de conseguir do 
Poder Central a solução definitiva_ pa­
ra fa~er cessar o martírio dos nordes­
tinos face as crises climâticas e pe­
riódicas. 

A SUDENE, inspiração feliz de gran­
de teor humano e patriótico do Pre­
sidente Juscelino Kubitschek, poderá 
agora, com o DNOCS empreender um 
plan'? de envergadura no seto:ç- da ir­
rigação. 

As barragens que foram construídas 
nos governos dos saudosos Presidente 
Epitãcio Pessoa e Getúlio Vargas e 
posteriormente pelos eminentes Pre­
sidente Eurico Dutra e Juscelino 
Kubitschek com enormes volumes 
d'água sem atender as suas fínalida­
des, poderão agora fazê-lo irrigando 
as terras sêcas que passarão a trans­
formá-las em regiões florescentes e 
prósperas como tivemos ocasião de 
testemunhar nos Estados do Arizona e 
Colorado, na América do Norte. 

A ação que o Ministro Costa Ca­
valcanti do Interior está desenvol­
vendo nesse·sentjdo, não sOmente pa­
ra a execução de mn plano salvador 
de jrrigàção nos valões do Baixo Ja·· 
guaribe no Ceará e no Piranhas -· 
Assu - Paraiba, mas, também no mé·· 
dio S. Francisco, nos traz a certeza 
de poder desta vez a Nação ficar livre 
do doloroso constrangimento que é o 
flagelo periódico do Nordeste. 

Ainda esta semana, estou informa­
do, aguardamos em Brasília a presen­
ça do General Tácito de Oliveira, Su­
perintendente da SUDENE que virá 
precisamente tratar com o titular do 
Interior d~ medidas que não podem 
tarda.r para a definitiva soluÇão dêsse 
angustioso problema. 

O discurso que V. Exa. está pronun­
ciando esta tarde utilizando elemen­
tos valiosos e acurado em tôrno do 
problema servirá, estou convicto de 
motivação aos ilustres responsáveis 
pelo Poder Executivo para com det~r-. 
minação. virem ao encontro .dos nos­
sos apelos em nome do Nord~s~e so­
freóor. 

.-

Já tive o ensejo de declarar neste 
plenário e repíto hoje, a confiança 
que a todo o Brasil inspira os propó­
sitos do Presidente Garrastazu Médici 
de dar apoio decisivo à SUDENE para 

que possa transformar o Nordeste 
numa região econômicamente feliz e 
próspera. 

Digo a V. -E:x:a., Senador Aurélio 
Vianna, que ganhei a minha tarde, 
assim como o Senado e o Brasil o ga­
nharam também. O discurso de V. 
EXa. que espero tenha ampla divulga..: 
ção, será levado a todos os recantos do 
Brasil, sobretudo àquelas regiões de 
terra sêc~ e merecerá os louvores e os 
agradecimentos dos que sofrem na 
nossa Região. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Sena­
dor Ruy Carneiro, V. Exa. me como­
ve com o seu apoío. Realmente, nosso 
estudo, nosso discurso é positivo. Não 
traz o ferrete do negativismo. Nós, que 
temos vencido as intempéries, a fúria 
da natureza, desde o descobrimento 
dêste País, não nos acomodamos e 
com o po?er criador que Deus nos 
concedeu vimos resistindo, resistire­
mos até que vejamos o Nordeste intei­
ro integrado no desenvolvimento na­
cional. 

Quando M apregoa pessimismo por 
tóda a parte, levantamos a nossa voz 
para diter, mais uma vez, que não há 
razão para desânimo. 

Não somos um povo vencido; apren­
d.emos as lições dos nossos maiores, 
que, na sua época, &e preocuparam 
com os nossos problemas, quando não 
havia condições de equacíoná-los; não 
havia, sequer, planejamento àquele 
tempo - não os resolveram. Preo­
cupou-se com o problema do Nordes­
te o Imperador Pedro II; lá estêve, 
viu com seus próprios olhos o drama 
e, ao lado do drama, aqu~la maravilha 
da natureza - "Paulo Afonso". Co­
missões e comissões foram criadas pa­
ra o equacionamento do problema do 
Nordeste, e o problema, mesmo quan­
do equacionado, não era resolvldo, e, 
muitas vêz:es, por imposições e fôrças 
estranhas,_o probJema ficava para ser 
equacionado depois. 

.Agora, .~hegou o. nosso momento, 
c,hegou a hora da redenção do Nor­
d~ste., 9o "Nort~, d~. ~egião . .Centro­
Oeste, pa~"q~~~ _tôd.as ~las são Br.as~l. 

Quando se criticava Epitâ~io Pessoa, 
o grande paladino da redenção do 
Nordeste, dizia-se: o que êle deseja é 
projetar-se no Nordeste, quando Epi­
tácio Pessoa, o que queria era o desen­
volvimento integral do Brasil. Êle não 
compreendia desenvolvimento brasi­
leiro sem desenvolvimento do Nordes­
te. Até que foí compreendido, mas, 
antes, quanto sofrimento ... 

Lembro-me bem de quando plane­
jou visitar o Brasil o Rei Alberto I da 
Bélgica. Antes de sua chegada a êste 
País, um jornalista escreveu pedindo 
ao Rei Alberto que não apertasse a 
mão de Epitácío Pessoa, porque, em o 
fazendo, estaria apertando a mão de 
um ladrão. A resposta de Epitácio 
Pessoa foi constituir uma comissão 
que verificasse o que se estava fazen­
do no Nordeste do Brasil. E a verda .. 
de é aquêle fato que nós citamos, de 
milhares de contos de réis perdidos, 
porque as máquinas que foram cont 
êles compradas ficaram nos campos, 
abandonadas, quando as obras foram 
paralisadas, aquelas grandes obras que 
representavam uma grande alma, um 
grande coração, uma grande inteli .. 
gência, uma grande cultura e um 
grande patriotismo, tudo isto na pes­
soa de Epitácio Pessoa. 

Dou o aparte a V, Exa., Senador 
Vasconcellos Tôrres. 

O SR. VASCONCELLOS TõRRES -
Sr. Senador, não seria justo que o 
problema do Nordeste fôsse apenas 
abordado por nordestinos. V. Exa. 
tem que ouvir a palavra de um repre­
sentante do Sul, que compreende que 
quando o Nordeste vai mal, tôda a 
Nação, necessàriamente, terá que ir 
pior. Não é sô o ponto de natureza 
estratégica, mas também a potencia­
lidade que precisa ser desenvolvida e 
é justamente por isto que V. Exa. cla­
ma. Todo o Brasil tem que ser grato 
ao Nordeste. Com o desamparo que 
êle teve, no passado, parece parado­
xal, vãrías regiões brasileiras se de­
senvolveram. Sem o Nordeste, São 
Paulo não seria a potência industrial 
que é. A mão-de-obra nordestina fun­
cionou muito para que São Paulo 
pudesse se apresentar, hoje, como ·o 
maior parque industrial da América 
Latina. No meu Estado, há uma re­
gião de nordestinos, a Baixada FIU'­
minense, na _área do Grande Rio~ 

~e to.rcíd.a. s~ntiDfent~l vai~~ --: não 
posso rp.e ,imiscuir EJJ]. assuntC!s qe ou--

' 
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" tro' Paftlao;mã"S'éin" i'iriD"õS-"cte" man-i~ _:-_.,_·,-o SR. ÁÜRÉLÚY-ViANNA ..=-Com 
festação PC?PUlar, como cidadão braw prazer. 
sileiro e como admiraqor de V. E_xa., 
que é Senador do Brasil, quero dizer 
que a região tão brilhantemente rew 

· ,presentada pelo nobre Líder deve 
, muito ao Nordeste." Está aí u~ exemw 
_pio: V. Exa., Senador pela Guanaba­
ra. Quantos da equipe do atual Go­
vérno, nos Ministérios, não :perten­
cem· àquela l-egião .tão açoitada pela 
calamidad~ pública? Foi um parado­
xo, que sociológicàmente poderíamos 
chamar de colonização às avessas, pe­
lo desamparo ao Nordeste, a Região 
Sul se deo$envo1Ve}l. Hoje, a técnica e 
a ciéncia· de-monstraram que não há 

·região· árida. Está aí o caso de Isr-ael. 
Faltava, justamente, o equacionamen­
to de problemas, através de órgãos 'há 
pouco citados nesta Casa. Queria di-· 
zer .a V,. Ef{a. que to_d_os r.ós, brasi • 
.l~iros,_ . devemos, cada um, em parti­
culã..r, qualquer coisa ao Nordeste e te­
mos de retribuir aquilo que repre-

. _ Septou um tributo muito caro, que es­
. sá' região nordestina pagou com_ a 
evasão de seus filhos, premidos pelas 

':circunstâncias climáticas e também 
. :econômicas, a emigrarein para a Re­

gião Sul do Bra.sil. Ha de chegar a 
hora em que minhas palavras valerão 
como uma profecia. Com a técnica 
desenvolvida e o· amparo governa­
mental, assiStiremos justamente ao 
contrário: o Nordeste transformado 
numa nova Canaan, porque a sêca já. 
não afugenta mais ninguém. Poços 
artesianoS· estão sendo cavados, a ir­

. rigação pode ser feita e a açudagem 
_está sendo organizada. Daí porque. ao 
. Irmão do Nordeste, defendido por V. 
Exa., neSte instante, O irrUão do Sul 
da um abraço de apolo poi: êste dls­

-curso magnífico; que não é I'ordestino, 
é tipicamente brasileiro, verde-ama­
relo pOr todos os lados·. 

O _S~. AURJlLJO. VIANNA - Fica 
portanto, Sr.' Pre'sidente, ·gravado em 
nosso discurso, nos Anais do Senado, 
mais · êste aparte, que representa o 
·apoio do grande Estado de Nilo Pe-
··çanha, da: grande · terra -fluminense 

~-queles batalhadores nordestinos que 
~ 't!e~mam . em viver l?a terra, em redi-
mi~la, -em desenvolvê-la. 

O Sr. Dinarte Mariz -Senador Au-
rélio Vianna, estou acompanhando, 
com o maior interêsse, o diScurso q'ue, 
brilhantemente, V. Exa. está pronun­
ciando. Até mesmo porque é o retrato 
fiel da situação nordestina. Apoiando 
as idéias que V. Exa. está desenvol­
vendo, quero dizer que, realmente, es­
tá. chegando a hora em que o proble­
ma do Nordeste será equacionado nos 
seus devidos térmos, porque é atra­
vés da irrigação que encontraremos a 
sua solução. Nós sabemos que o gran­
de Presidente -Epi.tâcio Pessoa - nor­
destino que eu reputo· uma das maio­
res ngur11s que já passaram pela Pre­
sidência da República - foi o grànde 
precursor da idéia da salvação do 
Nordeste através do combate à sêca; 
e teve como auxiliar, naquela época, 
no Congresso Nacional, uin nordesti­
no, filho do Rio Granrte do Norte, a 
grande figura do ex-senador Elói de 
Souza, autor do projeto que criava a 
Inspetoria Federal de Obras Contra a 
Séca. Inegàvelmente, foi a primeira 
fase da tentativa de soluçã(l do pro­
blema da sêca. Depois nós tivemos a 
segunda fase, aquela da grande fígura 
nordestina, do grande paraibano Jo­
sé América de Almeida. Foi êle quem, 
contando com a capacidade técnica 
e o patriotismo do Dr. Luiz Vieira, co­
meçou -a construção das grandes bar­
ragens no Nordeste, embora deixando 
num plano secundário, naquela épo­
ca, a irrigação, que é obra comple­
mentar, sem a qual as barragens pou­
co significarão para a solução do pro­
~lema. 

Depois, nobre Senador, chegamos à 
Revolução de 1964. Aqui quero fazer 
justiçà, porque tem sido uma seqüên­
cla de providências no interêsse da 
solução dos problemas norde&tlnos. 
Através do órgão criado para resolver 
os proble·rnas nordestinos, que é a 
Sl!DENE, o Govêrno revolucionário 
voltou-se para a soluçã'? definitiva, 
que é, inegàvelmente, a irrigação. E 
encontrou na pessoa de ôutro nordes­
tino, que passou Pelo Ministério do 
Interior, o General Afa'nso de Albu­
qUerque Limi:t, o grande incentivador 
~ planejador da nova fase, através' das 
irrigações dos vales secos do Nordes-

O Sr. Dinarte Mariz - Permite 
. ~ 'EXa.: Uín aparte?;-~ ; : . 

,, . ':" 

V. . .te. Com. o conhecimento. que .tenho da 
mll_!lia região, que é também a de v. 

., . 

Ex~~~- quefO dizir -QUe hO{e"" hã---~~a 
grande confiança por parte da popu­
lação do Nordeste, na solução d-e seus 
problemas; mas também há. uma 
grande angústia. Estamos vivendo 
sob a ameaça de uma sêca, principal­
mente uma sêca diferente das outras, 
que o nordestino, com o seu PQder de 
imaginação, com a sua inteligência 
lúcida, sobre~udo com o aprendizado, 
através do sofrimento, que é tõda sua 
exiStência, já apelidou de "sêca ver­
de". É que, Senador Aurélio Vianna, 
as chuvas que caíram no comêç~, na 
época do inverno, foram suficientes 
para fazer semeadura, mas não con­
tinuaram, e perdeu-se tôda a semea­
dura. Agora voltaram a cair algumas 
chuvas que tornaram o sertão todo 
verde, mas não há produção. Na reali­
dade o Nordeste, nesta hora, - pos­
so dizer a V. Exa. - está -sofrendo 
uma das grandes ameaças da sua his­
tória. Tenho a certeza, porque já tive 
comunicação, através das autoridades 
competentes, não só do Ministro :res­
ponsável pelo setor da SUDENE mas, 
sobretudo, também pelo General Tas­
so de Oliveira, que dirige· a SUDENE 
nesta hora, que o Presidente da Re­
pública autorizou os recursos n-eces­
sários, Para abrir frentes de serviço 
no Nordeste. Tudo isso, nobre Senador 
Aurélio Vianna, será desnecessário no 
fUturo se· pude~mos consÍruir, e co­
meçar já., a irrigação dos vales secos; 
se tivermos capacidade de faZer a 
barragem no vale do Açu - como V. 
Exa. referiu, se fizermos a barragem 
e irrigaçfuJ no Vale do Jaguaribe, no 
de Itaipu, no Ceará-Mirim, e no Vale 
do Apodi-Açu, que são os vales -secos 
do Nordeste. Faça-se a irrigação, e 
tenho certeza de que o problema "sê­
ca", pelo menos no que diz respeito à 
produção de gêneros alimentícios, es­
tará resolvido no Nordeste. Sabemos 
que o Govêrno, não só e~tá interessa­
do, como já autorizou os recursos ne­
cessários. Falei no Oovêrno da Revo­
lução para deixar patente. que _senti, 
com a convívência que tenho tido du­
rante o período de 1964 a esta data 
com o responsável pelo Ministério, 
que eu poderia chamar do Nordeste, 
que realmente, o Govêrno deSeja so­
lucionar o problema do Nordeste, 
tanto assim que jã au.torizou os re­
cursos necessãrios para isto. O Gene­
ral Afonso Albuquerque Li:rita côntra­
.tou as melhores firmas ill;t~macio-
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nais, especializadas no assunto de ir­
rigação, para promover a estudos e 
projetos dos diversos vales, notada­
mente no Vale do Jaguaribe, do Vale 
do ltajpu, na barragem que recente-­
mente foi inaugurada, e também no 
Vale do Açu. Isto sem falar, nobre Se·· 
nadar, no aproveitamento da Bacia do 
São Francisco e do Parnaíba, os doi.3 
rios que a natureza formou para di­
vidir a região nordestina. O problema 
será resolvido, mas exigirá grande 
quantidade de dinheiro, pois as obras 
custam caríssimo. Tudo isto, porém, 
nada representará diante dos bem:­
ficios trazidos à população, que V. 
Exa. jã estimou em trinta mllhôes de 
habitantes; portanto, um peda<;o 
grande dêste país, que tantos serviços 
vem prestando â. comunidade, no seu 
todo, e que um dia será redimida pe~ 
los seus homens públicos, notadamen~ 
te os que eStão interessados, nesta ho~ 
ra, na solução dos problemas nordes~ 
tinos. Era o aparte que eu queria dar 
a V. Exa. 

O SR. AURllLIO VIANNA - Agra· 
deço o aparte esclarecedor de V. Exa., 
Senador Dinarte Mariz, que bem co~ 
nhece a região nordestina e a vem 
estudando, desde longa data. 

Não deveremos esquecer jamais a 
figura do General Euler Bentes Mon~ 
teiro, Superintendente da SUDENl~ à 
época do General Albuquerque Lima, 
Ministro do Interior, pois foi uma das 
figuras exponenciais ... 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Exa. tem 
tóda razão, reputo o General Euler 
Bentes Monteiro uma das grandes fi­
guras do Exército Nacional e homem 
dos mais inteligentes, com quem jâ 

convivi, notadamente no setor das so­
luções para os problemas nordestinos. 
O pouco convívio que mantivemos 
deixou-me confiante, pois nêle encon­
trei não sô o patriota mas o idea~ 

lista que deseja ver o Pais homoge­
neizado em sua expressão mais alta. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Em 
sintese, um nacionalista-nativista, na 
sua expressão mais pura e mais sim­
ple,s. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. AURiiLIO VIANNA - Com 
grande prazer. 

1 

O Sr. José Ermirio - Peço não es­
quecer no seu discurso a água sub­
terrânea no Nordeste. Há. cérca de 
quatro meses, perfuramos dois poços 
no Município de Paulista, cada um 
dando duzentos mil litros por hora, 
ou sejam, quatro mil e oitocentos li­
tros em 24 horas, o suficiente para 
fornecimento de água a uma grande 
cidade. 

O SR. AURtLIO VIANNA- Exata­
mente. V, Exa. tem razão. 

Continuo, Sr. Presidente. 

(Retomando a leitura.) 

As grandes estiagens a que já nos 
referimos, principalmente as duas 
grandes sécas que caracterizaram a 
década de 1950, despertaram os nos~ 
sos administradores que passaram a 
encarar os fenômenos climáticos por 
um prisma diferente. 

O Nordeste é pobre porque é, pe­
rlôdicamente, vítima de estiagens, ou 
o é por falta de aplicação da tecno~ 
1ogja moderna para o desenvolvimen­
to e de capitais que agitassem a sua 
economia ou de um planejamento to~ 
tal que motivasse o homem? 

Mil novecentos e cinqüenta e nove 
foi o marco divisório entre o velho e 
o nõvo Nordeste. 

Aquele tempo, a renda média anual 
per capita do nordestino não alcan· 
çava 100 dólares. Era aquela zona a 
mais atrasada das atrasadas do con­
tinente amerjcano. 

"Comparada sua economía com a 
do Centro~Sul, logo ressaltava uma 
grande disparidade de níveis de vida, 
não atingindo a renda do nordestino 
um têrço da. renda do habitante do 
Centro-Sul. As taxas de crescimento 
da renda per capita eram de 1,5% no 
Nordeste e 3,5% no Centro-Sul." 

E o Nordeste, fonte inexaurível de 
cérebros e braços para outras regiões 
do Pais, participava cada vez menos 
na formação da renda nacional, de~ 

monstrando assim o seu atraso, o seu 
pauperismo. a sua alienação do pro· 
cesso integrativo. 

(Interrompendo a leitura.} 

Foi quando surgiu Juscelino Kubits­
chek, com sua larga visão e, então, 
bem assessorado, criou a SUDENE. 

t 

Dai o marco divisório entre o Nor­
deste velho e o nôvo Nordeste. 

(Retomando a leitura.) 

E, ainda, segundo uma das obras 
que compulsei, "A análise econom1ca 
nordestina salientava a existência de 
um permanente fluxo de recursos do 
Nordeste para o Centro-Sul, através 
do setor privado." 

(Interrompendo a leitura.) 

Era o capital em busca de maior 
recompensa. 

(Prosseguindo na leitura.) 

A drenagem da sua economia con~ 
sumía os seus recursos e sem capitais 
o desenvolvimento estava violenta~ 

mente freado. 

O poder de compra do homem do 
Nordeste mingüava de ano para ano 
e as horas criticas se repetiam agora 
com maior freqüência, ameaçando até 
mesmo a estabilidade das instituições 
e a unidade da Pátria. 

Que fazer? Abrjr novas frentes de 
trabalho? Aplicar investimentos na 
Indústria, substituindo as improduti­
va-s e-criando novas? Aproveitar in~ 
teligente e racionalmente as faixas 
úmidas e jrrigar as âridas? Aumentar 
a produção pela elevação da produti~ 
vidade? Deslocar "a fronteira agríco­
la do Nordeste, com o fim de incorpo­
rar à economia da região as terras 
úmidas do hinterland maranhense? 

Sim, tudo isto teria que ser feito sem 
demora, sem perda de tempo, sem te~ 
mor, com coragem e desprendimento. 

Aproveitando-se a energia da São 
Francisco, tentou~se e se tenta a ele­
trificação do grande Nordeste. Com 
recursos públicos, promove-se a cons~ 
trução e pavimentação je rodovias e 
dota~se grande parte dos centros ur­
banos com ãgua e esgotos, escolas e 
silos. 

O desenvolvimento da agropecuária 
é um fato alvissareiro e a introdução 
do sangue holandês e zebuino nos re· 
banhos, nordestinas tem efetuado mo­
dificações profundas e visíveis tanto 
no gado para corte como no para leite, 
destacando-se a bacia leiteira alagoa~ 
na, uma das mais notâveis do Brasil. 

Cuidou-se da lavoura canavieira, 
algodoeira e cacaueira, mas, segundo 
ressaltam os economistas da SUDENE, 
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<~os acôrdos de natureza P<?lítico-eco­
nômico têm criado barreiras, pràtica­
mente intransponíveis, para alguns 
produtos nordestinos, entre os quais 
ressalta o cacau". 

Um dos aspectos negativos da eco­
nomia. nordestina está na grande con­
centração da renda, o que apresenta o 
quadro do muito em poucas mãos, en­
quanto o pouco está distribuído pela 
quase totalidade da populaÇiW o que 
revela um problema dos mais sérios e 
dos mais graves. 

Lemos que a SUDENE e uma Uni­
versidade norte-americana fizeram 
uma pesquisa, em 1967, que causou 
grandes preocupações, pois revelou 
que 50% dos "chefes de família (no 
Recife), recebiam 6% da renda e que 
13% situados no nível mais alto, 60% 
dos salários pagos". 

E, no caso da distribuição da renda 
por unidade da Federação, a renda 
per capita, no Piaui, o Estado de nível 
mais baixo neste particular, alcança, 
apenas, metade da mesma renda em 
Pernambuco, que, por sua vez, repre­
senta 2/3 da verificada em outras 
áreas do País." 

tste quadro mostra-nos o quanto 
precisa e terá que ser feito para de­
senvolver a economia nordestina, de 
modo a equipará-la ao restante do 
Brasil. 

1t preciso ressaltar-se que a popula­
ção nordestina é constituida de mais 
de 50% entre zero e dezenove anos de 
idade e a vida média é das mais bai­
xas do mundo. 

O trabalhador nordestino ganha 
pouco e vive pouco. A maioria é cons­
tituída de assalariados temporários, 
"cujo número aumentou de 76%, em 
1950, para 81% em 1960. Isto implica, 
em termos relativos, significativa re­
dução dos assalariados permanentes, 
que representam uma situaç.ão mais 
estável, em têrmos de renda e traba­
lho, em favor da subcategoria dos 
temporários, mais próximos da situa­
ção de subempregados". 

·E náo há uma grande esperança de 
aproveitamento do braço trabalhador 
:rio setor industrial, de vez que as fá­
bricas que estão sendo construídas em 
virtude dos incentivos fiscais são mo,­
dernas, adotando "tecnologia de alta 
densidade de capital, com efeitos di­
retos de pouca significação sõbre a 

absorção da fôrça de trabalho deso­
cupada e subocupada disponível nas 
centros urbanos". 

Os projetos aprovados até 1967, in­
clusive, prevêem a criação de apenas 
46.000 empregos diretos. 

A SUDENE, numa pesquisa feita úl­
timamente, observou que 26% dos 
chefes de família entrevistados no Re­
cife estavam desempregados e 23%· 
dos empregados recebiam salârios 
abaixo do mínimo estabelecido em Lei. 

O Sr. Dinarte Mariz- V. Exa. per­
mite outro aparte? 

O SR. AURELIO VIANNA . - Com 
prazer. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Exa. está 
focalizando um dos pontos para cuja 
correção a meu ver, nós do Nordeste, 
teremos que nos empenhar tenazmen­
te: a desigualdade de nível de salário­
mínimo existente entre o Nordeste e 
as outras r~giões do Pais, Centro e 
Sul. Sustento que o custo de vida, no 
Nordeste, é mais caro do que no Cen­
tro e Sul do País. As estatisticas es­
tão aí para demonstrar .. Entretanto, o 
salário~ mínimo - que considero o re­
lógio do estômago do homem para a 
vida :-, repito, é bem mais baixo do 
que nas outras regiões, com êsse 
agravante que V. Exa. destacou, o 
subemprêgo. Enquanto nas regiões 
Centro e Sul o operário quase que tra­
balha semanalmente, tendo o seu sa­
lário assegurado, no Nordeste quando 
um operário trabalha três dias na se­
mana considera~se muito feliz porque, 
realmente, a falta de mercado de em­
prêgo é alarmante. Já me referi a és­
se problema na tribuna desta Casa, 
ocasião em que fiz apêlo ao então Sr. 
Ministro do Trabalho, o nosso colega 
Senador Jarbas Passarinho. S. Exa., _ 
sensibilizado, prometeu estudar o as­
sunto, para corrigir a situação até o 
final do mandatO do saudoso Presi­
dente Costa e Silva. tsse é, realmen­
te, um assunto que deve merecer de 
nós, nordestinos, o maior cuidado e, 
sobretudo, tenacidade para nos bater­
mo.s por êle a fim de que um dia seja 
corrigido. 

O SR. AURiiLIO VIANNA - Meu 
nobre Senador, a pobreza do Nordeste 
é a pobreza dos seus salâ.rios e esta é 
a resultante direta do subdesenvolvi­
mento nordestino. Ficamos num cír­
culo vicioso: ou nos desenvolvemos, ou 

1 

então a situação propenderá a eterni­
zar-se, o que não aceitamos, porque 
vamo-nos desenvolver. 

(Lê.) 

E não h1. uma esperança de solução 
a curto prazo, inesmo porque não se 
transformam ou se eliminam estrutu ... 
ras tradicionais por decreto. 

As áreas-problemas continuam de ... 
safiando a argúcia e a determinação 
dos que govetnam. 

Vastidões de terras ainda pouco uti­
lizadas ou irracionalmente utilizadas; 
enorme massa de trabalhadores ru­
rais, percebendO salários miseráveis; 
mercado interno incipiente: coexis~ 

tência do latifúndio, ~. do minifún~ 
dio num consórcio infeliz que não 
vem gerando felicidade; nas grandes 
áreas, criação de gado ou plantação 
de cana-de-açúcar, eis as caracLerís~ 
ticas príncipais do Nordeste econômi­
co e: do Nordeste social. 

Vi, em Formosa, como se executa a 
reforma agrária que ali se fêz, de mo­
do objetivo e racional. 

Tenho a impressão de que, se 
Chiang Kaishek tivesse procedido, na 
China continental como procedeu na 
China insular, jamais o comunismo 
teria sido vitorioso naquela grande 
nação. 

Taipé é hoje um dos maiores pro­
dutores de açúcar do mundo, possi­
velmente o maior de todo o oriente. 

Mas ali, a indústria açucareira não 
controla e não possui as terras onde 
é plantada a cana, matéria-prima 
amplamente aproveitada, até para 
fabricação de papel e de ração para 
engorda de porcos e de gado bovino. 

No Brasil, as Usinas aumentam os 
seus dominios fundiários absorvendo 
as propriedades limítrofes, alienando 
os fornecedores de cana e criando ou 
agravando um problema social já por 
demais conhecido. Saliente-se que 
usineiros existem que, ao lado da 
plantação de cana, estão empregando 
capitais para criação extensiva de ga­
do bovino, diversificando as suas ati­
vidades específicas, gerando porém 
outros problemas para os quais não 
existe solução próxima, mesmo por~ 

que com o aumento crescente da-5 suas 
propriedades, agrava-se a situação dos 
lavradores sem terra e dos pequenos 
proprietários rurais. 

I 
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O saudoso Presidente Roasevelt de­
clarou. na sua época, que os Estacto.s 
Unidos estavam caminhando para. 
uma situação Insustentável, quando 
apenas urnas cinqüenta corporações 
econômicas estavam para dominar 
tôda a vida econômica dos EstadoH 
Unidos. E disse êle, que, ·com o desa·· 
parecimento das pequenas e médias 
emprêsas, a democracia desapareceria 
do território norte-americano. E sua 
luta contra o monopólio, contra o 
cartel, contra o truste sensibilizou a 
nação norte-americana. 

Pelo censo de 1960, verifica-se que 
mais de 45% da população agrária 
nordestina vivia em propriedades de 
menos de lU ha. Viviam a sub-vida 
dos que ganham estritamente o ne­
cessário para comer, não podendo 
educar os filhos que geralmente fa.­
zem parte do grande cortejo dos que 
trabalham sem qualquer recompen8.a 
financeira. 

Crescendo a pecuária, extensiva, 
aumenta o número de desempregados 
ou de subempregados. É uma lei na­
tural e inflexível. E o que se verifka 
é que as áreas de pastos artHiclais 
não tem aumentado muito, pois a pro­
porção de pastos nativos é da ordem 
percentual de 82. Resultado: para ca­
da bovino há necessidade de uma 
área de 5 a dez hectares e bá lugares 
em que a área por unídade é de 20 
hectares. Nas estações sêcas agrava­
se o problema pela falta de alimento 
e escasses de água, para os animais. 

Daí a necessidade de uma política 
agressiva que modifique o status, 
passando-se do aproveitamento ex­
tensivo para o uso intensivo das ãreas 
para cr\a~ão de gado bovino. 

Mesmo enfrentando dificuldades, o 
criador está obtendo resultados favo­
rãveis, pois, segundo estudos proce­
didos pelo Banco do Nordeste e cita­
dos pela SUDENE, o pêso médio da 
carcaça, que era de 144 quilos, em 
1946, atingiu os 185 quilogramas, em 
1964. Donde se conclue que o nordes~ 
tino, em condições favoráveis, produz 
tanto quanto os habitantes das re~ 

giões desenvolvidas. 

Segundo li, quando !oi criada. a 
SUDENE, a renda média per ca1•ita 
dos habitantes do Nordeste era de 100 
dólares, hoje já é de 150, pouco mais 
ou menos. Mas ainda é baixíssima, 
considerando-se as regiões desenvol-

vidas do Pais, para não falarmos nos 
· paises plenamente desenvolvidos. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. AURELIO VIANNA - Pois 
não. 

O Sr. Dinarte Mariz - Não quero 
perder a oportunidade de lembrat a 
V. Exa. que o grande fator de desen­
volvimento do Nordeste. inegàvelmen­
te, foi a Instalação da Usina de Paulo 
Afonso. 

O SR. AURÉLIO VIANN~- Não há 
dúvida. 

O Sr. Dinarte Mariz - Inegàvel­
mente é êste o fator preponderante, 
sob todos os aspectos. e o devemos à 
grande figura do Marechal Eurico 
Gaspar Putra que, naquela época, en­
frentou tôdas as dificuldades e tornou 
realidade uma velha aspiração do 
Nordeste. Sem dúvida, Paulo Afonso 
contribuiu para o desenvolvimento do 
Nordeste. O que V. Exa. tem dito, os 
apartes que dei e os aplausos que V. 
Exa. merece de todos os nordestinos, 
tôdas as nossas esperanças, seriam 
debalde se não fôsse Paulo Afonso. 
Queria, no discurso de V. Exa. lem· 
Orar a interferência positiva do Go­
vêrno, do grande Govêrno do Mare­
chal Eurico Gaspar Dutra e, ao mes­
mo tempo, prestar esta homenagem 
dos nordestinos à grande figura do 
estadlsta e ao seu Govêrno, pela rea­
Uza~ão da grande obra do São Fran­
cisco, redentora da economia nordes­
tina. 

O SR. AURilLIO VIANNA- O fato 
signífícativo é que todos os grandes 
empreendimentos, para o desenvolvi­
mento do Nordeste, para sua Jncorpo­
rac;âo no processo desenvolvímentista 
brasileiro. surgiram nas épocas de 
mais plena liberdade, nas épocas de­
mocrátíéas. Epítácio Pessoa, Getúlio 
Vargas ~ no período democrátíco ~ 
e principalmente Gaspar Dutra. 

O Sr. Dinarte Marb - E agora os 
Presidentes da Revolução. 

O SR. AURELIO VIANNA - Jl ou­
tra coisa. Estou preferindo elogiar os 
mortos do que os vivos, contrariando 
o pensamento de muitos, que acham 
que e mais prâtico erguer louvores 
aos vivos, que podem retribuir do que 
aos mortos que nada podem fazer. 

(Lê,) 

Como se vê, o problema não é ape­
nas climático, não é apenas de irri­
gação. O problema do Nordeste é glo­
bal. Abarca t.ôdas as áreas: indústria, 
agricultura, crédito e comercializa~ãà. 

E, ainda, o formidável problema da 
educação, quando faltam prédios es­
colares, professôres e equipamento e 
SC'bram alunos, pois 20% da popula­
ção do Nordeste, que é de 7 a 14 anos, 
precisa de escolas, verificando-se que 
dos matZ.iculados na primeira série 
primária cêrca de metade não ingres­
sam na segunda, havendo Estados em 
que mais de 70% não o faz. 

Revela o estudo procedido pela 
SUDENE que apenas 5% dos que Ini­
ciaram o curso primário chegam às 
Escolas de nível Superior. 

Comumente o ensino primário é mal 
ministrado, pois há visível carência de 
professôres diplomados. Predominam 
os leigos, numa proporção de mais de 
50%. 

Ainda são preferidos, no ensino su­
perior, os Cursos de Direito e Filoso­
fia, havendo, porém, acentuada tncU­
nação para os de Engenharia e Eco­
nomia, o que é um bom slnal. 

No trabalho que compulsei sôbre a 
questão do ensino no Nordeste, extrai 
alguns pensamentos que mereceram a 
minha maior atenção, tais: 

". . . os curriculus e os cursos, de 
maneira geral, estão desvinculados da 
realidade nacional e regional e nlo 
têm o nível técnico e científico que 
seria desejável." 

Ao nos voltarmos para o setor da 
SAúDE, encontramos um painel desa­
lentador. Para não nos demorarmos 
na apreciação do problema, que mais 
cabe aos mais entendidos, citaremos 
apenas alguns dados estatísticos que 
bem revelam a situação gravíssima 
em que se encontra a região nordes­
tina. 

MORTALIDADE INFANTIL 
POR MIL HABITANTES 

Maranhão: 338; Piauí: 490; Ceará: 
167; não há estatística para o Inte­
rior; R. G. do Norte: 633: Paraíba: 
592; Pernambuco: 441; Alagoas: 300; 
Sergipe: 297: Bahia: 299. 



11?0 Quinta-feira 14 DIA RIO no C.O)IJGRF:S.SO NAÇJONAL .(Seçíio !I)_ Maio de .1970 

Bateu o "record" o grande Estado 
do nobre Senador Dinarte Mariz. 

Nas Capitais dêsses Estados: 148 
por mil. No Interior: 277. 

E havia, em todo o Nordeste, para 
cada mil habitantes apenas dois mé­
dicas, sendo que nas capitais 10 e no 
interior 1 para cada mil habitantes. 

Os hospitais existentes, no interior 
e nas capitais, sqmavam, entre públi­
cos e privados, 481. Os Postos de Saú­
de não iam além dos 465 e os leitos 
por 10.000 habitantes eram de 12. 

Saliente-se que muitos hospitais, 
particularmente do interiot, não fun­
cionavam à falta de médicos, de en­
fermeiros ou de aperelhagem. 

Também nos estudos que fiz para 
a elaboração dêste pequeno discurso 
verifiquei que no setor de Habitação 
a situação do Nordeste também preo­
cupa, em face do deficit habitacio­
nal' da ordem de quase três milhões 
de unlda,des. 

Se ''as instalações de água, luz e es­
gotos sanitários estão concentradas 
nas capitais nordestinas, apenas ... 
50% das habitaçõeS aí localizadAs são 
construídas de materiais duráveis, 
sendo as demais, cuja precariedade 
permite qualificá-las como verdadei­
ras subabitações, caractezidas por 
suas dimensões e condições insatisfa­
tórias." 

No próprio Nordeste- existem zonas 
criticas que são as menós :le~envol­
vidas e as menos atendidas. As zonas­
problemas, mais densamente habita­
das; a.s zonas críticas, as de rendn per 
eapita anual abaixo do suportável. 

Os dois Estados-problemas - Per­
nambuco e Bahia - receberam inves­
timentos aprovados pela SUDENE até 
fins de 1967 da ordem de 73,7% para 
crtaçáo de novas indústrias. enquan­
to que os 'Estados do Ceará <7.1%), 
Alagoas (5.8%), Paraíba (5,5%), Rio 
Grande do Norte (3,5%), Sergipe .. 
0,8%), Maranhão (1,3%), área de Mi­
nas incluída no Plano ( 1,0%) e Piauí 
(0,3%) - apenas 26,3%. 

Prevaleceu o caráter da c;plet.ivida­
de, cujas razões não vêm a pêlo dis­
cutir neste instante. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Exa.? (Assentimento do orador.) ·­
Tenho a impressão de que ~s estatís-

ticas que V. Exa. está lendo, trazen­
do ao nosso conhecimento, são um 
pouco antigas. 

O SR. AURÉLIO VIANNI\- São do 
IV Plano Diretor da SUNEDE, de ago­
ra. 

O Sr. Dinarte Mariz - Digo isso 
porque, quando estava no GClvêrno, 
tenho quase que certeza de que as 
estatísticas eram bem diferentes. Era 
meu dever diminuir êsse \ndice de 
mortalidade infantil, como é dever de 
todo brasileiro; entretanto, romo Go­
vernador do Estado o meu dever se 
multiplicava, e posso dizer que na­
quela época era bem diferente. É ver­
dade que V. Exa. está se referindo, .;;e 
não me engano. à cidade 1.e Natal, 
de onde o indice mais se acentuava. 
lnegàvelmente, nobre Senador, o inp 
dice de mortalidade, àquela ép0ca, era 
em redor de trezentos e tR.ntos. V. 
Exa. se referiu a problemas cte educa­
ção e saúde, num discurso rico de in­
formações. Como simples cidadão, 
sem representação politica, quero di­
z.er que construí, na minha ~idade de 
Caicó, urn hospital com oitenta leitos, 
para assistênci~ à população pobre, 
que ainda é um dos melhore13 do in­
terior do Nordeste. Tenho vai.dade de 
declarar que, como Governador, não 
só inaugurei uma universidade, como 
deixei-a funcionando e, hoje, sem ne­
nhum favor, é tão boa qu~nt.o as snas 
congêneres do Nordeste. Tive tam­
bém, oportunidade de deixar 30 pos­
tos de saúde, no interior, funcionan­
do plen_amente. Portanto, V. Exa. está 
se referindo a dois setores ':'OS quais 
atendi às necessidades, às reclama­
ções da população mais empohrecida 
do meu Estado: educação P. ::;aúde. 
Finalmente, repito que, na época em 
que estfve no Govêrno, as e~t\3 tl;;;ticas 
eram diferentes. Naturalmente, es­
tão mã.is agravadas. Não t.~nho em 
mãos uma estatistica atualízada, mas 
na minha época - tenho a ~f>rt.eza -
não ia a 400 a mortalidade infantil. 
.Mesmo assim, era a mais alta de toct.o 
o Brasil. 

O SR. 1\URilLIO VIANNA - De 
qualquer maneira, nobre Senador Di· 
narte Mariz, agora estava-me referin­
do aos investimentos aprovados. pE"la 
SUDENE para o Nordeste, até fim de 
67. Pensei que V. Exa. est.ivess€' res~ 

pondendo para esclarecer êsse ponto. 
V, Exa, está voltando à estatística sô~ 
br:_e mortalidade infantil. Também 

penso como V. Exa., Senador D\narte 
Mariz, que no nôvo censo, na nova 
estatística, já sentiremos uma modi­
ficação muito grande, tant,o que, 
quando respondl a V. Exa. que a es­
tatística que li sôbre os pe':'cent.uais 
de investimento fôra extraída do IV 
Plano-Diretor da SUDENE, hem no­
vinho, bem jovem ainda, e~tava fa­
zendo referência específica à. questão 
dos percentuais para lndm.triali7.ação 
do Nordeste. E continuo. 

O SR. PRESIDENTE (Domício Gon­
dim) - Solicito ao nobre Senador 
Aurélio Vianna que termine !"na ora­
ção, pOrque a hora do Expediente já 

está esgotada. 

O Sr. Dinarte Marb: - Sr. Presi­
dente, o discurso do nobre Senador 
Aurélio Vianna é de tal int.erê~se que, 1 
se houver necessidade, requererei a 
prorrogação da hora do Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Domicio Gon­
dim) - A prorrogação é concedida. 

O SR. A URiiLIO Vli\NN i\ - Sr . 
Presidente, tive de demorar-me por­
que não sei negar aparte a um co­
lega. Penso que a beleza de um Par­
lamento está no debate e r.ós aqui te­
mos procurado construir alguma coisa, 
através dêsse entendimento, fruto do 
diálogo que mantemos. Mas também 
não vamos deixar de dizer quf' V. 
Exa., obedecendo ao Regimento, tem 
razão em chamar a atençã-o do ora­
dor. 

Vou terminar, Sr. Presidente. 

(Lendo.) 

A política do Govêrno procura eU~ 
minar - é óbvio - dos maiores cen­
tros demográficos do Nordeste o de­
semprêgo e o subemprêgo, o que se 
traduz na eliminação dos tocos prin~ 
cipais de agitação social por motivos 
da miséria, da fome-e da marginaliza~ 
ção dos seus habitantes do grande 
processo desenvolvimentista. 

O que não se entende é a redução 
dos gastos públicos no Nordeste, fato 
registrado pela SUDENE, nesta obser­
vação: 

"Por outro lado, analisando a evo­
lução dos gastos públicos através da 
SUDENE, verifica-se que os recursos 
a ela vindulados vêm decrescendo 
substancíalmer>te, a partir de 1964. 
Decrescem ainda mais os recursos 



destinados a Investimentos, se aos da­
SUDENE, somarmos os recursos do 
DNOCS e da SUVALE, também órgãos 
executivo.~ d~ polít~ca governamental 
na área ... " 

Quanto às Unhas de transmissão, o 
III ·Plano-Diretor da SUDENE previa 
a construção de 8)14 km, mas efeti­
vamente realizou 2".525 km, pela ''re­
dução do nível de investimento previs­
to e peJa falta de projetos técnicos". 

Também pela "redução de mats de 
50% dos recursos orçamentários à dis­
posição da SUDENE 'pira o setor ro­
doviário; pela diminuta participação 
do DNER na execução do Programa e 
pela existência de· um estrangulamen­
to nos órgãos executores, relacionado 
com a demora no encaminhamento de 
providências técnico-administrativas 
essenciais ao implante do programa", 
as meta.s rodoviárias não foram al­
cançadas,. de vez que para um pro­
grama que fixava a "implantação ou 
melhoramento de cêrca de 14.000 km 
e a pavimentação de 8. 200 km de es­
tradas. . . a parcela do programa que 
foi realizado, incluindo o ano de 1968, 
representa a implantação de cêrca de 
2.500 km e a pavimentação de 1.900 
km, ou seja, respectivamente, 18 e 23% 
das metas fixadas". 

E aí, a posso ver, erro1I .. o Govêrno. 
Ou tem que confessar que não teve 
possibilidades financeiras de cumprir 
o programa que foi traçado e agora 
terá que despender somas vultosas 
para impedir o êxodo rural, amparar 
a população, e, abrindo novas fontes 
de trabalho, prendê-ia ? terra. 

O Sr. Dinarte Mariz - Nobre Se­
nador, ap·enas para um esclarecimen­
to. V. Exa. está se referindo à redu­
ção da produção que deveria ter ha­
vido, através da SUDENE. Mas V. Exa. 
deve tomar em consideração que o 
Ministro dos Transportes, através do 
DNER, multiplicou as construções. O 
Govêmo achou mais prudente deixar 
a construção das estradas de rodagem 
para o setor indicado, onde havia es­
trutura capaz de desenvolver melhor 
do que na SUDENE, que não teria os 
elementos necessários para fazer essa 
grande transformação a que o Brasil 
estâ a~sistJndo, através do desenvol­
vimento que lhe está imprimindo o 
Ministério. realmente indicado, que .é 
o Ministério dos TransPortes. 

O SR. AURJ':LIO VIANNA -ll: uma 
explicação que v. Exa. está pi-estan­
do mais à direção da SUDENE do que 
ao seu colega. 

O _Sr. Dinarte Mariz- E necessária. 

O SR. AURJ':LIO VIANNA­
(Retomando a leitura.) 

Como vêem os nobres Senadores, ês­
te trabalho é uma pequena síntese dos 
problemas do Nordeste, bêrço da ci­
vilização brasileira, do Nordeste natiw 
vista que na epopêfa dos Guararapes 
selou com sangue o compromisso eter­
no com a nacionalidade brasileira pe­
lo c6Uceito de uma pátria una e in­
divislvel, altiva e soberana, livre e in­
dependente. 

Revelou o Presidente do Banco do 
Nordeste do Brasil S. A., na expos-ição 
feita perante a Comissão d ... Economia 
da Câmara dos Srs. Deputados, que 
a "drástica redução das responsabili .. 
dades do Govêmo Federal no Nordes­
te afetará o dinamismo que o setor 
privado vem demonstrando. 

(Interrompendo a leitura.) 

Note-se que são palavras do Pre­
sidente do Banco do Nordeste, conde­
nando a drástlca redução das respon­

. sabilidades do Govêmo Federal no 
Nordeste; que afetará o dinamismo 
que o setor privado vem demons­
trando. 

(RetomandO a leitura.) 

Quando afirmo que o Nordeste 
quando recebe também dá, estou ba­
seado em declaracões de elementos 
do próprio govêrno. 

- Há quem diga que o Nordeste 
está recebendo tudo e nada quer de­
volver. 

"0 sistema de inr:entivos, após pou­
cos anos de vigência, já beneficiou os 
mais diversos setôres da economia 
nacional e as várias regiões do País. 
O Nordeste está recebendo as fábricas 
que asseguram emprêgo à sua abun­
dante mão-de-obra, que compram e 
processam as suas matérias-primas e 
utilizam serviços de outras emprêsas 
da região. O Sul beneficia-se, no pre­
sente, com a venda de máquinas e 
equipamentos e com a ampliação do 
mercado nordestino que recebe quan­
tidades crescentes de bens de consu­
mo man~faturados no dinâmico par-. 
que Industrial sulista. 

. . ;- ;".: ·.: ;·: :) '} ' 

- Qulnta-felra 14 11,1 

Abrindo um parêntese: é -bem ver­
dade que os jornais do Rio estão, ago­
ra, alertando o Govêrno para um pro-· 
blema impressionante. É que máqui­
nas que poderiain estar sendo com­
pradas no Brasil, produzidas no Brasil, 
estão sendo substituídas por máqui­
nas semelhantes, importadas de otl~ .~ 

tros países, 

Isto está prejudicando a indústria 
brasileira. Pedem-se, então, providên­
cias imediatas, enérgicas, e urgentes­
ao Govêrno Central para que tal p·Í'o­
cesso de espoliação não continue. 

(Lê) 

No futuro, aquela região, além des­
sas vantagens, contará com a trans­
ferência dos lucros das emprêsas nor­
destinas, pois os empresários sulista-s 
detêm mais de 3/4 do valor das ações 
das firmas estabelecidas no Nordeste """ 
que estão sendo beneficiadas com in-:. 
centivos fiscais. O empreendedor na.:.· 
cional é favorecido com a faculdade·· 
de pagar a metade do impôsto de ren-. 
da, capitalizando a outra metade e 
habilitando~se a receber futuros divi­
dendos." 

Assim, através dêsses plano, o Esta­
do procura criar uma classe média 
empresarial forte, mesmo com os te­
cursos do Tesouro Nacional, experiên­
cia creio que sui generis no Mundo. 

Hoje, quando tanto se fala na cala­
midade da sêca, que estâ devorando 
os recursos do Nordeste e prejudican­
do a sua economia, o Sr. Rubens Vaz 
da Costa previa, já em 1968, as con­
reqüências de uma estiagem prolon­
gada, nestes têrmos: "Apesar do pro­
gresso nordestino, sua economia estâ 
hoje mais "vulnerável'' a uma sêea 
de proporções do que no passado". 

"Não é menos certo que a próxima 
sêca, que não se sabe quando virá, 
encontrará o Nordeste mais vulnerá­
vel do que, por exemplo, em 1958, 
quando a região, fo_i pela última vez, , 
afetada por estiagem de grandes pro­
porções e exténsão." 

ltsse economista também afírmdu 
que os custos e os dlspêndlos do Go­
vêrno para evitar O êxodo rural e o . 
cataclisma econôrrilco do Nordeste se· 
outra sêca vier. como esta v1nd0

1 

Idêntica a. de 1958, seria de NCr$ 440, 
milhões, "ou seja, quase o· triplo do .. · 
Orçamento da, SUDENE para o cor­
rente ano". 
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A sêca aí está, devorando planta­
.ções, destruindo rebanhos, eliminando 
.esperanças, provocando o êxodo e o 
.des~spêro de populações. 

Desde 1967 que os avisos partem, 
chamando-se a atenção do Govêrno 

-para os grandes problemas do· Nor­
deste, arriscando a sofrer as conse­
qüências de uma política econÔmica 
que concentre em poucas mão.s gran­
des riquezas, sem os correspondentes 
benefícios_ à grànde -classe dos que vi-
·vein de salârios. · 

última Hora transcreveu, àquela 
época, um documento em que se afir­
mava que '·na mesma medida -em que 
a região se tornava cada vez mais 
rica pelo desenvolvimeto, maior é o 
número de marginalizados, dos que 
não participam dessa riqueza, dos 
que nã.o Se beneficiam dêsse desen­
volvimento." 

Também em 1967 já o Jornal do 
'Brasil proclamava que "ninguém. 
:heste País, tem o direito de ignorar 

·- 1}. difícil situação em que vivem as po­
pulações do Nordeste." 

"Desassistido .pelos Governos. ludi­
briado pelos políticos, explorados pe­
los aproveitadores, o sertanejo nor­
destilio tem sido, através dos anos, a 
grãnde vítima de uma estrutura so­
cial injusta, em que o meio adverso e 
irióspito oferece a moldura de um 
quadro desumano." 

Na ·verdade, vêm sendo os políticos, 
.no sua generalidade, os maiores de­
fensores do povo da região nordesti­
na. Não vou inocentar o mau politico, 
o que se locupleta, o Que explora prin­
cipalmente a boa fé do pobre. Não! 
Isto ninguém faria de bom senso e 
de boa fé. 

"A imagem dl? Nordeste, proclama­
da aos quatro ventos, é a de um bar­

-ril de pólvora prestes a explodir ante 
a pressão irresistível da tensão social. 

' ~enhum brasileiro tem o direi~o de 
esquecer isto; ninguém podtria .. se 
quisesse, tantas vêzes se repetiu o 
chavão". 

Já hoje lemos. no mesmo Jornal do 
Brasil, agora de 12 de maio do cor­

.'· rente. ano, o informe de que "O Mi­
i. Dis~ro_ DeUim Netro está furioso com o 
, ... que vem ocorrendo l}O Nordeste e 
·.Norte do Pais elu .matéria de detur-

--pação ·-cia Política de i~centivos fiscais 

da SUDENE e da SUDAM. Tanto as­
sim que já instruiu o GIGES (Grupo 
de Investigações Especiais) para rea­
I,izar um levantamento completo das 
emprêsas e empresários que estão 
desmoralizando a política do Govêr­
no nesse Caf1?.pO." 

·O noticiãrio conclui: · 

"Segundo. o Pensamento do Miriis­
tro da Faúncta, é preciso coibir for­
temente as deturpações dos incenti­
vos fiscais, a fim de que eles sejam 
utiliZados em benefício das regiões' a 
que se destinam e dos em"piesários 
que os utilizam ·e não propiciar lucros 

·-fáceis." 

.......,.. Então, alguma coisa vem por aí. 
"Bem faz o Ministro da Fazenda em 

providenciar a imediata apuração das 
denUncias que ·recebeu, porque _não é 
possivel que um empreendimento dos 

. mais formidáveis,. como o representa­
do. pela SUDENE e pela SUDJ\M, . se 
esboroe ao sabor das paixões ~ da 
ambição desmedida. 

A Fôlha de São Paulo também aler­
tou . transcrevendo um noticiário do 
seu correspondente, em Fortaleza, no 

-qual se dizia que "u · fome está espe­
lhada nos rostos esquãlidos e amar~­
lados dos agricultores de Mombaça -
terra natal do Governador Plácido 
Castelo - liberados do trabalho por­
que seus patrões não mais têm .re­
cursos para lhes pagar o minguado 
salário de NCrS 1,50 por dia. Não cho­
ve há mais de um mês na região, e a 
lavoura pràticamente está perdida. Ê 

a sêca de nõvo, que alcança_ os sertões 
. cearenses". 

E o Jornal aponta outros Estados 
também ameaçados pelo fantasma 
assustador da sêca. 

Outro jornal denuncia, como conse­
qüência do fenômeno climático, o trá­
fico de esCravos ·que são negociados 
como se fósserri metcadoria. 

E, em 13-4-70;' o mesmo Jornal do 
Brasil denuncia a existênCia dos "Ca~ 
minhas da Miséria" por onde transita 
a procissão dos desgraçados em busca 
das cidades, ameaçadas de saque e 
depredação. 

E o Correio da Manhã, num bem 
-· lanÇado ediÚ)rial,- volta a falar do 

problema da sêc:i no Nordeste, "que a 
9-0-Usciência -national presumi_a já ter 
de há muito sido superada com a 

atuação da SUDENE e a enorme con­
centração de serviços das administra­

·. ções federal e estaduais na extensa 
região, e que volta a preocupar o País 
inteiro." 

"Nas rodovias que ligam o Norte ao 
Sul, de vez em quando são detidos ca­
minhões que trazem gado humano, 
isto é, levas de retirantes vendidos 
como se fôssem bichos ao· trabalho es~ 
Cravo das fazendas de Minas Gei'ais. 
Na Paraíba, pelo menos 30 Cidades 
estão arn"eaçadas de saques pelos re­
tirantes faminto. No Piauí, 50 muni­
cípios sofrem o hOrror da estiagem 
que dizima as úitif\}aS plantações ... 
Nesses Municípios o povo se alimenta 
de raiz de macambira com farinha 
de mandioca. misturada a mel cte 
abelha." 

E a Tribuna da I1nprensa. anuncia 
que até a ONU vai ajudar o Nordes­
,te pela aplicação do Programa Mun­
<dial de alimentOs, através de um pro­
jeto de emergência. 

E. fínalmente, na edição de 9 do 
-corrente, o mesmo Correio da Manhã, 
anurl.cia a má nova de que "quase to­
do o· ser.tão_....alagoano está ameaçado 
de ficar sem ãgua até mesmo para 
beber se riáo chover nos próximos 
dias. Enquanto isso, flagelictos inva­
dem cidades e saqueiam feiras e mer­
cados." 

O .Sr. Argemiro de Figueiredo - V. 
Exa. permite um aparte? 

O SR. AURtLIO VIANNA - Posso 
permitir, Sr. Presidente? 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Vejo que V. Exa. já está no final do 
seu discurso. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - O 
aparte de V. Exa. seria uma alegria 
para todos nõs e O Sr. Presidente jã ·o 
permitiu. 

O Sr. Argemíro de Figueiredo - Sr. 
SeUactOi- Au~êlio Vianna. V. Exa está 
pronunciando, nesta tarde, um dos 
mais importantes díscursos já ouvi­
dos nesta Casa: o problema da orga­
nização econômica do Nordeste, bem 
como -a questào da sêca. Há cêrca de 
lO anos êle foi aqui focalizado por 
poucos nordest.inos que apontavam, 
como indispensável como base para a 
.estruturação econômica da região a 
àg~a e a irrigação~ E V. Exa .. h.á de 

'·ver. que, _p.ecorridÇIS lO anq~. ~t~ esta 
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data, o problema continua o mesmo, 
com as mesmas necessidades provo­
cando todos êsses fenômenos a que 
V. Exa. se refere. De modo que me 
congratulo com V. Exa., com a Na­
ção, com o Senado, com a Câmara, 
com o povo inteiro, com a impren::;a, 
especialmente esta que, naquela épo­
ca, não se apercebia. daquilo que de­
f_endíamos nesta Casa. Congratulo­
me com todos ao ver que agora es­
tamos formando uma línha de fren­
te, imprensa, Congresso e Govêrno, 
no sentído de redimir o Nordeste, 
dando soluções exatas aos problemas 
que ali existem. Ainda há pouco tem­
po, H em uma revista que na própria 
índia, um país, como V. Exa. sabe, 
onde há 15 anos havia fome, desor­
dem, aniqüilamento, subnutrição, em 
15 anos de trabalho de intensidade, 
inclusive de irrigação, houve desen­
volvimento e hoje é uma nação 
exemplar para aquêles com proble· 
mas idênticos. O problema da sêca só 
se resolve com a irrigação. E temos 
os elementos para a irrigação, os 
grandes açudes acumulando enormes 
quantidades de'ág·ua, milhões de me·­
tros ctibicoS, e o Rio São Francisco, 
de integração naclonal. servindo de 
base para que se execute o plano pa­
ra resolver um problema para o qual 
até hoje não foi encaminhada solu­
ção que é vital. A irrigação, incre­
mentando a produção, acabará com a 

·fome. Haverá, então, felicidade para 
o homem do Nordeste brasileiro. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Um 
aparte certo. para um momento cer­
to. 

Então, o que eu dizia realizou:--se; 
foi com todo o agrado que o Senado 
ouviu a p~Javra autorizada de V. Exa., 
Senador Argemiro de Figueiredo. 

O Sr. Nogueira da Gama -Permite 
o nobre orador um aparte? (Assenti­
mento do orador.) As intervenções de 
V. Exa. são sempre multo oportunas, 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Muito 
obrigado. 

O Sr. Nogueira da Gama - O dis­
curso de hoje. entretanto, se revela 
de especial importância porque, além 
de acentuar uma matéria que merece 
particular aprêço, qual o da apliea­
ção das verbas da SUDENE, põe ·em 
destaque, com reconhecimento de j'us .. 
tiça, a ação do Sr. Ministro da F'a~ 

zenda. Todos sabemos que Deputados 
e Senadores nunca regatearam esfor­
ços nem recusaram seu apoio e soli­
dariedade às medidas e projetos do 
interêsse do Nordeste, enquadrados 
na organização da SUDENE - tudo 
temos dado àquele órgão e, por certo, 
continuaremos a proceder por essa 
forma. Os nobres Representantes do 
Nordeste, nesta Casa e na Câmara 
dos Deputados, sucedem-se na tribuna, 
em intervenções sempre oportunas, 
em defesa dos altos e re~is interêsses 
daquela região do nosso País, que está 
a reclamar, continuadamente, auxílio 
e amparo dos Podêres Públicos. Numa 
hora como esta em que todo o País 
se volta para a política do desenvol­
vjmento econômico, em que tôdas as 
vozes dos dois Partidos políticos na­
cionais se conjugam com êsse obje­
tivo, não se pode ·admitir a denúncia 
referida no Jornal do Brasil de hoje, 
e mencionada por V. Exa., sôbre as 
ne·gociações ilícitas que estão sendo 
feitas em tôrno da aplicação das ver­
bas da SUDENE. V. Ex a., como Líder 
do MDB, levanta a voz num momento 
muito oportuno, porque faz justiça a 
um Ministro de Estado e põe em re­
Jêvo a impossibilidade de se admitir 
qualquer desvio na boa aplicação das 
verbas dêsse órgão, criado e estabe­
lecido para cujdar, com honestidade 
e com eficiência, do soerguimento do 
Nordeste e -do nosso País. Felicito 
V. Exa. porque, neste· momento, como 
em outras ocasiões - mas, hoje, em 
caráter muito especial, porque faz 
justiça a um homem do Govêrno -, 
representa dignamente o Partido a 
que pertencemos. 

O SR. AURllLIO VIANNA - Sena­

dor Nogueira da Gania. com o seu 

aparte confortador, como que se com­
pleta o ciclo que representa o pro­
nunciamento de todo o Senado Fe­
deral sôbre um dos mais angustian­
tes problemas do Brasil e que é o 
nordestino. 

Agradeço a V. Exa., nobre Senador 
Nogueira da Gama. porque falou por 
Minas Gerais. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite 
V. Exa. 11n1 aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA· - Pols 
não. 

O Sr. Arnon de Mello - Nobre Se­
nador Aurélio Vianna, poucas pala­
vras, porque sei que V. Exa. está "hO 
fim do seu grande discurso. Quero 
apenas observar que V. Exa .. Senador 
pela Guanabara, mas alagoano, não 
se desligou das suas ralzes nordes~ 

tinas. -·, 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Perfei­
tamente. 

O Sr. Arnon de Mello -·E não .só~ 
mente se sensibiliza com os proble~as 
de nossa Região, como também," com 
a sua autoridade. conseguiu conQuis~ 
tar, atrair para os nossos problemas 
as atenções desta Casa, vale dizer, do 
Brasil.· Meus parabéns, nobre Senador 
Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Obri­
gado pelo seu aparte q~~e muito me 
honra. 

(Lê.) 

E, quando não é a sêca que assola 
plantações e provoca os êxodos dos 
que engorpam as favelas das grandes 
cidades industrializadas e já conges~ 
tionadas por uma mão-de-obra primá~ 
ria, são "as enchentes que também es~ 
palham a desolação e a morte." 

E conclui: "Os homens sedentos e 
famintos que, aos milhares, .hoje in~ 
vadem cidades,_ confirmando assim 
que os estoques estratégicos do sistema 
de abastecimento oficial são meras fi~ 
guras de retórica burocrática, aí eStão 
para definir o sentido de urgência na 
reformulação de um processo de va~ 
lorízação regional que precisa extin~ 
guír um Nordeste famélico e sedento.'' 

O Govêrno mobilizou-se para fazer 
face ao imperativo que o momento 
exige, reconhecemos. A Marinha e a 
Aeronáutica vêm transportando vive~ 
res para aquelas regiões desoladas. o 
momento de congregarmos energias e 
esforços no sentido de se -resolver de­
finitivamente o problema da maJor 
área do Pais, que no momento ··é a. 
nordestina, é êste. 

E hoje, dia 13 de maio, data 'Que 
marcou a libertação dos escravOs. bra­
sileiros, lançamos a nossa ·palavra de 
apoio a quantas medidas que forem 
ou vierem a ser tomadas parà reSOl­
ver. essa questão complexa e difícil 
que está servindo de pólo dos ·maiores 
debates entre estudiosOs da realão 
nordestina.· -
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Para a solução dos grandes proble~ 
mas naclonais, entre os quais do Nor­
deste, não hâ Oposição e não há Go­
vêrno · nesta Casa. Todos nos unimos. 

::11: a palavra de fé e de honra da Opa.: 
sição ao Govêrno do Géneral Emílio 
Garrastazu Médici. 

O povo nordestino não pede, não 
implora, porque não sabe implorar, 
'não se humilha, porque" não sabe se 
humilhar, mas exige solução para as 
suas queixas seculares através_ de me­
diQ.as que o salvem da degradB.ção que 
a ·miséria propicia. 

O povo da Guanabara, Estado na­
cional por excelência, através da voz 
dêste seu representante, filho do Nor· 
deste, nascido nas Alagoas, e o Se­
nado Federal em pêso, como todos 
presenciaram-, oferece ao povo nor­
destino todo o seu apolo, tôda a sua 
solidariedade. 

~ Salve o Nordeste! (Muito b~m! Mui­
to bem! Palmas. O _orador ~ cumpri­
mentado.) 

COMPARECEM MAIS OS·SRS. SE· 
NADORES: 

Cattete Pinheiro -Lobão da Silvei­
ra - Sebastião Archer - Petrônio 
Portella - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz -­
Ruy Carneiro - Arnon de Mello -
Leandro Maciel - A~tônio Fernan­
des - Josaphat Marinho - Carlos 
L!ndenberg - Eurico Rezende -Raul 
Giubert! - Gilberto Marinho - Mil­
ton ·Campas - Benedicto Valladares 
--:- Nogueira da Gama - Daniel Krie­
g.er - Mern de Sá. · 

O SR. PRESIDENTE (Domício Gon· 
dim) - Sôbre a mesa, Expediente que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes 

Sr~ Presidente: 

Comunico a V. Exa. a indicação 
do Senador Duarte Filho para mem­
bro da Comissão Mista para estudo 
do Projeto de Lei n.o 2, de 1970 <CNl 
em substituição ao Senhor Senado; 
Waldemar .Alcântara. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1970. .- Filinto Müller, Líder da 
ARENA. 

~ ~ ' 
Sr. Preslden te: 

Comunico. a V. Exa. a indicação do 
Sen:ui('lr José Guiornard.para membro 

~ . . . -, - - . ~·' 

. . . . •--: . ~ . "" . 

da Comissão Mista para estudo do 
Projeto de Lei n.0 2, de i970 (CNl, 
em substituição ao _Se~ador Wilso.n 
Gonçalves. 

Sala das Sessões,. em 13 de m~lo de 
1970. - Filinto Müller, Líder da 
ARENA~ 

O SR. PRESIDENTE <Domício ~ Gon· 
dim) - Serão feitas· as substituições 
solicitadas . 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno ún~co, do 
Parecer n~0 )47, de 1970, da Co­
missão de Constituição e Justiça, 
sôbre o Projeto de Lei da Câmara 
n~0 9, de 1969 (n.0 2. 503-B/65, na 
Casa de origem), que altera o in­
ciso li do art. 134 e o art. 141 do 
Código Civil. (Parecer no sentido 
de ser sobrestada a matéria até 
que chegue ao Senado o projeto 
do nôvo Código Civil.) 

Em discus.são o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam- queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) ~ 

Está aprovado. 

Aprovado o parecer, a matéria fica 
sobrestada até que chegue ao Senado 
a reforma do Código Civil. 

~ o seguinte o parecer apro­
vado: 

PARECER 
N.0 147, DE 1970 

da Comissão de Constituição ~ 

Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n,o 9, de 1969 (n.0 2.503-B, 
d~ ~'''.\5, na Casa de origem), que 
altera o inciso 11 do â.rt. 134 e o 
art. 141 do Código Civil. 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

A Câmara dos Seithores Deputados 
encaminhou a esta Casa o Projeto de 
Lei em exame, de autoria do nobre Sr. 
Deputado Cunha Bueno, que altera o 
~nciso li· do art. 134 e o art. 141 do Có­
digo Civil. 

Maio de 19~70. ' n -.,r· ;, 1 ~· 

A alteração visa.a atu~liz?r o~ valô­
res consignados nos dispositivos aci­
ma referidos, fixados como. limite.s 
máximos para a dispensabilidade de 
escritura pública na formação dos 
contratos translativos ou constitutivos 
de direitos sôbre imóveis, bem ('Orno 
de outra prova que não a testemu­
nhal, nos contratos em geral, salvo os 
casos expressos em contrário. 

Esta Comissão, ao examinar proje­
tos vários com a mesma finalidade de 
operar modificações na legislação co­
dificada em vigor, tem se pronuncia ... 
do, sem entrar no mérito dos mesmos, 
pela sobrestação da matéria até que 
cheguem ao Congresso os projetos dos 
novçs Códigos, ora em estudos e ela­
boraçáo no âmbito do Poder Exe­
cutivo. 

De conformidade com essa orienta­
ção, deve ser sobrestado, também, o 
presente Projeto. 

Assim, a Comissão de Constituição 
e Justiça opina pelo sobrestamento do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 9, de 
1969, até que chegue ao Senado o 
projeto do nôvo Cõdigo Civil, quando 
então deve a matéria ser considerada. 

Sala das Comissões, 7 de maio de 
1970. - Carlos Lindenberg, Presiden­
te eventual - Antônio Carlqs-, Relator 
- Milton Campos - Clodomir ilUllet 
- Bezerra Neto - Jos~phat Marinho 
- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Domício Gon­
dim)-

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 50, de 1970, de 
autoria do Senador José Ermírio, 
solicitando a criação de Comissão 
Especial para, no prazo de 90 dias, 
estudar a situação da indústria 
petrolífera brasileira e fazer as 
recomendações necessárias ao seu 
rápido_ desenvolvimento, depen­
dendo de parecer da Comissáo de 
Indústria e ComérCio. 

Solicito ao nobre Senador José Er­
mirio, Presidente da Comissão de In­
dústria e Comércio, a designação do 
Relator para a matéria. 

·O SR. JOSÉ ERMíRIO - Sr. Pre­
sidente, designo o nobre Senador Ar­
non de Mello, Relator da matéria, so­
Jicitando a S. Exa. o parecer sÇlbre a 
mesma. 
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O SR. PRESIDENTE (Domicio Gon­
dim) - Tem a palavra o Sr, Senador 
Arnon de Mello, Relator da matéria. 

O SR. ARNON DE MELLO <Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, sou favorável 3. 
aprovação âo requerimento do nobre 
Senador José Ermirio, que exeree o 
seu mandato. nesta Casa, com um 
profundo sentimento de missão. 

Certo, Sr. Presidente, que o estudo 
dos problemas brasileiros, é uma das 
mais importantes tarefas do Congres­
so Nacional, que, assim, leva a cola­
boração do seu saber e da sua expe­
riência ao Poder Executivo. 

A indústria petrolífera é, evidente­

mente, fundamental ao desenvolvi­
mento e a fundação da PETROBRÁS 

marcou uma hora histórica na vida 
nacíonal. É justo, portanto, que o as­
sunto nos preocupe profundamente, 
sobretudo como homens públicos, CtJjo 

sentimento de responsabilidade nos 
impõe a preocupação com tudo quan­
to implique em progresso, pois, sem 
romper a barreira de atraso, não se 
pode promover o bemrestar. 

Se, com o nosso estudo, nós puder­
mos contribuir para a aceleração do 
desenvolvimento da indústria petro­
lífera, nós estaremos servindo, real­
mente, ao presente e ao futuro do 
Brasil. que tem hoje. na PETROBRAs. 
um dos seus sustentáculos. 

Sou favorável, assim, ao requeri­
mento do nobre Senador José Ermírio. 

O SR. PRESIDENTE (Domicio Gon­
dim) - O Parecer e favorável. 

Vai-se passar à discussão da maté­
ria. 

Sôbre a mesa. requerimento que val 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 56, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, alínea 1, 
e 274, alínea a, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
Requerimento n.0 50, de 1970, a fim 
de que sôbre êle seja ouvida a Comis­
são de Economia. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1970. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Dornício Gon­
dim) - Aprovado o requerimento, a 
matéria sai da Ordem do Dia para 
cumprimentD da audiência solicitada. 

O SR. PRESIDENTE <Domicio Gon­
dim)-

Item 3 

J?iscussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 51, de 1970, de 
autoria do Senador José Ermírio, 
solicitando a criação de Comissão 
Especial para, no prazo de 90 dias, 
estudar a situação da lavoura ca~ 
navieira e indústria açucareira 
no País e oferecer as recomenda­
qões necessárias ao seu desenvol­
vimento. dependendo de parecer 
da Comissão de Industria e Co­
mércio. 

Com a palavra o nobre Senador 
José Ermírio, para designar Relator. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Sr. Pre­
sidente, designo para dar parecer, em 
nome da Comissão de Indústria e Co­
mércio, o Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Para emi­
tir Parecer. Não foi revisto pelo ora~ 
dor.) - Sr. Presidente, o Requeri­
mento n.0 51, do Senador José Er­
mírio, item 13 da pauta, decorreu de 
discurso, neste Plenário, do Senador 
Arnon de Mello, representante da Ala­
goas, sôbre essa matéria e, posteri.: 
ormente, do próprio autor do Reque­
rimento, Senador José Ermirio. De 
maneira que a justificação de S. Exa. 
determinou pedido de audiência, de 
consulta à Comissão, que é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Domício Gon­
dím) - O Parecer da Comissão de 
Indústria e -Comércio é favorável. 

<Pausa.) 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário, 

É lido e aprovado o .seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 57, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, alínea. I, 
e 274, alínea a, do Regimento Inter­
no, requeiro adiamento da discussão 
do Requerimento n.0 51, de 1970, a 
fim de que sôbre êle seja ouvida a 
Comissão de Agricultura. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1970. - Guido Mondin. 

\ 

O SR. PRESIDENTE (Domícío Gon­
dint) - A matéria sai da Ordem do 
Dia para cumprimento da audiência 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Domicio Gon­
dim)-

Item 4 

Díscussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.O 
20. de !968, de autoria do Sr. Se­
nador' Ney Braga, que altera a 
redação do § 4.0 do art. 9.0 da 
Lei n.0 5.292, de 8 de junho de 
1967, tendo 

PARECERES, sob n.o' 97. 98 e 99, 
de 1970, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade; 

- de Segurança Nacional, pela 
aprovação; e 

- de Educação e Cultura, pela 
aprovação. 

Sôbre a mesa, requerimento que se­
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

t lido e aprovado o segulnte: 

REQUERIMENTO 
N." 58, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, letra I, e 
274, letra b, do Regimento Interna, 
requeiro adiamentD da discussão do 
Projeto de Lei do Senado n.0 20, de 
!968. que altera a redação do I 4.0 

do art. 9." da Lel n.0 5.292. de 8 de 
junho de 1967, a fim de ser feita na 
Sessão de 18 do corrente. 

Sala das Sessões, em 13 de maJo de 
1970. - Guído Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Domíclo Gon­
dim) - A ·matéria sairá da Ordem 
da Dia, para a ela retornar no dia 18 
do corrente mês. 

O SR. PRESIDENTE (Domíclo Gon­
dim)-

Item 5 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
122, de 1968, de autoria do Sr. Se; 
nadar Lino de Mattos, que dispõe 
sôbre o comércio e industrializa­
ção de carne animal em locais ou 
recintos Jndevassáveis, tendo 
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PARECERES, sob n.os 83, 84 e 85, 
de 1970, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
p e 1 a constitucionalidade e 
juridicidade; · 

- de Indústria e Comércio, pe­
la rejeição, após audiêncíà 
do Ministro da Agricultura; 

- de Saúde, pela rejeição. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo entre os Srs. Senado­
res quem queira discuti-lo, dou a dis­
cussão por encerrada. 

Em votação. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) Está rejeitado. 

O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENI\.DO 
N.0 122, DE 1968 

Dispõe sôbre o comércio e in .. 
dustrialização de earne animal tm 
locais ou recintos indevassáveis. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O comércio e a indus­
trialização de carne animal de qual­
quer espécie, legalmente permitidos, 
só P<Jderão ser realizados em locais 
ou recintos indevassáveis à vista de 
quem transite pela via pública. 

§ 1.o - O disposto neste artigo se 
aplica ao transporte de carne ou os­
sos pelas vias ·públicas. 

§ 2.0 - Aos produtos Industrializa­
dos de came animal não se aplica o 
preceituado neste artigo, quando se­
!am acondicionados de forma adequa­
da ao fim ora previsto. 

1\.rt. 2.0 -'- As autoridades sanitá­
rias fiscalizarão a execução desta Lei, 
aplicando aos seus infratores a san­
ção de interdição do estabelecimento 
ou do veículo transportador, até que 
os mesmos sejam adaptados às exi­
gências legais. 

Art. 3.0 - O Poder Executivo, den­
tro de 90 dias da publicação desta Lei, 
baixará os atos necessários à sua exe­
cução. 

~rt. 4.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na da ta de sua publicação. 

Art. 5.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Domícío Gon­
dim)-

Item 6 

Discussão, em primeiro turno1 

com apreciação preliminar da ju­
ridicidade, nos têrmos do art. 
265-A, do Regimento Interno, do 
Projeto de Lei do Senado n.• 19, 
de 1969, de autoria do Senador 
Vasconcellos. Tôrres, que a.ssegura 
ao empregado o pagamento de 
salários após a resc.isão do con­
trato de trabalho e até a efetiva 
liberação e regularização dos do­
cumentos, tendo 

PARECER, sob n.• 127, da Comis­
são 

- de Constituição e Justiça, 
pela injuridicidade. 

Em dlscus.são o projeto, quanto à 
juridlcidade. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser usar da palavra, considero encer" 
rada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer senta­
dos. {Pausa.} 

O projeto foi rejeitado. Se•á arqui­
vado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 19, DE 1969 

Assegura ao empregado o pa .. 
gamento de salário após a resci .. 
são do contrato de trabalho e até 
a eletiva liberação e regulariza­
ção dos docuinentos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Ocorrendo re-scisão do 
contrato de trabalho, sem que para 
tanto tenha o empregado dad('l jus­
to motivo, ser-lhe-á assegurado, pelo 
empregador, o pagamento de salários 
até a efetiva liberação de seus do­
cumentos. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Domiclo Gon­
dim)-

Item 7 

Requerimento n.0 46, de 1970, 
de autoria do Sr. Senador Paulo 
Tôrres, solicitando a trans-rrição, 
nos Anais do Senado, da Ordem 
do Dia baixada pelo ~xmo. Sr. 
Ministro do Exército, General 
Orlando Geisel, pelo transcurso 
do Dia da Vitória. 

\Prejudicado~ em virtude df> ter 
sida atendido o seu objP-tivn atra­
vés de discurso pronunciado em 9 
do corrente pelo Sr. Senador Vic­
torino Freire.) 

A matéria foi incluída na Ordem do 
Dia nos têrmos do artigo 324, § 1.0 , do 
Regimento Interno, a fim de ser de~ 
clarada prejudicada. 

A matéria irá ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Domír.io Gon­
dim) - Está esgotada a Ordem do 
Dia. 

Há ainda, oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Vasconcellos Tôrres. 

O SR. VASCONCELLOS TORRES 
(Sem revisão do orado.r.) -Sr. Presi­
dente, vou endereçar veemente apêlo 
ao Ministro dos Transportes, Coronel 
Mário David Andreazza, rogando~lhe 
imediatas providências para que a es­
trada por S. Exa. inaugurada que liga 
Campos a Itaperuna e a Muriaé, pron­
tamente seja reparada em vários tre­
chos. A falta de conservação é muito 
grande, e eu, que transitei pela rodo­
via na semana passada, trago a S. 
Exa. depoimento sincero de que as 
crateras que se encontram, a cada 
passo, dificultam o tráfego pai- essa 
estrada que, sei, é uma das que mais 
merecem atenção de S. Exa, não só 
pelo seu valor econômico, estratégico, 
como também por ser de interêsse 
turístico. 

~ste apêlo, tenho certeza, encontra­
rá eco na sensibilidade administrativa 
do eminente titular da Pasta dos 
Transportes. E é a pêlo, Sr. Presiden­
te, que faço reforçado por solicitações 
dos prefeitos dessas regiões e de quan­
tos são obrigados a transitar por essa 
Importante rodovia. 

Uma outra solicitação, já agora ao 
Ministério da Agricultura, é para que 
S. Exa., o Ministro Cirne Lima, volte 
as suas _vistas para o que está ocor­
rendo na área da citricultura flumi-
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nense, mais particularmente em Ita­
borai, Maricá., Silva Jardim, São Gon­
çalo e Saquarema. É que a longa es­
tiagem criou embaraços muito gran­
des para os citricultores. l'!:sses ho­
mens hão de merecer o apoio do Go­
vêrno Federal, porque realizam, parti­
cularmente em Itaborai, promoção do 
produto, através da Festa da Laranja, 
que é uma maneira de estimular todos 
os produtores. E êles, com sacrifício, 
resolveram organizar êsse certame 
que figura no calendário turístico do 
meu Estado, e brasileiro, mas sempre 
com algumas reservas que podem 
amealhar no curso das safras pro­
missoras. Agora, a estiagem está cri­
ando sérios embaraços financeiros a 
êsses homens. 

Já disse e repito, o lavrador é um 
homem que nao gosta de dever, que se 
apavora diante da remessa de uma 
nota bancária, cobrando-lhe, ou apon­
tando-lhe nm título. E face à safra 
não ter correspondido à expectativa, 
muitos dêles jã se encontram em si­
tuação deveras embaraçosa. 

Quero tornar público, Sr, Presiden­
te, com o meu apoio integral, a soli­
citação que êles fazem, no sentido da 
assistência do Ministério da Agricul·· 
tura em particular e também do Mi·· 
nistério da Fazenda, diligenciando 
junto ao Banco do Brasil, para encon·· 
trar um meio adequada, diante dn 
pesquisa que deve e terá de ser feita., 
dada a sauação difícil, e êles não po­
derem cumprir suas obrigações bancá­
rias nos prazos fixados. 

Estas as duas solicitações que, em 
nome do meu Estado, desejo fazer, 
certo de que, Sr. Presidente, ambas 
merecerão a devida acolhida tanto de 
um titular quanto de outro e que par­
ticipam do ·atual Govêrno que anun­
ciou, e está provando, que tem as vis­
tas inteiramente voltadas para a agri­
cultura. t hora, justamente, de dar­
mos êste exemplo proporcionando a 
assistência reclamada pelos lavrado­
res de Itaboraí, através da minha pa­
lavra ·no dia de hoje. <Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Domicio Gon­
dim) - Tem a palavra o Senador 
Attílio Fontana. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavra o Senador Flávio 
Brito. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Não há outros oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan­
do para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 154, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 154. de 1968 

(n.0 ].255-B/68, na Casa de origem), 

que equipara, aos segurados autôno­
mos do INPS, os ministros de confis­
são religiosa e membros de congre­
gação religiosa facultativa, e dá ou­
tras providências (em regime de 

urg~cia, nos térmos do Requerimento 
n.0 44, de 1970, de autoria dos Srs. Lí­

deres Aurélio Vianna e Antônio Car­
los, aprovado na sessão de 8 do cor­
rente), tendo 

PARECERES, sob n.o' 152 e 153, de 
1970, das Comissões 

- de Legislação Social, favorável, 
com as emendas que oferece 
de n.os 1 e 2 - CLS; 

- de Finanças, favorável ao Pro­
jeto e às emendas da Comis­
são de Legislação social. 

2 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N. o 16. DE 1970 

Discussão, em turno único, da re­
dação final, (oferecida pela Comis­
são de Redação, em seu Parecer n.0 

148, de 1970), do Projeto de Resolução 
n.0 16, de 1970, que suspende a 
execução da Lei n,o 5.145, de 13 de 
dezembro de 1965, do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

3 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 17, DE 1970 

Discussão, em turno único, da re .. 
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer n.0 149, 
de 1970), do Projeto de Resolução n.0 

17, de 1970, que suspende a execução 
da Lei n.0 5. 232, de 2 de julho de 1966, 
do Estado do Rio Grande do Sul. 

4 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 18, DE 1970 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comis­
são de Redação, como conclusão do 
seu Parecer n.O 150, de 1970), do Pro~ 
jeto de Resolução n.0 18, de 1970, que 
suspende a execução do art. 2.0 e seus 
parágrafos e do art. s.o da Lei n.o 
8.308, de 21 de setembro de 1964, do 
Estado de São Paulo. 

5 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 19, DE 1970 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação, como conclusão do seu 
Parecer n.0 151, de 1970), do Projeto 
de Resolução n.0 19, de 1970, que sus­
pende a execução do art. 121 da Lei 
n.0 28, de 22 de novembro de 1947, 
do Estado de Minas Gerais. 

6 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 21, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n. 0 21, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora,' que 
exonera, a pedido, Luiz Renato Vieira 
da Fonseca, Auxiliar Legislativo PL-7, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

7 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 22, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 22, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Yara Silva de Medeiros, Ofi­
ciai Legislativo, PL-6, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

8 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 23, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 23, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Diva Gallotti, Oficial Legis­
lativo, PL-3, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 
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9 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N. 0 24, DE 1970 

Discussão, em turno Unico, do Pro­
jeto de Resolução n.0 24, de 1970, de 
autoria da Comíssão Diretora, que 
aposenta Helena Collin, Oficiala Ar­
quivologista, PL-3, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

10 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 31, DE 1970 

Discussão, em turno único, cto Pro­
jeto de Resolução n.0 31, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que põe 
à disposição do Govêrno do Distrito 
Federal, pelo prazo de um ano, o Au­
xiliar Legislativo, PL-8, José Lucena 
Dantas. do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE CDomicio Gon­
dim) - Está encerrada a Sessão. 

{Levanta-se a Sessáo âs 17 !toras e 
35 minutos.) 

Trecho da Ata da 28.• Sessão, rea(j. 
zada em 12-5-70, que se republi· 
ca por haver saído com incorre .. 
ções no DCN (Seção li) de 13-5-70, 
à página n.0 1.123, 2.• coluna. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 32, DE 1970 

Põe à disposição do Govêrno do 
Distrito Federal, pelo prazo de 
um ano, o Redator de Anais e 
Documentos Parlamentares, PL-2, 
Roberto Velloso, do Quadro da Se~ 
cretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É pôsto à disposi4 

ção do Govêrno do Distrito Federal, 
nos têrmos dos arts. 92 e 300, item I, 
da Resolução n.0 6, de 1960, pelo pra­
zo de um ano e sem vencimentos, pa­
ra exercer a função. de Diretor do 
Departamento de Turismo e Recrea­
ção d<3 Distrito Federal, o Redator de 
Anais e Documentos Parlamentares, 
PL-2, Roberto Velloso, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, a par­
tir Cle 7 de jalleiro de 1970. 

Justificação 

A Comissão Diretora submete à 
apreciação do Plenário o presente 
Projeto de Resolução, atendendo à 
solicitação do Excelentíssimo Senhor 
Governador do Distrito Federal, no 
sentido de ser colocado à disposição 
do Governo o funcionário Roberto 
Velloso, a fim de exercer a função de 
Diretor do Departamento de Turismo 
e Recreação do Distrito Federal, sem 
ônus para o Senado. 

Assim justificado, submetemos o 
projeto à consideração do Plenário. 

Sala das Sessões. em 12 de maio de 
1970. - João Cleofas - Lino de Mat­
tos - Fernando Corrêa - Edmundo 
Levi - Paulo Tôrres - Manoel Vil­
laça. 

Trecho da Ata da 28.• Sessão, reall· 
zada em 12·5-70, que se republi­
ca por haver saído com incorrtt-­
ções no DCN (Seção 11) de 13-5-70, 
à página n. 0 l, 122, 1,0 coluna. 

PROJETO DE RESOLUÇAU 
N.0 26, DE 1970 

Aposenta José Moys6s Maia., 
Auxiliar de Portaria, PL-9, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentado, por 
invalidez, de acõrdo com os artigos 
101, iteÍn I, e 102, item I. letra b, da 
COnstituição da República Federativa 
do Brasil, combinados com os artigos 
340, item li!, 341, item Ill, e 319, § 4.o, 
da Resolução n.0 6, de 1960, e artigo 
1,0 da Resolução n.0 16, de 1963, com 
vencimentos integrais e a gratifica­
ção adicional a que faz jus, o Auxiliar 
de Portaria, PL-9, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal, José Moy­
sés Maia. 

Justificação 

O presente Projeto visa a conceder 
aposentadoria a um servídol' que se 

encontra incapacitado para exercer 
suas funções, de acôrdo com o laudo 
da Junta Médica do Senado, que con­
cluiu pela sua invalidez. 

Diante do exposto, a comissão Di­
retora submete o projeto à considera­
ção do Plenário, ex vi do disposto no 
artigo 85, letra c, n.0 2, do Regimento 
Interno. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 
1970.- João Cleofas- Lino de Mattos 
- Fernando Corrêa - Edmundo Levi 
- Paulo Tôrres - Manoel Villaça. 

Discurso pronunciado pelo Sr. Se· 
nador Josaphat Marinho na Ses· 
são Ordinária do dia 6 de maio 
de 1970, que se republíca por ter 
saído com incorreções. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, o último discurso 
do Presidente da República dirigido 
aos trabalhadores, a propósito da da­

ta de 1.0 de Maio, requer comentá­
rios, inclusive para que o confronto 
entre a verdade proclamada e a ver­
dade pesquisada conduza à justa 
apreciação do quadro social brasileiro. 

Em seu pronunciamento, o Chefe 
do Govê111o começa por incidir numa 
dupla contradição. Em primeiro lu­
gar, e esquecido de que havia decla­
rado, num de seus primeiros discur­
sos, que deveríamos esquecer o pas­
sado para não lançar pedras sôbre 
outros governos, preocupou-se em cri­
ticar as situações anteriores. Fê-lo 
assinalando, e com ênfase, que a lin­
guagem paternalista do passado não 
seria repetida. Frisou que a preocupa­
ção popularesca com que se explora­
vam as massas trabalhadoras não 
seria renovada. Acentuou que não 
anunciaria vantagens que não fôssem 
efetivamente asseguradas às classes 
proletârias .. Mas, além de contradi­
zer-se, porque atirou pedras no pas­
sado, criticando, segundo sua própria 
linguagem, presidente, ministro e 
deputado, deputado, ministro ou pre­
sidente, incidiu no que condenava. E 
incidiu atê na imitação da lingua­
gem. 



No passado, os a quem o atual Pre~ 
sidente chama de paternalistas se di~ 
rigiam aos operários como "trabalha­
dores do Brasil", e êle usou uma fór­
mula mais individualista, mais pró­
pria dos regimes de fôrça: "trabalha­
dores do meu País", como se a Nação 
inteira se houvesse resumido a um 
domínio do Chefe do Govêrno. 

Mas o paternalismo c o n d e n a do 
também se reproduziu no ato. Como 
nas situações anteriores, o Govêrno 
comemorou o 1.0 de Maio com a con­
cessão do aumento salarial. Certo que 
ninguém condena o aumento, mas a 
prática do aumento salarial, a 1.0 de 
Maio, tornou~se uma das fórmulas 
consagradas daquele paternalismo vi­
vamente condenado pelo atual Chefe 
do Govêrno. 

Há mais, porém ... 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Um instante, eminente Líder. 

Há mais, porém: é que a concessão 
de aumento de salários assim, a pra~ 
zo certo, indica que subsiste o pro~ 
cesso de subdesenvolvimento no Pais, 
pois o Govêrno se sente compelido a 
oferecer, em período determinad!J, 
aumento de salário correspondente 
ao processo de desvalorização da moe­
da, e, conseqüentemente, de aument-o 
do custo de vida. 

Ouço o eminente Líder Filinto 
Müller. 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa. mes­
mo, no jnicio da sua oração, decla­
rou, aludindo ao djscurso do Sr. Pre­
sidente da República, que êsse pa­
ternalismo era uma referência a pro­
messas feitas para engôdo dos tra'­
balhadores, promessas que não eram 
cumpridas, porque, tinham sômente 
o objetivo demagógico de agradar aos 
trabalhadores. A concessão do au­
mento salarial decorre das condições 
de desvalorização da nossa moeda -
fato que o Govêrno não esconde -- e 
das condições de subdeSenvolvimen­
to, que também o Govêrno não es­
conde porque contra êle está lutan­
do. Em relação a o u t r os setores 
de atividades, como a do funcionalis­
mo público, por exemplo, também 
llauve aumehto salarial, o que .. n~o 
pode ser tachado de paternalismo ou 

de atitude demagógica. A escolha da 
data de 1.0 de Maio é uma homena­
gem ao trabalhador. O aumento _pc­
teria ter sido concedido no comêço 
de abril, ou mais tarde, em fins de 
maio. A escolha da data, assim, cons­
tituiu, repito, justa homenagem ao 
trabalhador, porque 1.0 de Maio é o 
dia consagrado às comemorações do 
trabalho, Continuarei a ouvir o dis­
curso de V. Exa., com muito prazer, 
lamentando, entretanto, que V. Exa. 
veja todo o discurso do Presidente da 
Repllblica com óculos escuros, quando 
V. Exa. deveria examinã.-lo com os 
óculos claros da sua brilhante inteli­
gência. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Muito obrigado a V. Exa., nobre Se­
nador Filinto Müller. Permita-me di­
zer-lhe que não me incluo entre os 
pessimistas, mas quero, precisamente, 
usar desta tribuna, instrumento de 
diálogo, para advertir o Govêrno de 
que não se preocupe em. a tlrar pedras 
sôbre o pasSado quando . incide nos 
mesmos equívoços. 

O Sr. Filinto Müller 
permite outro aparte? 

V. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Um 
mom-ento, nobre Senador Filinto 
Müller. Solenidades que se faziam 
antes, no 1.0 de Maio, são condenadas 
pelo atual Govêrno, que as repete. 
Por quê não tem sentido demagógico 
o aumento de salário agora, se nos 
governos anteriores a prática se re­
produzia? Então, só os anteriores é 
que erravam? Só as promessas dos 
outros eram engôdo? E não será en­
gôdo a concessão de aumento de sal.â­
rio, agora, depois de 12 meses, quan­
do se sabe que, efetivamente, a con­
cessão feita não basta para cobrir, por 
12 meses, o aumento do custo de vida? 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa. está 
contundindo a expressão franca e 
sincera do discurso do Presidente Mé­
dici com atirar pedras no passado. O 
Presidente combateu o paternalismo. 
Mas é muito possív-el que, até V. Exa., 
em outras oportunidades, tenha com­
batido o paternalismo, vigorante, 
por muito tempo, em nosso Pais, em 
relação ao trato dos podêres públicos 

'com os trabalhadores, de modo geral. 
Portanto, o fato de o Presidente com­
bâter o Paternalismo rÍã~ Quer dizer 
que tenha; cÕmbatid6 Os aumentos de 

salário, anteriormente concedidos. Nas 
palavras pronunciadas por S. Exa. a 
30 de abril, o Presidente - e V. Exa. 
mesmo, lealmente, o declarou - criti­
cou o paternalismo dâ.s promessas ~ão 
cumpridas, das promessas não reali­
zadas, das promessas feitas com o 
objetivo único e exclusivo, de engodar 
o trabalhador. No caso, não hqv,ve 
promessa: houve a concessão de um 
aumento, que V. Exa. afirma não vai 
corresponder às necessidades dos tra­
balhadores no próximo ano e no ano 
que estamos enfrentando. É possível 
que assim seja. Mas, se tal ocorrer, é 
porque o Govêmo ainda não tem a 
PQSSibilidade de vencer a herança re­
cebida do passado, de uma inflação 
desmedida, incontrolada, que só muito 
dificilmente· poderá ser dominada, 
para que, então, os aumentos de salá­
rios sejam tranqüilos e correspondam 
às necessidades dos homens do traba­
lhO, sejam do trabalho de mod9,. _g~­
ral, como se costuma dizer - o tra­
balhador, sejam funcionários públi­
cos, séjam todos aquêles que tenham 
a sua atividade remunerada com ven­
cimentos fixos. Assim, o ·nosso dever 
é lutar, é somar esforços para que se 
possa combater a inflação e atingir a 
estabilidade da moeda de tal modo 
que seja assegurado o valor real dos 
aumentos de salários concedidos. 
Re~firmo a V. Exa.: o Presidente não 
atirou pedras no passado. O Presi­
dente Médici fêz referência a uma si­
tuação de fato, pela qual somos tam­
bém responsáveis. Eu não fujo à res­
ponsabilidade desta sJtuação. Reco­
nheço que somos seus co-responsáveis 

. e, portanto, daqui por diante, deve­
remos cogitar de uma situação real 
sem a preocupação de agradar, mas 
com a preocupação de amparar o 
trabalhador. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Na 
verdade, nobre Senador Filinto Mül­
ler, oco_rre, no Brasil, que passamos 
do chamado paternalismo social ou 
econômico para o paternalismo po­
lítico. 

Havia, no passado, o paternalismo, 
sem qualquer dúvida. A organização 
dos trabalhadores, no Brasil, nunca 
recebeu liberdade, fortalecimento 
bastante para resistir à press3.o1'ho 
poder econômico e do po~er vàüt\co. 
Sindícatos experimentavam, constán-
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temente, a influência dêsses dois !a­
tôres·. 

O Sr. Filinto Müller - Esta é uma 
grande realidade, nobre. Senador\ 

Q SR .. JOSAPHAT MARINHO - ... 
mas - faça-se justiça - aquêle pa­
terpalismo social ou económico, .se de­
fo:çmava. a organização sindical, lhe 
permitia, contudo_.. exercltar, dentro 
dos equivocas do regime capitalista, 
o po~er de reivindicação ~e melhoria 
salari~l, a capacidade de negoci~ção 

com ,os empregadores. Daí resultava 
o diálpgo_, que conduziu, muitas.vêzes, 
à _conquista de melhoria salarial, até 
mes~o fora da órbita restrita da in­
tervenção estatal. 

·nep(,is de'1964, nãó. A rígida poli­
tic':l salarial e o regime libertlcida ins­
tituído no Pais ... 

O Sr. Filinto Müller - Isso é ponto 
de'v!Sta pessoal· de V. Exa. 

O SR. JOSAl'HAT MARINHO - É 

a Vei'dade, não ponto de viSta meu. A 
rígida pOlítica salarial e ·a regime li­
bérticida instituído no País estrangu­
latain a organização sindical. Não se 
pode diZer, em realidade, gue hoje, no 
Brasil, haja sindicatos. O sindicato é 
um instrumento de reivindicação dos 
direitos e interésses de classes, onde 
quer que se organize,- sob forma de­
mocrâtica. 

_No. Brasil atual, o- sindicato é um 
instrumento sujeito a tôdas as restri­
ções i~postas pela política oficial. E 
a prova disto é que não há - não 
obstante -.a. desigualdade- entre o sa­
lário ~ o- custo de vida - não há P10-
vimento sindical para reivindicar vi­
gorosamente o aumento de salãrio. 
Os sindicatos - e a imprensa o disse 
ainda agora -, estão se transforman­
do apenas em órgãos de serviços e de 
recréação, ora: ém suas sedes ihsta­
Ja·ndo escolas de corte e costura, ora 
convocando os trabalhadores para 
atiVidades sociais. E presidentes de 
sindicatos, no Estado maís politizado 
cta Federação, que é a Guanabara, 
agorá mesnlo assinalaram, e o Correio 
da Manhã publicou, o desinterêsse 
crescente pela sindicalização e pela 
v~d&. ,sindical. E esclarecido ficou que 
o :desinterêsse result~ precisamente do 
fa.to; de ter· perdido~o sindicato a sua 
ce.pacidade de reivindicar; de negociar 

com o poder econOmico. Esta é uma 
verdade, não apenas o ponto de vista 
da Oposição. 

O Sr. Filinto Müller -- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Tem V. Exa. o aparte. 

O Sr. Filinto Müller - Em primeiro 
lugar, devo declarar qi.le lamentei mui­
to ·estar interrompendo o discurso de 
V. Exa. · Tenho que sair, convocado 
que fui pelo Presidente João Cleofas 
para debater assunto de interesse do 
Senado, e pedi ao nobre Vice-Líder 
Petrônio Portella que estivesse pre­
sente e contestasse V. Exa., se neces­
sário. Mas não quero furtar-me tatp.­
bém ao prazer de intervir, mais uma 
vez, na brilhante oração ele V. Exa .... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. 
Ex:a. pode interromper, sem embargo 
de fazer funcionar, com muita honra 
para mim, a seleção do Govérno. 

O Sr. Filinto Müller - Posso asse­
gurar a V. Exa. que a .seleção esta 
presente é disposta a defender o Go­
vêrno, consciente de éumprir ém de­
ver patriótico. Mas tenho a impressão 
de que V. Ex a. está fazendo uma 
comparação entre o sindicato de hoje. 
e o de ontem. Sou muito mais velho 
que V. Exa. e talvez desde quando 
V. Exa. era estudante, antes de atin­
gir as cumeadas de Professor de Di­
reito da Faculdade da Bahia, venho 
acompanhando a vida sindical no 
Brasil. Posso asse.gurar a V. Exa. que 
os sindicatos eram integrados por pe­
quenos grupos de proprietários dêsses 
sindicatos, que os usavam em benefí­
cio próprio, em benefício de seu preS­
tigio pessoal e muitas vêzes, quando 
havia oportundiade, reivindtcavam 
melhorias salariais para ficare"m bem 
vistos perante a massa sindicalizada. 
Agora, quer se dar ao sindicato uma 
feição que éle deve ter, de Organiza­
ção incumbida de defender interêsses 
de classes, em todos os setores. V. 
Exa. afirma que não se pe~·mite o diá­
logo. É verdade que, durante· algum 
tempo, tam~ém os sindicatos se trans­
formaram em focos de demagogia e se 
transformaram, sobretudo, em focos 
de subversão. E foi no Govêrno do Sr. 
Jânio Quadms que, em boa hora, se 
pós um paradeiro a essa subversão e 
a- essa demagogia. sindical .. Foi o Pre­
sidente Jànio Quadros- quem, atuando. 

I 

com energia, impediu, em muitos ca­
sos, que os sindicatos se transformas-· 
sem, não em organismos incumbidos 
de defender os interêsses dos assala­
riados, mas em focos de subversão, de 
anarquia, de possivel destruição das 
nossas instituições e de nosso regime. 
Atualmente, estamos numa fase reVo­
lucionária; não negamos que são ne­
cessárias medidas de energia, medi­
das de restrição, para evitar que o 
País volte à fase anterior, em que tu­
do era previsível, inclusive que .caís­
semos no caos, na anarquia total. Os 
sindicatos não estão proibidos de de­
fender seus direitos, não estão proibi­
dos de defender os interêsses das· clas­
ses que representam, mas estão coibi~ 
dos de promover a anarquia, a desor­
dem e a subversão, que antigamente 
se verificavam. A diferença é esta. 
Vivi longos anos e, pelo que verifiquei, 
o que se quer, em relação aos sindica­
tos, hoje, e dar~lhes maior autoridade 
e mais prestígio do que se lhes davam 
antigamente quando, aparentemente, 
representavam as classes trabalhado~ 
ras, mas, na realidade, representavam 
grupos subversivos que dêles se apos­
saram. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Já 
declarei, Sr. Presidente, que h a via 
erros na estrutura sindical anterior. e 
êsses equivocas não são peculiares ao 
Brasil, pois que se observam em ou­
tros países, sobretudo onde seja' maior 
o domínio capitalista. São contradi­
ções do próprio regime. 

Releve-me, entretanto, V. Exa., Se­
nador Filinto Müller, acentuar que 
aquêles vicios anteriores. aquêle do­
minio de grupos, aqueles equivocas: de 
falsos líderes estavam sendo supera~ 
dos à medida que a classe trabalha­
dora se empenhava na vida sindical e 
na defesa de seus interêsses gerais. 
Começava a verificar~se, no Brasil. a 
formação de mentalidade de classe 
entre os openirios, dispostos e reivin­
dicar contra o Govêrno e contra o do­
mínio econômico, e, por isso mesmo, 
com disposição. de, por vêzes, desti­
tuir, ,pelo seu voto soberano, as dire­
ções sindicais incompetentes. Isto se 
vinha verificando. 

O Sr. Petrõnio Portella - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Um 
mom~nto. 

I' 
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O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
apenas registra êste fato, mas não 
exemplifica. Havia distorções .... 

O SR. JOSAPHAT MARiNHO -
Havía distorções, e agora existe O 
quê? Destruição da organização sin­
dical. 

O Sr. Petrônio Portella - No dize~ 
de V. Exa., sem apresentar fatos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Mas não é o meu dizer. Tenho em 
mãos os comentários da imprensa, 
desde a palavra de um jornalista de 
oposição, mas comedido e sóbrio, co­
mo o Sr. Danton Jobim, até o edito­
rial do Jornal do Brasil e os fatos 
apurados pelo Correio da Manhã. Não 
há discrepância. Havia distorções no 
passado, agora há enfraquecimento 
crescente. E o meu nobre colega me 
permita dizer, ainda uma vez, que não 
sou retornista, não sou passadista, 
primeiro porque, dos governos passa~ 
dos, só participei do Govêrno do Sr, 
Jânio Quadros; sOmente a ·êle dei 
apoio. 

O Sr .. l<'ilinto Müller -· Foi quem 
1n1ciou exatamente, em boa hora, a~; 

medidas enérgicas para evitar que 011 

sindicatos se transformassem em ór·· 
gãos de subversão. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - !C 
o nobre Senador ~mnto Müller, na. 
alta condição de Lider do Govêrno, 
acaba de declarar que foi o Sr. Jânio 
Quadros quem iniciou providências 
para retificar a vida da organização 
sindical. 

O Sr. Filinto l\lüller - Providên~ 

cias que vêm sendo desenvolvidas, dE~­
senroladas até hoje. naturalmente 
cotn maiores restrições devido à fase 
revolucionária. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ·­
Não obstante isso, o Sr. Jânio Qua­
dros, sem ter sido proceSsado neni. 
ter sido ouvido, foi condenado sumà-. 
riamente e teve os seus direitos po­
líticos c_ assados por deZ anos. lt o prê­
mio da justiça revolucionária a quem 
buscou cumprir o seu dever. 

O Sr. Filinfo Müller - Aponto um 
fato elogiável na atuação do Sr. Jâ­
nio Quadros: foi iniciar a disciplina­
ção que V. Exa. hoje critica; poderia 
apontar muitos outros. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO '­
Apenas quero ponderar a V. Exa. que o 

r 

Sr. Jânio Quadros buscou retificar ru­
mos da vida sindical não para estran­
gulá-la, não para submetê-la ao do­
mínio do Ministério do Trabalho, mas 
para fazer válida a autoridade do Go­
vêrno, tanto que admitia o diálogo 
franco com o operário. Era ps:sa a sua 
invariâ.vel orientà.ção, quer com rela­
ção -ao operariado, como no que con­
ce~ne à juventude -estudantiL 

O Sr. Filinto Müller - Permita-me 
V. Exa. Apontei como uma das quali­
dades do Govêrno Jânio Quadros o 
ter dado início à disciplinaçáo da Vi­
da sindical. Não conheço diálogo do 
Sr. Jànio Quadros com o operariado, 
nem com estudantes. 

O' SR. JOSAPHAT MARINHO -
L'embraria, então, a V. Exa. que O Sr. 
Jânio Quadros, depois de ter supe­
rado a greve dos estudantes, em Re­
cife, imediatamente os recebeu em 
São Paulo, onde se encontrava, no 
Horto Florestal. 

O Sr. FiHnto Müller - Mas isto não 
constitui o diálogo que V. Exa. apon­
ta, porque em, Recife a Faculdade de 
Direito foi cercada por tropas do Exér­
cito, para que cessassem as atitudes 
que os estudantes vinham tomanrlo. 
Aqui tivemos o exemplo do Presidente 
Costa e Silva que, quando se realiza­
vam passeatas no Rio de Janeiro, 
muitas delas com caráter subversivo, 
prontificou-se Sua Excelência a rece­
ber os estudantes no Palácio do Pla­
nalto, com a melh.?r boa--vontade, 
com a_ maior compreensão, procuran­
do, exatamente, êsse diá.logo que não 
era querido pela outra parte. Quero 
acentuar, neste passo, que o fato de o 
Pre_sidente Jânio Quadros haver pÍ'~­
ticado outros acertos, não qner dizer 
que tenha sido vitima de in,iust.iça da 
revolução por esses atos. Êle terá sido 
punido pela revolução por im)meros 
outros atos praticados no seu Govêr~ 
no. Não quero, exatamente c'1mo disse 
V. Exa., Senador Josaphat Marinho, 
no inlcío de sua áração, não quero ati~ 
rai' pedras no passado. Jamais aqui 
fiz restrições ou críticas ao Sr. Jànio 
Quadros, e não o farei porq•J.e enten­
do que, por questão de delicadeza e 
de respeito, não devemos estar ati­
rando pedras no passado. Quero, _apro­
veitando a oportunidade de haver in­
terrompido ·V. Exa. mais uma vez, 
acentuar um aspecto que mostra como 

, a classe operária está· hoje realrrienle' 
Hnbuida:- da extensão de seus direitos 

e dos seus deveres. Vimos no ano· de 
1968, a Capital da República abalada, 
inúmeras vêzes, por agitaçõrs que 
eram orientadas por pequenos grupos· 
que arrastavam, no seu bôjo, estudan­
tes e até sacerdotes. Pois bem, o ope­
rariado brasileiro conservou-se intei­
ramente à parte dessas manifesta­
ções. Não tomou parte nas conteSta- . 
çôes e manifestações subversivas, de.:: 
monstrando que está muito mat8 
preocupado com os seus interêsses, 
com a defesa de seus próprios inte­
rêsses, não querendo envolver-se em 
agitações que poderiam conduzir o 
País em mau caminho. Neste passo, 
aproveito o ensejo para rend~r home­
nagem ao operariado brasileiro, aos 
trabalhadores brasileiros. Isto signi­
fica que o espírito de classe, a que 
V. Exa. se referiu, já está bem sedi­
mentado no espirito dos trabalha­
dores. Tanto assim que, com todos os 
Sindicatos livremente funcionando, 
nenhum dêles se envolveu nas agita• 
ções que abalaram o Pais em 1968. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Não. 
vou perder-me, Sr. Presidente, no 
exame das mariifestaçõe.s populares cíe 
1968, nem pesquisar as razões pelas 
quais as organizações sindicais delas 
não participaram atívamen te. 

Cumpre apenas salientar que, na­
quele instante, os _próprios estudan· 
tes faziam questão de ter um proce· 
dimento autônomo, desvinc•tlado de 
todos os grupos e classes, inci,lsive dos 
grupos políticos. Mas, se os operârios 
deram - e o diz o Líder do Govêrno 
- tamanha demonstração de tranqüi­
lídade e segurança, caso era rJe· o Go­
vêrno lhes dar a liberdade de que pre­
cisam para organizar-se em '!ondtções 
de reivindicar os seus direitos e in· 
terêsses. 

O Sr. Petrônio PorteUa - E o que 
o Govêrno está fazendo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -.Não 
é isto que, se está verificando. Neste 
artigo do Sr. Danton Jobim, que é de 
5 de maio, vale dizer, de ontem, êle; 
chama atenção para estatística recen­
te, através da qual se apurou que 
apenas 37% dos entrevistados eram 
sindicalizados. 

Isso corrobora o que declarou o Pre­
sidente do Sindicato dos Bancários· e 
o que revela a- pesquisa feita pelo 
Correio da I\tanhã. Dela se vê que;· 
nos cento e oito Sindicatos carioeaa 



1182 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CQNGRESSQ NAqONAJ, (Seçãr . .JT) ~aio ~.e 1970 

de empregados, existem, atualmente, 
apenas cêrca de trezentos e Cinqüen­
ta mil associados em relação à mas­
sa, diz o jornal, que é rimitas vêzes 
superior. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. me 
permite?' (Assentimento do orador.) 
- O levantamento agora feito e ci­
tado pelo nosso amigo jornalista Dan-

. fun Jobim... . 

O Sr. Filínto ~lüller (Dirigindo-se 
·ao orador.) - V. Exa. vê que a "se­
leção'' está presente! .. .-

<t Sr. Guido Mondin -:- ... poderia 
tê-lo sido há 5, 10, 20 anos, e a situa­
ção seria a mesma. Falo com conhe­
cimento de causa. Desenvolvi inten­
sa atividade sindical, e foi semp"re di­
fícil, em nosso País •. o associativismo 
sindical. Foi sempre dificil fazer com­
preender aos nossos trabalhadores, 
em tôdas as classes, as vantagens do 

.sip.Ç.icaliSmo. Portanto, n~o ê novi-
41lde o que ocorre hoje. E ac.rescento 
está acontecendo uma transição. Re­
almente, uma das causas, não cita­
da por V. Exa., que impediu o asso­
ciativismo, estava precisamente no ta­
to de os sindicatos terem sído, em 
grande maioria, dominados por gru­
pos comunistas. Esta a realidade in­
discutível. .Agora, começam a afluir 
aos sindicatos precisamente. aquêles 
trabalhadores democratas, que lhe 
darão uma orientação diferente. A 
fase é de transição. Faz-se mister a 
tranqüilidade de esperar que a com­
posição de cada diretório se faça pre­
cisamente com elementos da orienta­
ção nova. Esta a transição que esta­
mos vivendo. Não há. nenhuma outra 
causa para impedir que se associem, 
nos. sindicatos, os trabalhadores. o 
.que ~stá acontecendo é precisamente 
isto,. que. acontecia antes .. Mas, crela 
V. Exa., tratar-se de uma transição. 
Não . tarda, e veremos os sindicatos 

. brasileiros agindo dentro do espírito 
brasileiro. 

· O SR. JOSAPHAT·MARINHO - Re-
•. ""!'. . • 

leve.":ine V. Exa. ponderar que as dis-
torções de antes dificultavam tam, 
bém. Mas 'o proce~so de liberdade de­
terminava que, aos poucos, as massas 
trabâlhadoras se ··fôssem aglutinando 

. no s~u. sindicato, transformando-os, 
, r;r; f, · • • -~ · · 

:~W: .conseqü~ncia •. em poderosos jns-
;tr,wnentos ·de :reivindicaÇão; 

' ·. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite­
me v. Exa.? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Um , 
momento. Permita-me, pelo menos, 
responder ao nobre Senador Guido 
Mondin. 

Agora, destruíram as organizaÇões 
sindicais, transformadas apenas em 
organizações de serviço social, e daí 
o desinterêsse crescente pela sindica­
lização. 

Ouço; agora, o nobre Senador Pe­
trônio Portella. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa., 
para fazer tal declaração, teria antes 
de mais nada, de trazer as estatísti­
cas comprobatórias' de que o número 
de sindicatos diminuiu, mas tal não 
julgou nec.essário fazer. A circunstân­
cia de os sindicatos se dedicarem a 
assuntos assistenciais não lhes impe­
de executar outras atividade_s. É uma 
forma de apresentar atrativos, a que 
vem . de referir-se .. o nobre Sena.dor 
Guido Mondin. E para isso se impõe 
que o sindicato seja, de fato o centro 
da família do associado, e lá se pos­
sam prestar tôdas as assistências de­
vidas, inclusive aquela tão necessá­
ria, que é a da recreação. V. Exa .. 
dentro do seu subjetivismo, parte do 
princípio· de que o esvaziamento dos 
sindicatos .se deve ao desvio na di­
reção da recreação· ou da assistência. 
É, evidentemente, gratuita a assertiva 
que, em última instância, não assenta 
bem a V. Exa., nem será nota bri­
lhante do discurso que V. Exa. pro­
fere. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. 
Presidente, as referências de ordem 
individual não me desviarão. Jã. co­
nheço bastante a hãbil tâtica do no­
bre Senador Petrônio Portella que, de 
quando em quando, se desvia, preten­
dendo desviar os outros do rumo da 
apreciação dos fatos. Não se trata de 
subjetivismo. Não tenho razões de or­
dem -subjetiva. Estou apreciando fa­
tos e apontando dados que ·aqui es­
tão. Vinha evitando até ler o trecho, 
mas vou fazê-lo pata atender à in­
vocação do- ilustre Vice-Lider do Go­
vêrno. Está aqui -e acredito que nãiJ 
considerarão inidônea a pesquisa fei­
ta pelo CorreiC'. da Manhã. Diz ela: 

(Lê.) 

"Na entrada de alguns sindicatos 
dé trabalhadoreS ~dá· G'uãn~~ara 

•' 

ppdem ser VÍ:5tos vários painéis 
informativos:. Aula de corte e 
costura - reinício dia 4 de mar~ 
ç..o; eleja a rainha de sua classe; 
visite nossa colônia de férias." 

·• .. 
O· Sr. Guido Mondin - Mas, essas 

atividades sempre exist!ram nos sin­

dicatos. 

0 SR. JOSAPHAT MARINHO - lls­
ses são os assuntos que estão· preo­
cupando· os sindicatos porque o Go­
vêrno ·lhes tirou o,. poder de reivindi­
cat, a capacidade de negociações. Não 
é preciso estatística. Os fatos são pú­
blicos e notórios, estão à vista e. ao 
exame de todo mundo. Qual o sindi­
cato, neste momento, que tem o poder 
de erguer~se _para reivindicar, com as 
leis que ai estão para o enquadranien-

. to, de pronto,- na chamada subversão? 
O Sr. Petrônio Portella - Permite 

V. Exa? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 

Pois não. 

O Sr. Petrônio Portella - É lamen­
tável que V. Exa. pretenda desviar-se 
exatamente do assunto que foi objeto 
iníciaJ do seu discurso: os sindicatos 
não. têm libe.rdade, estão afastados-de 
sua finalidade. Como acentuou muito 
bem o nobre Vice-Líder Guido Mon­
din, essas atividades sempre existiram 
nos sindicatos. E ·creio que V: Exa., 
corno representante do povo, bem as 
conhecia. Conhece hoje, comO as co-

.. nbecia no passado. Isso, absoluta­
mente, não nos conduz ao raciocínio 
que. v. Exa.. agora, gratuitamente, 
pretende desenvolver. Porque, contra 
o conceito que V. Exa. expende, eu 
diria que tivemos, no segundo Go­
vêrno da Revolução, um dos maiores 
democratas dêste Pais, brilhantemen­
te exercendo, já agora, as funções de 
Ministro de Estado da Educação. De­
mocrata. convicto, uma das grandes 
afirmações da política revolucionária 
brasileira, que não se prestaria a -ser 
um algoz do operário, mas seu amigo. 
À frente do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social fêz daquela secre~ 
taria de Estado um ·instrumento pode­
roso, não de guerra, mas de harmonia 
entre os trabalhadores e as classes 
empresariais. Admitir V. Exa. que 
nos· 'governos revolucionários, no"tada­

-·n1etite Uà gestão do elninente·Minislro 
. : : .. ·. ~ ( . . . . ' . :'. 
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Jarbas Passarinho, tivemos o Ministé­
rio do Trabalho e Previdência Social 
como um órgão paternalista, ou mais 
precisamente de desvio dos operã.rios 
das suas finalidades entre as quais se 
inclui a da reivindicação, é fazer in­
justiça. V. Exa., porém, baseado em 
considerações cheias de preconceitos, 
diz e proclama que tudo estã garro­
teado e que o operário prefere escon­
der-se nos disfarces assistenciais, de.s­
curando das nnalidades que tinham 
os sindicatos. Não, Sr. Senador. Os 
sindicatos de ontem talvez não sou­
bessem netn reivindicar. Os sindica­
tos, muita vez, criavam distorções ter­
ríveis à economia, porque uns, mais 
fortes, levavam os salários a índices 
impressionantes, e outros, mais fra­
cos, minguavam nas suas reivindica­
ções e o Govêrno não agia com o equi­
líbrio que lhe era característico, atra­
vés do Ministério do Trabalho. Hoje, 
não: há uma economia planejada, 
planificada e, em função disso, em­
pregados e empregadores, sem se mas­
sacrarem uns aos outros, procuram na 
harmonia encontrar o caminho do de­
senvolvimento. Esta é a verdade in­

questionável. O mais são conceitos 
subjetivos daquele que, cheio de pai­
xão e de preconceitos, investe sem 
apresentar dados comprobatórios das 
assertivas. 

O SR. JOSAI'HAT MARINHO -
Prossigo, Sr. Presidente, sem acusar 
Df m defender pessoas, até porque no­
me de ninguém citei, desta tribuna. 
Mas não tenho a preocupação de 
ocultar fatos para agradar a quem 
quer que seja. Sou, como homem da 
Oposição, um comentarista de fatos. 

A verdade e que as funções princi­
pais do sindicato foram abo1idas. 
Abolidas pela política oficial, pelo es­
trangulamento da liberdade de reivin­
dicar e os sindicatos transformados 
em órgãos de serviços secundários. 

Não se cometa a injustiça, que aca­
ba de fazer o nobre Vice~ Líder do Go­
vêrno, de dizer que os operârios se 
estão escondendo em seus serviços. 

O Sr. Petrônio Portella - Quem 
disse isso foi V. Exa. 

O SR. JOSAI'HAT MARINHO ·- V. 
Exa. foi quem o disse! Pode consultar 
as notas taquigráfJcas. Pode consul­
tá-las agora mesn1o! Consulte-as! 

O Sr. Petrônio Portella - Atribuin­
do a V. Exa.! 

O SR. JOSAI'HAT MARINHO - O 
que declarei, aqui, é que os sindicatos, 
tolhidos no seu poder de reivindicar, 
na sua capacidade de negociar van­
tageris salariais e direitos, e para que 
não morram à falta de ativjdade, ti­
veram que aplicar-se em funções se­
cundárias de ,natureza assistencial e 
de serviços que em outras organiza­
ções poderiam ser desenvolvidas. Isto 
se dá porque o preconceito levou o 
Govêrno a proibir aos sindicatos a 
livre atividade, o poder político, e não 
há mêdo de invocar a expressão po­
der político, qlle é o que fortalece os 
sindicatos em tôdas as organizações 
democrâticas. 

O Sr. Petrônio Portella - O poder 
polítíco de reivindicar não é e nem 
foi negado aos sindicatos. Foi negado, 
sim, introduzir os sindicatos na po­
lítica partidária, a maior razão das 
distorções havidas. 

O SR. JOSAI'HAT MARINHO -
Ainda aí, Sr. Presidente, é o precon­
ceito. O sindicato é associado político 
dos partidos. Em todos os países civi­
lizados e democráticos, o sindicato 
funciona ao lado do partido politico. 
Na França funciona ao lado do par­
tido político. Na Suécia, modêlo de 
organização sindical. O Partido Tra­
balhista Inglês recebe dos sindicatos 
parcela representativa do subsídio 
com que se mantêm. O que há e deve 
haver é que, nessas organizações, o 
sindicato é um associado e não um 
escravizado aos partidos. No Brasil, o 
sindicato não tem o livre poder po­
lítico; é um escravizado do Estado, do 
Govêmo. Não é instrumento de rei­
vindicação dos interêsses da comuni­
dade operária, é instrumento a ser­
viço do Govêrno, não porque o quei­
ram as massas trabalhadoras mas 
porque não têm liberdade de reivin­
dicar e negociar. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Exa., agora, um aparte? (Assentimen­
to do orador.) - Pelo decorrer da ar­
gumentação que V. Exa. está, bri­
lhantemente, expendendo, verifico 
que V. Exa. considera, como função 
principal, precipua, do sindicato, a 
reivindicação. No entanto, lembraria 
a V. Exa. que os sindicatos brasileiros 
foram criados e organizados de modo 
diferente dos sindicatos inglêses, por-

• 

que o Partido Trabalhista Inglês é 
um partido sindical, estritamente 
sindical. A direção do Partido recebe 
as decisões dos congressos sindicais 
que se realizam, anualmente, na In­
glaterra. O sistema inglês é êste. O 
sistema francês não é igual ao inglês. 
Os sindicatos, na França, procuram, 
através da organização e da fôrça que 
representam, influir na vida política 
do país mas não têm, como na In­
glaterra, decisão política, que é legal, 
que é clara e exercida abertamente. 
No Brasil, eminente Senador, os sin­
dicatos foram criados com uma res­
trição: no seu seio é proibido o exer­
cício de atividade política. Isto não 
é invenção da Revolução nem inven­
ção dos Governos anteriores à Revo­
lução; isto vem desde a formação da 
nossa vida sindical. Os sindicatos não 
se podem empenhar em atividades 
políticas. Quanto à parte que V. Exa. 
critica tão exacerbadamente, de os 
sindicatos se dedicarem a atividades 
de interêsses de cJasse. , . 

O SR. JOSAI'HAT MARINHO -
Perdoe-me V. Exa., não critico que 
êles se dediquem a essas atividades; 
critico o fato de que o Govêrno os 
reduza a isto. 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa. · es­
tá equivocado, No tempo· do Presiden­
te Getúlio Vargas a classe operária, 
nos sindicatos, atingia o mais eleva­
do grau. Se em um sindicato existiam 
aulas de costuras para as filhas ou es­
pôsas dos operários, isto só podia ser 
considerado benéfico para os associa­
dos, e não importava na proibição de 
exercerem qualquer outra função ou 
de reivindicarem seus direitos. A rea­
lidade é que êles continuam exercen­
do essas atribuições; sómente estão 
tolhidos de ir à greve para defender, 
através da greve, tais direitos. Não 
seria, no entanto, de espantar que, 
no Brasil, assim fôsse. Há inúmeras 
Nações em que a greve não é admi­
tida. Os sindicatos ali existem para 
defenderem seus direitos, através de 
meios legais, sem necessidade de pro­
vocar a greve. Por isto acentuei que 
o primeiro Presidente da República do 
regime democrático que impediu a 
ação violenta de grupos que se apos­
saram dos sindicatos, foi, exatamen­
te, o Sr. Jânio Quadros. Mas a parte 
que V. Exa. critica, de os sindica­
tos ~:~e dedicarem à recreação operá­
ria, ao ensinamente às filhas do.s sin-
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dicalizados, assistência médica e as­
sistência social, isto sempre fêz parte 
da vida sindical e teve grande desen­
volvimento, há alguns anos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO·- Sr. 
Presidente, não neguei que o sindica­
to houvesse começado, no Brasil, .sob 
o dominio paternalista. Eu o reconhe­
ci. Mas o que esperava a Nação in­
teira era que a evolução política do 
Brasil libertasse o sindicato do pater­
nalismo. No entanto, como disse de 
inicio, o que se verificou é que o pa­
ternalismo, social ou econômico, da 
primeira fase, marchou para agravar 
o quadro cotn o paternalismo político. 

No primeiro momento, o sindicato 
sofria distorções, mas tinha o poder 
de dialogar, de reivindicar, de nego­
ciar. Agora, o sindicato perdeu o po­
der de reivindicar, de negociar, que é 
a sua tarefa precípUa, sendo reduzido, 
apenas, nobre Senador Filinto Müller, 
às tarefas secundárias de assistência 
interna. 

Esta .a verdade. Não é preciso in­
vocar números e estatísticas. Basta 
que se olhe o pariorama nacional; bas­
ta que se compare o indice salarial, o 
nível de salfirio com o custo dos gê­
neros de primeira necessidade, par.a 
se saber que o operário não está sa­
tisfeito, que não dispõe dos recursos 
estritamente necessários à manuten­
ção digna de si próprio e de sua fa­
mília. E fato notório ... 

O Sr. Pettônio Portella - V. Exa. 
permite? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
que as estatísticas poderão confundir, 
não negar. 

O Sr. Petrônio Portella - Estranho 
muito a argumentação de V. Exa. -
se me permite, simplória - ao arra­
zoar o incontormismo dos trabalhado­
res, simplesmente com a comparação 
entre gênero de vida e os minguados 
salários. Isto não é· de hoje e, de res­
to, é problema de todos os paises em 
desenvolvimento ou subdesenvolvidos. 
Mas o que quero, de uma vez por tô­
das, é salientar que entendo que a po­
lítica partidó.ria, não sendo introdu­
zida nos sindicatos, não o será em ra­
zão do preconceito; será, sobretudo, 
em razão de orientação absolutamen­
te certa. Estaríamos aqui a nos guer­
rearmos hoje, se o Govêrno Revolu­
cionário estivesse a usar os sindi-

catos a seu serviço ou a serviço da 
política partidária ou da política re­
volucionária. V. Exa. seria o primei­
ro a contestar essa política. o que 
quero salientar é que devemos dar aos 
trabalhadores o poder de reivindicar 
e isto não lhes foi negado. Tivemos, 
inclusive, em plena Revolução, greves 
e atendidos foram os trabalhadores. 
Não foram guerreados pelo Ministério 
do Trabalho, nem tiveram as suas rei­
vindicações sufocadas. O que V. Ex a. 
está a declarar é absolutamente gra­
tuito; até agora. fatos não foram ar­
rolados, não foram trazidos à nossa 
consideração, para que pudéssemos, 
realmente, aceitá-los. Ainda aguardo, 
não os conceitos de V. Exa., mas fa­
tos demonstrativos de que o Ministé­
rio do Trabalho está sufocando os 
sindicatos no Brasil. 

O Sr. Filinto Müller - Permita-me 
o nobre orador um adendo ao aparte, 
agora, para não interromper V. Exa., 
logo em seguida? (Assentimento do 
orador.) - O nobre Senador Petrônio 
Portella acentuou que, no Govêrno 
anterior ao do Presidente Médici, ti­
vemos à frente do Ministério do Tra­
balho um homem que é incontestà­
velmente, um democrata puro - o 
nobre colega Jarbas Passarinho. S. 
Exa. foi ao encontro dos sindicatos; 
foi a São Paulo debater com os sindi­
catos, procurando estabelecer a har­
monia entre trabalhadores e empre­
sários, porque sOmente através dessa 
harmonia podemos ter paz social e po­
demos assegurar amparo ã.s preten­
sões justas dos trabalhadores brasi­
leiros. Foi substituído o Senador Jar­
bas Passarinho por um homem que 
talvez não seja conhecido de V. Exa., 
mas eu conheço há longos anos, esti­
mo-o e admiro-o pelas suas virtudes, 
pelas suas qualidades. pela sua inte­
ligência e pela sua cultura; ~ o Mi- · 
nistro Júlio Barata. Posso assegurar a 
V. Exa. que o Mlnistro Júlio Barata é 
um homem que está empenh:ido, vi­
vam~nte, em assegurar a todos os sin­
dicatos brasileiros as garantias legais, 
a fim de que éles possam reivindicar 
os seus direitos e cumprir o seU· papel 
na sociedade brasileira. Mas peço a 
V. Exa. que não afaste de seu espírito 
a observação, feita no meu aparte an­
terior, de que a nossa legislação, di­
ferindo fundamentalmente, frontal­
mente da legislação inglêsa, da fran­
cesa e da norte-americana. proibe aos 
sindicatos qualquer atividade de cará-

• 

ter politico. Não é o Govêrno Revolu­
cionário que proibe exerçam os sindi­
catos função política, é a lei; a Revo­
lÜção já encontrou em vigor essa lei. A 
Revolução não criou uma opressão 
contra os sindicatos, ao contrário, 
quer que êles exerçam suas ativida­
des normalmente, legalmente, estabe­
lecendo-se aquela harmonia, que con­
sidero fundamental, entre emprega­
dores e empregados, porque sô dessa 
harmonia pode resultar a paz social 
de que todos necessitamos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Mesmo admitindo, Sr. Presidente, que 
deva subsistir a proibição da ação po­
lítica, o que se verifica, no Brasil, é 
coisa muito pior: é que se negou ao 
sindicato se~ poder precípuo, que o 
caracteriza, que lhe define a fisiono­
mia de órgão de defesa dos interêsses 
das massas trabalhadoras - o poder 
de reivindicar. 

Não preciso invocar fatos. Todos 
sabem que houve um período, no 
curso da Revolução, em que ela, pre­
sumindo captar a opinião do País, 
permitiu o exercício de determinadas 
liberdades e houve, então, livre ação 
parlamentar, houve movimentos de 
classe, houve moVimentos estudantis. 
A tudo isso a Revolução respondeu 
com a volta plena ao processo discri­
cionário, consubstanciado no Ato Ins­

. titucional n.0 5 e nas cassações que se 
reabriram e co_ntinuam abertas, para 
exercício a qualquer momento. Não 
vou, por isso, perder-me em analisar 
êsses fatos, porque estão ... 

O Sr. Petrônio Portella- No domí­
nio meramente político. 

O SR. JOSAPAHT MARINHO -
na consciência de cada qual que aqui 
se encontra, inclusive daqueles que 
me estão contestando. É um fato que 
repele contestação, por sua contun­
dente realidade. 

Limitar-me-ei, por assim dizer, no 
particular, ao que referem os livros 
de filosofia. Tendo o sofista contes­
tado, perante o filósofo, o princípio 
do movimento, êste respondeu pondo­
se a andar. Não preciso mais do que 
pedir a atenção da Casa para os fa­
tos, que são do conhecimento geral 
da na<;ão, do homem mais culto ao 
analfabeto . 
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O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT ~1ARINHO -
Um momento. Ainda estou respon­
dendo aos apartes de V. Exa. e do no­
bre Senador Filinto Müller. 

São fatos que não podem ser des­
mentidos por palavras, nem por sim­
ples preocupação de defesa da poli­
tica oficial. 

Qual o sindicato que, neste momen­
to, se arrisca ao exercício do direito 
de greve? 

O Sr. Petrônio Portella - Qual o 
que não se arrisca? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Qual o sindicato que, neste momento, 
reivindica contra o poder patronal? 
Por que não o faz? Por que não ma­
nifesta o descontentamento? 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
me permite? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Es­
pero que V. Exa. responda a esta per­
gunta. 

O Sr. Guido l\londin - Eu respondo 
a V. Exa., se me permite. 

O Sr. Petrônjo Portella - Um mo­
mento! Devo, antes de mais nada, di­
zer que, quando V. Exa. falou em res­
trições, nôs não lhe contestamos a as­
sertiva, porque sabemos que há res­
trições políticas; mas frisamos que o 
campo específico do sindicato ê outro 
e nesse campo não vige a restrição. 
V. Exa. levou-nos para o campo po- · 
litico e nós não apresentamos contes­
tação, pois o próprio Presidente da 
República, por mais de uma vez, já 
esclareceu o assunto. No campo espe­
cifico dos operários, eu diria a V. Exa. 
que o ex-Ministro Jarbas Passarinho 
já se deslocou para o interior do 
País, a fim de resolver proble­
mas entre trabalhadores e empre­
sários e se houve muito bem, agindo 
como de seu dever, logrando a har­
monia entre as partes. Por conseguin­
te, no campo sindical, não hâ essa 
restrição a que V. Exa. se refere. Creio 
que êle terá sempre energias viris pa­
ra bradar contra as injustiças, aque­
las que lhe atingem a bôlsa e a eco­
nomia familiar. Êste tipo de restrição 
não existe por parte do Govêrno Re­
volucionário. Vale salientar que o Go­
vêrno Revolucionário expressou, de 

forma magistral. seu pensamento no 
t()cante ao trabalhador, atravês da 
fala do Senhor Presidente da Repú­
blica, uma vez mais fazendo o jôgo da 
verdade. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pelo que acabei de assinalar, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, é que senti 
profunda estranheza por essa afir­
mativa do Presidente da República: 

"Amadurecido, sofrido e realista, 
o trabalhador brasileiro ê hoje 
menos espectador e mais partici­
pante." 

Amadurecido, sofrido e realista, 
sim. Menos espectador e mais parti.:. 
dpante, não. Nunca o operariado 
brasileiro, depois de 46, foi tanto es­
pectador e menos participante do 
que nos dias presentes. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite­
me V. Exa.? (Assentimento do ora­
dor.) Em várias oportunidades veri­
ficou V. Exa., Senador Josaphat Ma­
J:inho, que o trabalhador brasileiro 
tem uma posição definida, em face, 
inclusive, da revolução, porque êle já 
teve oportunidade de expressar sua 
palavra e seu voto, atravês de cam­
panhas eleitorais e nas urnas e, sis­
temàticamente. o trabalhador tem 
dado seu apoio aos homens que sus­
tentam a politica da revolução. Veja 
V. Exa., mesmo no sigilo das urnas, 
depõe .o trabalhador seu voto de con­
fiança. Prova de que o arrôcho não 
existe. O que existe, no momento, 
neste plenário, é apenas a má-vonta­
de de V. Exa. com a fala governa­
mental. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Não estão em jôgo nobre Senador, 
neste momento, os nossos interêsses 
eleitorais, 111as os direitos dos traba­
lhadores, e com isso quero me preo­
cupar nesse diálogo. 

O Sr. Petrônio Portell~ - E ê exa, 
tamente êste que estamos defenden­
do. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Neste debate, não serei desviado peJa 
habilidade do Senador Petrônio Por­
tella. 

O Sr. Petrónio Portella - Não há 
nenhuma habilidade; há simples­
mente fatos que apresento contra a 
argumentação de V. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Ouço o aparte de V. Exa., Senador 
Guido Mondin. 

O Sr. Guido 1\londin - Nobre Se­
nador, V. Exa. traz para debate um 
assunto fascinante, e o interêsse que 
V. Exa. desperta ê evidente. Quero di­
zer a V. Exa. uma coisa bem simples: 
onde há associação há poder político. 
Depende da maneira como êle venha 
a ser exercido. Quando V. Exa. fala 
que operârio brasileiro não reivindi­
ca, eu lhe pergunto, como se chamará 
a reivindicação feita pelos Sindicatos 
gaúchos quando, aproveitando a visi­
ta do Presidente da República àque­
le Estado, levaram-lhe um Memorial 
com uma sêrie de reivindicações? Te­
ria o Presidente da República despre­
zado aquêles trabalhadores? Não terá 
V. Exa. lido sôbre a maneira como o 
Presidente da República os atendeu? 
Então, as reivindicações prosseguem, 
evidentemente de forma nova, dentro 
daquele espírito de que falava eu a 
V. Exa., em aparte anterior. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Em primeiro lugar, objeto que não é 
exato que onde há associado há po­
der político. Não ·é exato isto; não 
ocorre nem mesmo entre os homens 
capacitados para o exercício da vida 
política, ou entre os que detêm poder 
de representação popular. Tudo de­
pende do sistema. E que não ê exato 
o que V. Exa. afirma conclui·se pela 
situaÇão a que estâ reduzido, neste 
prôprio instante, o Congresso Nacio­
naL 

Qual o poder político que tem esta 
Casa ou a Câmara dos Deputados? Se 
quisermos falar com verdade, com 
franqueza, vamos negar que somos 
um Poder reduzido na capacidade de 
deliberação e d~ influir nos destinos 
do País? Que dizer, então, com refe­
rência aos próprios sindicatos onde se 
associam homens humildes, preo­
cupados com um salário-minimo que 
não lhes permite sequer condição 
condigna de vida? 

O Sr. Petrónio P~rtella - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento Uo 
orador.) -Respondo a V. Exa. que o 
Congresso Nacional está cumprindo vs 
seus deveres, inclusive atravês da pa­
lavra de V. Exa. falando com a vee­
mência que o caracteriza. Senhor Se­
nador, as nossas atribuições €stão na 



1186 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1970 

Constituição, e somos ciosos delas. 
Atendendo, por sinal, a uma tendên­
cia moderna de limitar à competên­
cia do Congresso no tocante à função 
legislativa prOpriamente dita, a Cons­
tituição ampliou nossas atribuições de 
físcalização e crítica. E êste V. Exa. a 
faz, com a veemência, que lhe marca 
a atuação nesta Casa, o que constitui 
uma prova que o Congresso dá de que, 
sem inibições e sem temores, cumpre 
o seu dever. V. Exa. se desmente, fa­
lando. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Ora, Sr. Presidente, a ênfase do nobre 
Senador não convence nem a êle pró­
prio. 

O Sr. Petrônio Portella - Tenho 
impressão de que convenço V. Exa., 
que se dispensa de responder! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
V. Exa. sabe que não temos êsse poder 
político. Não devemos iludir a Nação. 
Nosso dever mais alto nesta Casa ... 

O Sr. Petrônio Portella - Diga V. 
Exa. quais são os podêres que cons. 
tam da Constituição, que não são 
exercidos por nós. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
.... é não negar â. Nação a exatidão 
dos fatos. Só conseguiremos sair da 
situação de diminuição a que foi re. 
duzido o Poder Legislativo se todos 
os dias proclamarmos o nosso incon­
formismos com esta situação de do· 
mínio absoluto do Poder Executivo 
contra o Poder Legislativo e o próprio 
Poder Judiciário. Não neguemos a ver. 
dade, nobre colega. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
me permite? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Esta e a situação, que deve estar aci­
ma de nossas divergências partidá­
rias. Antes de sermos, no particular, 
Govêrno e Oposição, devemos apre­
sentar-nos perante a Nação como de· 
legados do povo ao Congresso Nacio­
nal, e ciosos da soberania, da gran­
deza, da independência dêste Poder, 
que não pode continuar jugulado, co­
mo se encontra, nos tentáculos do Po­
der Executivo! 

O Sr. Petrônio Portella - Não acei­
to a repriinenda de V. Exa., que sei 
cumprir meu dever e, de resto, o sa­
be também a maioria desta Casa. Es~ 
tamos adstritos a regras constitucio· 

nais, e acredito em que, limitados os 
podêres do Legislativo, podemos fran· 
camente coexistir, Oposição e Govêr~ 
no, dentro do regime democrático. 
Acho que o Poder Legislativo sofreu 
limitações e acho algumas delas opor· 
tu nas, e isto ... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Ainda bem que as declarações de V. 
Exa. vão ficar nos Anaís da Casa. 

O Sr. Petrônio Portella - .. , não 
me incompatibiliza com a prática do 
regime democrático. Nobre Senador, 
temos outras atribuições a cumprir, 
e estamos cumprindo. Não precisa­
mos da reprimenda de V. Exa. e mui~ 
to menos da advertência que V. Exa. 
no.s faz. V. Exa. talvez esteja mais de 
olhos postos na sua campanha, na 
campanha de oposicionista. na sua 
imagem exterior~ do que nas prerro­
gativas do Poder Legislativo, que es­
tas nós sabemos defender e preservar. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
O silêncio da Maioria é a melhor res­
posta a V. Exa. 

O Sr. Petrônio Portella - Sabe V. 
Exa., e a Taquigrafia Vai registrar, 
que não é de hábito estarmos aqui a 
aplaudir. Também não queremos 
enaltecer V. Exa., porque Õs aplausos 
seriam continuados, e não queremos 
com êles abafar a voz de V. Exa., uma 
vez que queremos o diálogo. 

O Sr. Filinto Müller - O nobre ora­
dor me permite um rápido aparte? 
(Assentimento do orador.) É para de­
clarar que, quando o Senador Petrô­
nio Portella aparteia V. Exa .. e quan­
do a fazemos, o nobre Senador Guido 
Mondin e eu, é em nome da Maioria 
e, portanto, a Maio~ia está silenciosa 
porque ela fala pelos apartes que es­
tamos dando ao di.sctirso de V. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Agradeço, Sr. Presidente, o esclareci­
mento do nobre Líder da Maioria sô­
bre a ficção regimental. .. 

O Sr. Petrônio Portella - Parece 
que V. Exa. esta a reclamar os aplau­
sos dos seus companheiros de Ban­
cada. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Quero assinalar, e devo fazê~lo pelo 
dever de cortesia, de que não me 
afasto ... 

O Sr. Pctrónio Portella - Afastou­
se, lamentavelmente. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Lamenta que V. Exa. nem me ouça 
e agrida, assim, o debate. 

O Sr. Petrônio Portella - Não é 
meu propósito. 

Até por dever parlamentar, cumpre­
me esclarecer que, de modo algum, 
fiz reprimendas. Dirtgi~lhe, antes, um 
apêlo para que nos colocássemos, nós 
ambos, no que concerne à defesa do 
Poder Legislativo, acima das dissen­
sões partidárias, para que possamos 
ser, lá fora, antes de adversários e 
correligionálios do Govêrno, membros 
de um Poder soberano que, em reali­
dade, não o é, neste instante, o con­
gresso Nacional. Até porque não é 
verdade, como V. Exa. declarou, que 
estamos adstritos aos princípios cons­
titucionais. Acima da Constituição, 
ou dentro dela, para aÍmlá~la, está o 
Ato Institucional n.0 1. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pois não. 

O Sr. Petrônio Portella - Deixei 
bem claro qne cumprimos o nosso de­
ver constitucional. Há uma Consti­
tuição outorgada. Não me referi à 
Constituição de 1967. Não desvie V. 
Exa. o rumo que me tracei. Frisei de­
ver constitucional. O Ato Institucio­
nal n.0 1, ê o documento que nos re­
ge, Exa .. já agora, calmo, tranqüi­
lo ... 

O SR. JOSAPRAT MARINHO 
Como sempre, Excelência. 

O Sr. Petrônio Portella - res-
tabeleceu a urbanidade, que não de~ 
ve desertar dêste plenário. Se V. Exa., 
porém, examinar as dois textos -
aquêle objeto de sua exaltação e o 
de agora - verificará que há uma 
grande diferença. Conte conosco, es­
taremos, intransigentemente, na de­
fesa das nossas prerrogativas consti­
tucionais, certos de que,' estaremos à 
altura do povo que representamos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Retomo, Sr. Presidente, as considera­
ções que fazia sôbre o assunto que é 
o' objeto principal do meu discurso. 

Dizia que, ao contrário do que afir­
ma o Presidente da República, nun­
ca o operário brasileiro foi, como no 
presente, espectador e não partici-



pante,; e e~pectador e não participan­
te n,ão apenas pelas restrições de or­
dem políti_ca Que advêm à._ açã9 dos 
sindicatos. 

' ' 

·o Sr. Petrônio Portella - Não pro-
vado! · 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
É mero esperi~ador e cada vez mais 
espectador diante das dificuldades 
econômicas que lhe seguem os pas­
sos. 

Não contestarei - ninguém contes­
ta - que- houve um esfôrço para con­
ter o processo inflacionário, mas 
também ·ninguém pode contestar que 
os salários sofreram, no Brasil, limi­
tações superiores a tódas as previ~ 

sões, reduzindo desmedidamente o 
Poder· aquisitivo das classes trabalha­
doras; como, de resto, atingiu o de 
outras classes, 

O Sr. Petrônio Portella - Exato. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
As classes trabalhadoras, entretanto, 
foram Penosamente atingidas, e o 
reconheceu o próprio Govérno Costa 
e Silva através do seu programa es­
tratégico. 

Ê:sse · fencimeno se caracteri~a. so­
bretudo,· pelo desequilíbrio que há en­
tre a correcão do processo infla.cio­
nário e a melhoria dos padrões sala~ 
ri ais. 

.Não foí. po,síveJ ao Govêrno. _a tê 
·aqui, estahelecer processo tazoã.vel, de 
sorte que a desvalorização da moeda, 
qt~e subsiste, e b aumento do custo 
de vjda não ~tjngissem, desproporcio~ 
n~lmente, os salários dos trabalhado· 
res. 

O fenõmeno 1 ainda ago_ra, foi assi-· 
nalado em vários comentários decor-­
rentes da última concessão de salário-· 
míntmo. 

Mais grave. porém, é que subsistem 
distorções dentro do processo de em-­
prégo, no Brasil. o que determina a 
insegurança, não só no trabalho co~ 

mo no resguardo dos salários para 
manutenção da vida dos trabalha-· 
dores. · 

- ltsse fato fica perfeitamente escla­
recido através de documento oficial, 
o Boletim do Departamento de Mão­
de-Obra do Ministério do _Trabalho. 
Aqui se enéontta a Súmula da situa­
ção: do ano _de .. l96~. Ó jloje\J~ é_ de 

17 de novembro. Entre outros dados 
interessantes, cumpre assjnalar al­
gl!ns que indicam as distorções. cor­
rentes nas relações entre os operários 
e as classes empregadoras, envolven­
do, conseqüentemente, a Política do 
Governo. Este boletim assinala que, 
de janeíro a novembro de 1969, foram 
efetivadas no Brasil 3.06L931 admis­
sões. Dêsse total ______: note-se bem -
constituíram· novos empregos; apenas, 
quatrocentos e setenta e ·um mil, 
cento e trinta e um. 2.590.800 foram 
de reemprêgo. Várias publicações, en­
tretanto, assinalam que, pelas obser­
vações feitas no País, precisamos de 
criar, anualmente, a média de um 
milhão de empregos. 

O SJ:. Petrônio Portella - V. Exa. 
me permite? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO-Es­
-.timaría que V. Exa. me ouvisse nesta 
exposlçáo e, em seguida, fizesse sua 
intervenção. 

É evidente, portanto, o desequilíbrio 
entre a necessidade de novos empre­
gos e os noVos fmpregos oferecidos. 
Mas; adito, aqui mesmo neste boletim 
se informa que, no período igualmen~ 
te de janeiro a novembro de 1969, se 

· operaram desligamentos do trab~lho 

no montante de dois milhões, quatro­
centos e noventa e dois mil, quinhen­
tos e vinte e quatro. 

O Sr. Fífinto Müller - Então, todo 
o operariado brasileiro foi desligado! ... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ,- É 

o boletim do Ministério que o díz: 
dois milhões, quatrocentos e novepta 
e dois mil, quinhentos e vinte e qua-

. tro. 

Dir-se-á que acorrem vãrios moti­
vos estranhos à vontade dos empfe­
gadores e dos empregados. Mas o 
boletim esclarece a razão dêsses des­
ligamentos: 9.953 resultaram de mor­
tes; 11.927, de aposentadorias, e ... 
2. 470.644, de dispensas. 

O Sr. Filinto Mü:Her - Permite-me 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - V. Exa. está manuseando 
uma estatística, dados oficiais, mas 
declarou que temos, no País, 2.900.000 
empregados, -em número ·redondo; dos 
quais, 431. 000 de empregos no v o s, 

. muitq abaixo. das. nossas !J.ecessidades. 
V. -Exa.- Sabe qu~ isso não pqde, ser . . . . 

r 

levado à culpa de nenhum Govêrno. 
Temos uma explosão demográfica -im~ 
pressionante. Precisávamos, em 1968 
ou 1967, mais ou menos, de cérca de 
1. 000. 000 de empregos novos por ano. 
E ,as nossas emprêsas, as nossas in­
dústrias, as nossas casas comerciais 
não têm capacidade de absorção dês­
se milhão de novos jovens com capa­
cidade de trabalho e com necessida­
de de trabalhar. Isto não é culpa do 
Govêrno; é culpa da explosão demo­
gráfica. Mas V. Exa. acentuou que 
foram desligados, por dispensa, 
2 .·400. 000. Tenho a impressão de que 
alguma coisa não está, suficiente­
mente, esclarecida. porque, se temos 
2. 900.000 operários e são dispensados 
2.400.000, ficam sómente 500.000 ope­
rários. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - É 

possível. 

O Sr. Filinto 1\-lüller - Acho que os 
empresários, com assento nesta Casa, 
estão em melhores condições de res­
ponder a esta observação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - 1!: 
possível que eu não tenha sido cla­
ro ... 

O Sr. Filinto Müller - Foi o que 
V. Ex a. leu para nós. V. Exa., porém, 
está incidindo num equívoco. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - ... 
Declarei que do volume das admis­
sões, em 1969, três milhões, sessenta 
e um mil, novecentos e trinta e um 
empregos, dois milhões, quinhentos e 
noventa mil e oitocentos eram de te­
empregos. De novos empregos, ape­
nas, quatrocentos e setenta e um mH, 
cento e setenta e um. Parece-me que, 
agora, V, Ex a. está esclarecido. 

O Sr. Filinto Müller - Agradeço o 
esclarecimento. Mas V. Exa., ao ler 
essa estatística, declarou que havia 
urna djstorção profunda, quer me pa­
recer, entre o empresariado e os tra­
balhadores. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Mas, e evidente. 

O Sr. Filinto Müller - Mas isto 
não e cuipa do empresariado, São 
empregadcs móveis, que entram, por 
exemplo, na construção civil, ao ter-

·.· mino ctéstà ·deixaÍn o lugar e vão· em­
pregar-se ·ein ou~ra. É um jôgq. de 
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mercado de trabalho. Na realidade, 
temos um mercado de trabalho muito 
inferior às nossas necessidades. Mas 
a diStorção não pode ser atribuída ao 
Govêrno nem ao empresário, porque 
os empresários brasileiros não podiam 
admitir trabalhadores em número su­
perior às suas necessidades, só para 
ser mantido o equilíbrio da vida social 
brasileira. V.' Exa. sabe que os empre­
sát~o:S lutam e trabalham para aju­
dar a construir a nossa grandeza, a 
grandeza da Nação, da mesma forma 
que os operários, com seu esfôrço e 
trabalho, lutam para aumentar essa 
grandeza. Nem os operários nem os 
empresários se sacrificarão. Os ope­
r_ários, trabalhando sem receber, pelo 
simples prazer de cumprirem o seu 
dever, e os empresários não admiti­
rão trabalhadores para manterem o 
equilíbrio da Vida social. Deve ser 
um jôgo. Não examinei a estatística. 
Portanto, não estou, realmente, ha­
bilitado a diScuti-la. Mas deve ser um 
jõgo normal de trabalhadores que dei­
xam um emprêgo e são admitidos em 
outros empregos. V. Exa. citou pri­
meiro a cifra de 'readmissões ou de 
admissões novas. Não temos capaci­
dade de absorção de novos braços, 
devido à explosão demográfica. Por­
tanto, essas admissões devem ser con­
s,eqüência dêsse jôgo de empregados 
que mudam de ~mprêgo. Espero, que 
V. Exa., com sua brilhante inteli­
gência, não vá culpar disto o Go­
vêrno. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Ninguém faz _acusações generalizadas 
ao empresariado nacional. Mas é no­
tório que, dentro dêsse empresariado, 
hâ parcela ponderável que promove 
distorções nas relações com os tra­
balhadores, ora por interêsses menos 
respeitãveis, ora em conseqüência da 
política econômico- financeira que re­
duziu o poder de ampliação das em­
prêsas e o seu capital de giro. Tudo 
isto é notório, mas, em parte, sa­
liente-se, êsses dados indicam dis­
torções que se operam, inclusive, co­
mo uma das conseqüências da aplica­
ção irregular. do Fundo de Garantia. 
A existência da conta vinculada 
permite às emprêsas dispensarem ope­
rã.rlos sem outros ônus que os já 
constantes das importâncias recolhi­
das. Daí êsse volume que não abriga 
equivoco~. , 

Agora, há, entre essas dispensas, 
muitas que resultaram de afastamen­
to espontâneo, como ocorre na in­
dústria de construção, a que V. Exa. 
se referiu. 

O Sr. Filinto Müller - É um jôg·o. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO --, 
mas nesta o fato maior decorre de 
dispensa compulsória. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pois não. 

O Sr. Petrônio Portella - Tenho a 
impressão de que não é, prOpriamen­
te, intenção de V. Exa. culpar o Go­
vêrno ao trazer ao nosso conhecimen­
to tais fatos. V. ·Exa., espírito bri­
lhante que é, sabé muito bem que isto 
é próprio do regim~ capitalista, mais 
particularmente dos países subdesen­
volvidos, que têm o grande problema 
da absorção da mão-de-obra. Acen­
tua-se. ainda, o problema quando, 
nestes países, se dá uma grande ex­
plosão demogrâfica. V. Exa. ju~tou 
alguns fatos mas não estabeleceu fio 
lógico de dependência ou de causa­
lidade entre êles. V. Exa., pura e sim­
plesmente, falou em empresários que 
distorcem, em. empresários que dís­
pensam. compelidos por uma situação 
econômico-financeira vexatória ori­
unda do Govêrno. Mas, em última 

·instância, não estabeleceu, absoluta­
mente, nexo de causalidade, entre a 
politica governamental e essas despe­
didas ou a não absorção de mao-de­
obra, porque, ao que sei, êste é as­
sunto que ainda conturba e contur­
bará, sempre, a vida dos Estados Uni­
dos, e muito mais conturbou e con­
turbará a vida dos países em desen­
volvimento ou a daqueles, de fato, 
subdesenvolvidas. Esta, a verdade. 
Noto, entretanto, um esfôrço gigan­
tesco de V. Exa. para fazer respingar, 
pelo menos nesta área, alguma culpa 
do Govêrno. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -

Não há dificuldade alguma, Sr. Pre­
sidente. Quem dirige a política eco­
nõmico-finariceira do País? Quem es­
tabelece as normas de convivência 
entre patrões e operârios? Quem de­

limita direitos e deveres de uns e de 
outros? Atente V. Exa. 'para qu& eu 
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náo sou, nesta tribuna, um negati­
vista do Govêrno, em todos os ângu-. 
los. Não faço elogios ao Govêrno, por­
que julgo que essa tarefa deve ser 
reservada a V. Exas., que com êle es­
tão solidârÍos. A mim compete a ta­
refa de criticar e quando não me cou­
ber a crítica, a tarefa de respeitar a 
ação do Govêrno. 

Mas, neste particular, a responsa­
bÍlidade não é, apenas, dêste Govêr­
no. A responsabilidade desta situação 
é dos governos como instituição re­
presentativa do poder econômico no 
regime capitalista. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
está de acôrdo comigo. 

O Sr. Fil~nto Müller - Aceito, con­
cordamos. 

O SR. JOSAPHAT. MARINHO -
Mas o que eu, como elemento da Opo­
sição e homem de pensamento pro­
gressista, desejo é que o Govêrno s_eja 
capaz .de varar privilégios e, para is­
to conte com os próprios empresários 
d~ pensamento evoluído, que são mui­
tos e que fazem dos seus assalariados 
companheiros de participação na luta 
pelo desenvolvimento econômico do 
Pais e pela conquista de melhores con­
dições de vida. 

O Sr. Petrônio Portella - Também 
a isto aspiramos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - É 
preciso que o Govêrno tenha o poder 
de varar o domínio dos capitalistas 
empedernidos, e lhes restrinja gra­
dualmente os privilégios, para garan­
tir a felicidade ao maior número, 
porque sô a garantía de felicidade ao 
maior número assegurará a jUstiça so­
cial a que se refere o discurso do· Pre­
sidente da República. 

O Sr. Petrônio Portella - Agora V. 
Exa. está interpretando o pensamen­
to do Govêrno e da Maioria. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Não é êste, entretanto, o pensamento 
do Oovêrno. 

Não me vou demorar na análise 
dêste problema, mas a verdade é que 
o Governo da revolução é Govêmo 
aliado ao poder capitalista. 

O Sr. Petrônio Portella - Não nega 
o poder capitalista, porque vi.vemmf 
sob êsse regime. 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO -

Queria fixar um pormenor, dentro dos 
números gerais que foram arrolados 
pelo Minis tê rio do Trabalho. 

O Sr. l<'ilinto Müller - Permita-me 

depois voltar a êste ponto, para res­
ponder a V. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
No setor da indústria. no periodo de 
janeiro a dezembro de 1969, houve um 
total de admissões de 2. 052.449. Dês­
te total, constituíram r e em p r ê g o 
1. 771.642, e o primeiro emprêgo ape­
nas 280.807. Em igual período, os des­
ligamentos foram no total de ..... 
1. 737 .138. Désse total de desliga­
mentos, corresponderam 2 dispensas 
1.737.138; a aposentadorias, 6.762; a 
mortes, 6 .152. 

~sses dados revelam o processo de 
distorção que se opera em todo o Pais. 
Nobre Senador Fi1into Müller, V. Exa. 
sàbe que hã múltiplas emprêsas no 
Pais que, num determil.ado período, 
dispensam os operários que tenham 
certo tempo de serviço_. para lhes re­
tirar determinados direitos, ou me­
lhor, impedir que se consolidem de­
terminadas situações juridicas, e, pou­
co após. os readmitem. É o reemprê­
go, em boa parte; e os readmitem sem 
que estejam sujeitas a determinados 
ônus instituídos na Legislação Social. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 

quer dar o número de reempregos? 

O SR. JOSAPHAT l\'IARINHO 
Reemprcgos, I. 771. 642. 

O SI'. Petrónio Portella - &se 
número é para caracterizar exata­
mente a situação a que V. Exa. vem 
de referir-se? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Meu nobre colega, não estou dizendo 
a v. Exa. que êsse tott- 1 decorre des­
ta situação. Estou analisando um fa­
to que tôda a Nação conhece. Quem 
quer que tenha funcionado perante a. 
Justíça do Trabalho, ou já haja feito 
qualquer pesquisa junto ac funciona .. 
menta das emprêsas, sabe que êsse 
fenômeno se opera em todo o País. 

O Sr. Petrónio Portella - Mas essa 
estatística foi revelada a propósito 
dês.se fato? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -

Não foi a propósito dêsse fato. Essa 
estatística dá o total de admissões e 

desligamentos. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
há de convir em que êsses fatos se ve­
rificam não em têrmos, digamos, ge­
rais, e são profundamentr lamentá­
veis. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
ÊSSes fatos se operam em todo o País. 
Que haja emprêsas qu~ não os pra­
tiquem, estou certo; mas os próprios 
homens de emprêsa que estão nesta 
Casa sabem que êste fenômeno se ve­
rifica em todo o Pais. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Exa. agora um aparte? <Assenti­
mento do orador.) - Venho insistin­
do em dar um aparte, porque V. Ex a. 
fêz uma obs-ervação, citou essa esta­
tística para afirmar que existe uma 
distorção entre o empresariado e o 
corpo de trabalhadores. V. Ex a. 
acentuou que há exceções, um peque­
no grupo de empresários não agiria 
dessa maneira. Posso dar o te-stemu­
nho da minha observação prssoal. 
Durante dois anos exerci a Presidên­
cia do Conselho Nacional do Trabalho 
que, a êsse tempo, era constituído de 
duas Câmaras: a Câmara de Previ­
dência Social e a Câmara de Justiça 
do Trabalho. Esta, posteriormente. se 
transformou no at)..lal TribU!1al Supe­
rior do Trabalho. Posso dar testemu­
nho pessoal a V. Exa., sem querer 
agradar a ninguém, de que .;. imensa 
maioria do empresariado brasileiro é 
conscíente de suas responsabilidades 

. e procura solucionar os prnhlem:::~.s 

harmónicamente. O empresário nun­
ca dispensa um bom empreg~dn pelo 
fato de que vá atingir lO anos de ser­
viço, quando em vigor a lei de garan­
tia da estabilidade. Ninguém dispen­
sa um bom empregado pela f'ircuns­
tância sOmente de que êle vai-se tor­
nar estável no emprêgo; dispensam­
se os maus empregados. Agora, com 
a vigência do Fundo de Gan.ntia, não 
hã mais razão para nos atermos a és­
se problema, a essas dispensas decor­
rentes de o empregado estar atingin­
do determinados direitos qu~ o em­
presãrio lhe queira negar. V. Exa. 
disse - quero englobar no 'lparte as 
duas respostas - V. Exa. disse que 
ninguém .pode negar que êste Govêr-

no é vinculado ao capitalismo. Não, 
V. Ex a. está equivocado. O Govêrno 
brasileiro não é vinculado ao capita­
lismo, senão dentro daquela ,com­
preensão que tem, de que preci-3amos 
da colaboração do empresariado bra­
sileiro para promover o desenvolvi­
mento do Pals. Da mesma maneira, 
o Govêrno é vinculado ao operariado, 
aos trabalhadores, porque é de esfôr­
ço de trabalhadores e de empresário!J 
que haveremos de ver surgir nosso en­
grandecimento e deixaremos de ser 
subdesenvolvidos, para passa r à cate­
goria de Pais desenvolVido. Então, o 
Govêrno brasileiro não se vinrula a 
um setor em detrimento de l)tttro. Ao 
contrário, deseja que o empresariado 
tenha florescimento, porque deseja 
que, atravês désse florescimento. tam­
bém floresçam as garantias 2 direitos 
dos trabalhadores brasileiros. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. 
Presidente, sem embargo das palavras 
no nobre Senador Filinto Müller, cum­
pre salientar que, se o regime é capi­
talista, o Govêrno não pode ter outra 
feição. 

O Sr. Filinto Müller - Mas não ê 
vinculado exclusivamente ao capita­
lismo, como V, Exa. dá a impressão. 
O País é capitalista. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - O 
G6vêrno é a instituição Q1te, neste 
momento, disciplina a vida de Pais. 

O Sr. Filinto Mü1ler - A impressão 
que se tem, das palavras de V. Exa. 
- estou certo de que não é a inten­
ção - é de que o Govêrno esteja alia­
do aos capitalistas para esmagar os 
trabalhadores. Isto seria suicídio. 

O Sr. Aurélio Vianna - Permite­
me V. Exa., um aparte? C Assentimen­
to do orador.) - Não chega a ser o 

nosso País nem mesmo capitalista. E: 

um País que tem falta de capitais; é um 
País que luta para ter capitais pró­
prios, que movimentem a sua vida 
interna. Somos vítima - e não pode­
mos negá-lo - do capitalismo ·inter­
nacional, sôfrego de lucros fáceis, es­
magando inclusive aquêles que inter7 
namente manipulam os capitai.c:: na­
cionais ou de empréstimos. V. Exa. es­
tá procurando criar uma consriência 
nacional, através da compreenflão ·de 
problemas que são fundamentais. Já 
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verifiCamos, no fim dos debates, um 
·certo entendimento, uma certa com­
preensão, de parte .·mesmo dos ele­
mentoo que defendem o Govêrno: V. 
Exa. cita fatos. Fomos, na última dé­
cada, de 1958 ·a 196~, os vice-canweões 
da inflação no mundo, e os campeões 
indiscutíveiS~ da desvalorização da 
moeda. Em 16 anos, revelam as esta­

.tísticas, o poder de Compra da "nosSa 
moeda decresceu 216 vêzes. O subem­
prêgo. e o desemprêgo existem~ e o 
Govêrno honrst~mente reconhece ésoo 
fato, tantq assim que o reajustamento 
salarial é fruto dêsse reconhecimento. 
Agora, V. EXa. chama a atenção·'para 
um problema·dos mais cruciais que, se 
não fôr devidamente equaciop.ado e 
resolvido, para onde irá êste Pfljs? Pa­
ra a, revolução soci~l, para a mais pro­
funda inquietação social, e pará lá· 
não desejamos que o P·aís vá. AP-reàito 
que um debate dessa natureza enRl­
tece e ajuda a formar a mentalidade 
que todos nós desejamos. E o grito de 
V. Exa. é um grito de alerta que deve 
ser ouvido e bem interpretado. 

O SR, JOSAPHAT MARINHO '­
Agradeço, Sr. Presidente, as últimas 
intervenções dos Srs. Senadores Fi­
linto Müller e Aurélio Vianna. Muitos 
outros aspectos cabia examinar. Peço, 
entretanto, que me perdoem os nobres 
colegas pela extensão dêste debate, ao 
qual deram vtvacidade os nobres líde-
res do Govêrno. . . · 

ô Sr. Filinto Müller - Foram os 
·responsáveis pela digressão do discur­
·sa d'e V. Ex a. 

O SR, JOSAPHAT. MARINHO - . , , 
na defesa das teses a que emprestam 
sua adesão. . ' 

Desejo dar, poi-ém, dois escla'reci­
mentos para chegar à parte final des­
tas ponderaçõesr Um, ao nobre Sena­
dor Filinto Müller. Os dados estatísti­
cos referidos revelam precisamente, 
nobre Senador, unia das faces do pto­
blema do assalariado· no País e que 
vem atormentando o Govêrno. li: o 
problema da excessiva rotatividade no 
emprêgo. Processa-se um deslocamen-

. to .exagerado' q11e ~perturba .a própria 
ação fiscalizadora do Govêrno. O"ra 
por procedime~to incprreto de emprê­
sas, ora por efeito de fatos econômi­
Cos e financeiroS 'qUe as atingiram. · 

o que, em verdade, atingiu as em­
prêsas ·e, em conseqüência, os operá­
rios, reSulta gtand·eme:nte" da política 
econômico-finanCeira instituída pelo 
Góvêrno. 

NãO é horá d~ examinarmos o meri­
to dêste problema. Quero, apenas, for­
necer alguns dados que justificam as 
críticas aqui desenvolvidaS e a· con­
clusão a que dentro em pouco che-
garei. ' · . · 

O Sr. Petrónio Portella - Permite 
v.' Exa. mais Um apaf.te? <Assenti­
mento do orador.) -·v. Ex·a. no co­
mêço ·do' 'seu discurso,' inclusive, lou­
vou êxitos do Govêrno no· tocante a 
êste assunto. De resto,. simplesmente 
repetindo 1puvores outros provindos 
da própria bancada da Opçsição. Não 
há negar que há problemas a resol­
ver, dificuldades a superar, que· o de­
semprêgo aí está. Embora não te­
nhamos estatísticas, podemos dizer 
ql).e muita coisa tem melhorado, mas 
estou certo de que todos nos enten­
demo.- num ponto: vivemos num. regi­
me capitalista;· precisamos desenvol­
v~r, em ver.dade,. a nossa._economia 
porque é dela que vamos tire. r o··~.,., 
estar ·dos operários e a prosperidade 
da Nação, 

O SR, · .JOSAPHAT MARINHO ...!. 

Perdoe-me V. , Exa. que lhe dig?. Que 
no meu discurso não ·há louvores ao 
Govêrno. Tive mesmo o cuidado de 
declarar que os -reservo justamente a 
Vossas Excelências, que,. ter.do o ônus 
de defendê-lo, deyem ter satisfação 
de elogiá· lo nas horas _que lhes parew 
cerem próprias. Apenas assinalei, por 
dever. da verdade, que ninguém ne­
gav:a -O esfôrço· para conter a infla­
ção ·no Pais. 

O Sr. Petrônio Portella -. Conside­
ramos eomo louvor. 

O Sr, Filinto Müller - É uma jus­
tiça de V. Exa. 

O SR JOSAPHAT ntARINHO -·Na 
medida em que assinalar a verdade 
fôr um elo'gio ,ao ,ÓOvêrnJ, terá de mim 
sempre essa referência. Não terá. de 
mim, entretanto, ·elogios, ·até porque 
não quero usurpar ·a Vossas Excelên­
cias a ale.gria de fazê-los. 

O Sr. Filinto Müller - Não ,precisa­
mos ·elogfar: bá.sta ·que ·reconheçamos 

a v·erdade. V. Exa. está rio final do 
seu discurso e não vou mais aparteá­
lo, mas qUero preViamente declai'ar 
que não eStarei de acôrdo com as afir­
mativas de V. Exa., e me reservarei 
o direito de contestá-.las oportuna­
mente, se fôr o caso. Não quero. apar­
tear v. Exa. para não perturbar o 

. término do discurso de V. Exa. · 

O SR JOSAPHAT MARINHO 
V. Exa. pode interromper sempre que 
lhe parecer adequado . 

o Sr, .Fi!into Müller - Muito. 
obrigado. 

O. SR JOSAPHAT MARINHO 
Mas, dizia eu, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que essa.s distorções qUe 
alCançam as classes trabalhadoras e 
as emprêsas resultam também, ou · 
principalmente, da política econômi­
co-financeira do Govêrno. SãO fatos, 
assim, que atingiram a paisagem da 
vida naci~nal. 

·O Sr, Flünto Müller - MundiaL 

O SR, JOSI\PHAT MARINHO 
Vê-se, por exemplo, que a Corregedó'­
ria da Justiça da Guanabara publicou 
dados sôbre o número de despejos 
naquele Estado, durante o ano Ultimo, 
e~ cOmparação com ·as anteriores. 

· Vejam -se êss-es dados: 

'Ano 

1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 

Despejos 

21.397 
24.679 
28.228 
28.648 
28.003 
30,723 

O sr, Filinto Müller - Isto é a vida 
normal de uma grande cidade. 

O SR. JOSAPHAT ~IARINIIO 

Não! Não· é a vida normal de uma 
grande cidade. É. uma situação excep­

. cional, através da qual se verifica um 
empobrecimento que atingiu violen­
tamente a classe média. Mas, outros 
dados indicam aspectos diversos. 
Quem quer que leia o Diário da Jus­
tiça sabe, por exemplo, do av-ultado 
número de.protestos de titul-as na pra­
ça de Brasília. É. fácil apurar. E os 
jotnaís publicaram nUmeros relátiva­

. ·mente a São· Paulo,· na Capitã!; no 
·ano de 1969; at!rigtú à 227 .. 378 pro­
testos contra 171.365, em 1968: 
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l!:stes dados revelam a perda de ca~ 
pacldade econômica das emprêsas, 
resultando em graves conseqüências 
sôbre a situação dos assalariados. 

Mas, o próprio Govêrno confessa 
esta dificuldade econômica. No re~ 

cente Decreto~ Lei n.0 1. 090, de 10 de 
março de 1970, prorrogou até 12 de 
setembro o prazo de suspensão da 
correção monetária dos débitos fis~ 

cais dos falidos. 

A prorrogação é o reconhecimento 
de um quadro econõmJco difícil, em 
que falidos já beneficiários de medi~ 
da oficial, voltam a gozar de prorro~ 
gação dela. 

Espero, Sr. Presidente, que, em ou~ 
tro momento, novos aspectos desta 
questão possam ser suscitados neste 
plená-rjo. É de prever, pOrém, que, no 
ano próximo, o Govêrno não fale pa­
ra o futuro, como fêz agora, mas pa~ 
ra o presente. 

Quase ao tempo em que o Presi~ 

dente da República falava em Brasi~ 
lia, o Ministro do Trabalho discursa~ 
va em Volta Redonda. Dirigindo-se 
aos trabalhadores, manifestou-lhes 
"confiança no futuro, que há de ser 

mais belo do que o presente, pela im~ 
plantação da justiça social, pela dis~ 
tribuição mais equitativa da riqueza 
comum, pela garantia do respeito aos 
direitos e pela certeza do cumprimen­
to dos deveres de cada trabalhador". 

Decorridos seis anos de Revolução 
e de poder ilimitado, já é tempo de 
o Govêrno falar para o presente e não 
apenas para o futuro. Se insistir no 
·processo usado, suas palavras se tor· 
narão miragens no deserto. (Muito 
bem! Muito bem! PaJmas.) 

Discurso pronunciado pelo Sr. Se· 
nador Paulo Tôrres, na Sessão 
Ordinária do dia 12 de maio do 
1970, que, entregue à revisão do 
orador, seria publicado posterior­
mente. 

O·SR. PAULO TORRES (Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Jornal do Brasil de do­
mingo, sucursal de Niterói, publicou 
um editorial ofensivo a todos aquêles 
que governaram o meu Estado, de 
1930 até 1966. 

t:ste jornal, que é uma glória da 
Imprensa brasileira, dirigido pela in­
teligência e pela cultura do eminente 
Sr. Nascimento Brito, insere, entre­
tanto, na 7.a coluna de domingo pró­
ximo passado, o artigo a que me re­
feri. 

Diz o articulista, conhecido comu-
nista, o seguinte: 

"0 nôvo Governador do Rio de 
Janeiro, que deverá ser indicado 
esta semana pelo Presidente Gar­
rastazu Médici, vai encontrar um 

Estado administrativamente reor~ 
ganizado. econômica e socialmen~ 
te progressista, depois de haver 
estirpado os vicias e distorções 
que o arrasaram nos últimos 40 

anos". 

O articulista, Sr. Presidente, não 
recebeu bem aquêles ensinamentos do 
eminente Presidente, General Emilio 
Garrastazu Médici, quando êste Esta­
dista, no seu primeiro pronunciamen­
to à Nação, recomenda, e o faz pa­
triOticamente, que não devemos jogar 
pedras sôbre o passado. Devemos sim, 
uni-las para erigir o futuro e a gran­
deza da nossa Pátria. 

O articulista, assim, joga suas pe­
dras sôbre homens ilustres que gover­
naram, de 1930 para cá, o meu Estado. 

Se não me falha r memória, vou ci­
tar alguns déles: General Mena Bar­
reto, General Pantaleão Pessoa, que 
foi, em verdade, um dos maiores Che­
fes que o Estado-Maior do Exército jã 
possuiu; Ministro Plínio Casado, que 
tão bem representou, na Câmara dos 
Deputados, a brava e intrépida gente 
do Rio Grande do Sul, posteriormente, 
nomeado Ministro do Supremo Tlibu­
nal Federal; Almirante Ari Parreiras, 
glória da Marinha, verdadeiro varão 
de Plutarco; Almirante Protógenes 
Guimarães, ex-Ministro da Marinha; 
Almirante Lúcio Meira, uma das mais 
robustas inteligências da nossa Mari­
nha de Guerra, o número um, em to­
dos os cursos, desde o Colégio Militar; 
General Edmundo de Macedo Soares e 
Silva, o criador de Volta Redonda. 
têcnico de renome consumado; Pro­
fessor Miguel Couto Filho, que honrou 
esta Casa com o seu saber, sua pru­
dência e capacidade de trabalho; Ro­
berto Silveira. a inteligência môça, 
tão cedo roubado à família e ao Es-

,· 

tado; Badger Silveira, seu dileto ir· 
mão, e o orador, sr. Presidente, que 
tem a honra de,~ hoje, tratando de um 
caso pessoal, oc,upar esta tribuna. 

.l!:.stes homens, dentre êles quatro 
ex-Ministros, nada fizeram pelo Rio 
de Janeiro! Foi preciso que um tau­
maturgo surgisse para, em três anos, 
sOmente, moralizar a vida pública 
fluminense! 

As pedras foram jogadas. Estou cer­
to de que, na outra Casa do Parla­
mento, alguém, também, se levantara 
para, em nome dos fluminenses, re­
provar, rechaçar êsse artigo, que sa­
bemos de quem é, cuja finalidade é 
uma só: a de quem não tendo pres­
tigio, no Estado, deseja dividir o da­
Queles que o possuem. 

Nós governamos o Estado, Sr. Pre­
sidente, e dêle saímos para, na praça 
pública, homem da ARENA e ex-Che­
fe do Estado-Maior do 1.0 -Exército, 
pleitear os votos do povo. E fomos 
eleitos. Que façam a mesma coisa, 
que venham para a praça pública, 
para que o povo, democrà.ticamente 
diga quem acerto'u ou não, na Govér­
no do Estado. 

O Sr. Vasconcellos Tôrrcs - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO TORRES - Pois não. 

O Sr. Vasconcellos Tôrres - V. Exa. 
estâ. sendo ouvido, neste instante, por 
tóda a Bancada Federal da ARENA 
no Congresso: o seu colega e amigo 
e os Deputados federais que integram 
a nossa legenda. Sóbre o seu caso 
particular e dos out~os, poderia tecer 
uma série de considerações. Detenho­
me, no entanto, ao analisar rà.pida­
mente o seu Govêrno, de ação, um 
Govêrno coerente, que construiu o 
maior número de salas de aula em 
nosso Estado e, conseqüentemente, 
fechou nUmero igual de cadeias na 
terra fluminense. Em Qualquer parte, 
inclusive no Extremo-Sul do Estado, 
no único Municipio não ligado rodo­
viàriamente à Capital, o de Parati, V. 
Exa. realizou um anelo da população 
sulista, indo de carro em companhía 
do Deputado José Sali, Que aqui se 
encontra, e outros, para realizar essa 
obra. No setor energia elétrica -- efa 
Secre~ãrio de seu Governo o irmão do 
atual Ministro da Marinha, Almiran-
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te Adalberto de Barros Nunes - foi 
feito o mais completo plano de eletri­
ficação rural em nossa terra. No se­
tor da saúde, igualmente. V. Exa. foi 
um pacificador, na verdade, da fa­
mília fluminense. E eu aduziria que, 
em têrmos revolucionários, V. Exa. 
não representou aquela figura inte­
ressante que caract'eriza o vacilante; 
V. Exa. não estêve nessa posição do 
muro. V. Exa. foi um homem que, em 
momento difícil da nacionalidade, 
poderia ter mudado o curso dos acon­
tecimentos: bastava que, no famoso 
inquérito das armas, de cujo IPM V. 
Exa. foi designado Presidente, con­
cluísse de maneira diversa da ditada 
por sua consciência. Coube também 
ao eminente colega, em plena Escola 
Superior de Guerra, lembrando a 
mensagem da Corveta Mearim, dizer 
que o inimigo não estava mais à vis­
ta; estava dentro da própria Escola 
Superior de Guerra. E isso na frente 
de uma autoridade importante do 
Govêrno de então;· o Primeiro-Mi­
nistro. V. Exa. se houve na sua car­
reira militar ~om galhardia. Pa rtici­
pou da Fôrça Expedicionária Hrasi­
leira, no teatro das operações. 'l'em o 
seu nome inteiramente ligado à vida 
fluminense e realizou uma obra que 
dispensaria a defesa que faz, mas que 
é uma satisfação que o político deve 
dai.' à opinião pública. Estou certo de 
que o próprio Jornal do Brasil, que 
tantos serviços tem prestado ao Es­
tado do Rio de Janeiro, assim consi­
dera. Aliás -, V. Exa. é o primeiro a 
proclamá-lo. Não é só o jornalista 
Nascimento Brito, mas a própria Di­
retora-Presidente do Jornal do Bra­
sil, Condêssa Pereira Carneiro, que é 
fluminense, da nossa terra, que pro­
jeta o nosso Estado. Hoje, todos nós 
somos gratos ao Jornal do Brasil pela 
cobertura jornalística e radiofônica 
que dá às nossas atividades. Agora, V. 
Exa. sabe que há uma onda de enve­
nenamento, uma onda de maldade, 
de perversidade e, muitas vêzes, um 
jornal é colhido de boa fé. Hoje mes­
mo, estive conversando com v. Exa. 
Estou convicto de que a próp+ia di­
reção do Jornal do Brasil é a primei­
ra a fazer justiça a V. Exa., pois nos 
números passados dessa prestigiosa 
fôlha, talvez a maíor da América La­
tina, vamos encontrar elogios, os mais 
rasgados, à. administração de V. Exa. 
Agora, o que há em nosso Estado, in-

felizmente, é o sindicato do ódio, da 
calúnia, da rivalidade estúpida, da 
falta .de espírito partidã.rio. As vêzes, 
- eu não quero avançar meus co­
mentários -, são companheiros de­
sassisados, da nossa própria legenda, 
que, não tendo a ombridade de ma­
nifestar, às claras, uma opinião, ser­
vem-se de subterfúgios, de meios ina­
dequados para denegrir a personali­
dade dêste ou daquele. Mas eu quero 
fazer justiça ao Jornal do Brasil, que 
tem, inclusive, uma secção que acei­
ta contradições às notas de respon­
sabilidade do jornal, mas, nem que 
sempre interpretam aquilo que a di­
reção . do jornal muitas vêzes dese­
ja manifestar. Eu, meu caro Senador, 
como V. Exa. sabe, estou sincera­
mente me despedindo da vida pUbli­
ca. Creio que dificilmente haverá 
uma alternativa na decisão que to­
mei, atendendo não apenas a um re­
clamo de minha família, mas tam­
bém a fatôres outros, como é do co­
nhecimento perfeito de V. Ex~. Te­
nho, neste instante, por não disputar 
nenhum cargo, autoridade para dizer 
que o Govêrno de V. Exa. foi um dos 
mais profícuos e os nomes que V. 
Exa. citou eu também enfileiro na 
galeria dos grandeS fluminenses. Nos­
sa velha província tem sido um ce­
leiro de homens públicos para a Pá­
tria brasileira. V. Exa. está justa­
mente magoado e seus companheiros 
também, mas tenho certeza de que 
V. Exa. terá a explicação devida e a 
própria direção do Jornal do Brasil 
será a primeira a esclarecer. Essa 
nota, que talvez tenha causado um 
mal, vai proporcionar um bem, pelo 
fato de reviver o grande e benemé­
rito Govêrno de V. Exa. Perdoe-me 
o longo aparte, mas era preciso que 
se desafivelasse a máscara de ele­
mentos que se embuçam dentro da 
nossa agrel!liação para, ao invés de 
dar à nossa legenda apoio, agem à 
sorrelfa, para o seu fenecimento e 
movem uma ação. popular contra V. 
Exa. Qualquer homem público está 
sujeito a isso. Talvez daí parta a in­
formação que motivou a nota e que 
V. Exa. esclarece neste instante. Um 
dos autores é uma figura desmorali­
zada, homem expulso da Ordem dos 
Advogados do Brasil, despejado várias 
vêzes no Estado do Rio. E V. Exa. 
há de ter documentos, aí, provando 
com que exação agiu no cumprimen-

to do seu dever, tanto assim que, 
egresso do Exército, continuou a me­

recer o respeito dos seus concidadãos, 
e, abraçando a política, corno abra­
çou, V. Exa. é, incontestàvelmente, 
um líder de todos nós, na terra flu­

minense. 

O SR. PAULO TôRRES- Eu agra­
deço, meu caro e dileto amigo, Sena­
dor Vasconcellos Tôrres, suas pala­
vras, que vieram enriquecer a minha 

despretensiosa oração. 

Sabe V. Exa. - e permita que o 
diga - que não se atira pedra em 
pé de laranja azêda. Sabe V. Exa. -
que, dos dez Deputados federais pela 
ARENA do nosso Estado, cinco foram 
meus s~cretários, um foi Prefeito de 
Campos e outro, Secretário da Assem­
bléia Legislativa ~todos seguindo não 
a minha orientação, porque lá não há 
chefe, mas todos comungamos do 
mesmo sentímento. São amigos dile­
tos, de tôdas as horas e de . todos os 
momentos; são amigos que estão, in~ 
condicionalmente, com o cidadão 
Paulo Tôrres. 

Toca muito a minha sensibilidade, 
Senador Vasconcellos Tôrres, vê-lo dar 
seu testemunho. A prova de que não 
governei o Estado com sentido eleito­
re~ro, é que na construção da es­
trada Angra dos Reis--Parati, gas­
tamos quase cinco bilhões de cruzei ... 
ros antigos, e a população de Parati 
é de menos de vinte mil almas, o que 
importa dizer menos de três mil elei­
tores. Se tivéssemos gasto igual im­
portância em Nilópolis, centro de 
maior densidade demográfic'a do mun­
do, com nove quilômetros quadrados 
e trezentos mil habitantes, teriamos 
eleitoreiramente feito muito mais. 

O espetáculo a que assistimos na 
e s t r a d a Para ti-Angra dos Reis, 
crianças de joelhos, agradecendo ao 
governador essa obra e muitas dizen ... 
do que ali não se morreria mais por 
falta de socorro médico, foi verdadei-
ramente confortador. · 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO TôRRES- Pois não, 

O Sr. Argemiro de Figueir«!do - Se­
nador Paulo Tôrres, V. Exa. está 
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ocupando a tribuna para tratar, como 

disse, de um caso pessoal. 

O SR. PAULO TôRRES - Infeliz­

mente. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Dentro desta faixa ciuase que não nos 
deveríamos pronunciar, mas, aguardar 
a palavra de V. Exa. para, ao final 
da sua exposição, ajuizarmos, não em 
tôrno da veracidade do artigo pelo 
qual V. Exa. se sente justamente ma­
goado, mas para ajuizarmos a quanto 
chegou a vida pública neste País. A 
injustiça já se tornou ação peculiar 
contra todos os homens dignos do nos­
so País. Senador Paulo Tôrres, V. Exa. 
deve estar tranqüilo e seria até dis­
pensado do discurso que está pronun­
ciando. 

O SR. PAULO T.JRREf - Multo 
obrigado. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - O 
seu contato conosco não é de muito 
tempo, mas não é preciso muito tem·­
po para se conhecerem os homens. 
V. Exa. tem tido atuação nesta Casa 
de cavalheirismo, de simpatia, con­
tando com a solidariedaJe de todos os 
companheiros, sem discriminação par­
tidária. Não parece um adversário pa­
ra nós, do MDB, mas um companhei.­
ro, olhando aqui, sempre e sempre, o 
interêsse público a orientá-lo na ma­
nifestação de seus votos, e de seus 
pronunciamentos. O Senado já o co­
nhece. Além disso, com prazer ouvi­
mos de um companheiro dt V. Exa., 
de um seu colega de representação do 
valoroso Estado do Rio de Janeiro) a 
síntese das grandes obras realizadas 
por V. Exa. na sua administração. 
Afora a simpatia unânime que V. Exa. 
conquistou de todos os colegas, sem 
discriminação política, quero repetir 
que, depois da administração notória 
que acaba de ser foc_alizada em apar­
te, e da própria discrição que V. Exa. 
fêz, já aí teria V. Exa. um argumen­
to fulminante para elidir a acusação 
e ofensa de que foi alvo. Estamos 
acompanhando pela imprensa a in­
dicação, os palpites em relação a can­
didatos ao Govêrno dos Estados. To­
dos nós acompanhamos com o maior 
empenho, com o maior interêsse e em 
tôda parte vemos aparecerem nomes 
merecendo a contesta~ão de corren­
tes partidárias, nomes que implieam 

em divergências locais, impedindo o 
processo de harmonia entre as pró­
prias correntes situacionistas para 
ocupar o Govêrno. No seu Estado dá­
se um fato singular que bem reflete, 
define e vem consagrar a grande per­
sonalidade de V. Exa. É que, quando 
os jornais apontam o seu nome como 
candidato a futuro Governador do Es­
tado do Rio pela segunda vez, não se 
ouve de um homem do MDB nem da 
ARENA expressões outras que não es­
ta. É um grande candidato, é um bom 
candidato. Opinião, assim, unânime, 
de correntes partidárias que sempre 
se entrechocam, é bastante, Senador, 
para consagrar sua vida pública, pa­
ra reafirmar sua dignidade pessoal, 
sua honradez, sua probidade. Parece­
me, então, que V. Exa., a não ser que 
tenha matéria nova com que nos de­
leitar, como a exposição das obras que 
realizou no brilhante período em que 
governou o Estado, V. Exa. estaria 
dispensado do esfôrço, da emoção de 
estar aqui repelindo injustiça que lhe 
foi feita. 

O SR. PAULO TôRRES- Agradeço, 
nobre Senador Argemiro de Figueire­
do, suas bondosas palavras. Elas vie­
ram enriquecer o meu discurso. Creio 
ser esta a última vez que tocarei neste 
assunto. Quis o destino que o fizesse 
do alto desta tribuna, por mim tan­
tas vêzes ocupada, nunca, porém, para 
tratar de causas pessoais. A prova­
permitam-me V. Exas. - de que go­
vernei bem o meu Estado é que esta 
é a primeira vez que um ex-Gover­
nador é eleito para o Senri.do após 
imediatamente deixar o Govêrno. 

Vencemos a eleição sem gastar um 
centavo, porque não tinhamos cen­
tavo para gastar. Agora aí estão 
o eminente Deputado Rondon Pache­
co e noventa e tantos por cento da 
ARENA - bancadas estadual e fe­
deral e o diretório -, que afirmam 
que o candidato deveria ser eu. 

o que inais me sensibilizou foi ver 
o partido de v. Exa., por unanimida­
de aceitar o meu nome. Partido que 
pode fazer o Governador do Estado, 
pois a diferença é de um voto, Sr. 
Senador. A ARENA tem 23 Deputados 
e o MDB tem 22. 

Isto prova que, de fato, governamos 
o Estado do Rio de Janeiro de braços 
e coração abertos. V. Exa. sabe, e 

disse há pouca, que nós, homers pú­
blicos, aomos amiúde atacados den­
tro e fora da pátria. 

George Washington que o america­
no com orgulho chama "Father of my 
country"- "O pai da minha pátria", 
foi acusado de ladrão; Caxias, nome 
tutelar da Pátria, cuja espada, quan­
do desembainhava não era para perse­
guir nem para humilhar, senão para 
unir, chegando à terra de Gonçalves 
Dias êle dizia: "Maranhenses! Dese­
jo até ignorar o nome dos p~rtidos 

que, por desgraça, entre vós existem." 
Conseguindo, assim, unir Co.banos e 
Bem-te-vis. Uniu São . Paulo e uniu 
Minas. E depois aquela guerra que 
deflagrava com ímpeto do minuano, 
e que durante 10 anos roubara tantas 
vidas môças à nossa Pátria, a Guerra 
dos Farrapos, foi vencida por Caxias? 
Não! Foi pacificada por Caxias! Tan­
tQ assim que os nobres filhos do glo­
rioso Rio Grande do Sul, qna.se por 
unanimidade - sõmente 3 dos seus 
eleitores não sufragaram o nome dês­
se brasileiro excelso. E êle, Rrs. Se­
nadores, desta tribuna, vindo da 
Guerra do Paraguai, eleito SPnador, 
foi obrigado a defender-se, pois fôra 
acusado de corrupto, fôra al!usado de 
trazer as 10 mulas carregadas de ma­
terial. Êle, a alavanca do Império, 
êle que uniu esta Pátria. Se hoje fa­
lamos, de norte a sul, a mesma lingnn. 
imortal e bela com que Castro Alves 
e Patrocínio partiram os grilhões da 
escravidão e Ruy defendeu as peque­
nas nações em Haia, o devPmos, in­
contestàvelmente ao grande herói 
nunca vencido, o Duque de Caxias. 

Srs. Senadores, também foi acusa­
do de desonesto Epitácio Pessoa, a 
•cpatativa do Norte", glória das letras 
jurídicas brasileiraa. Foi tão arusado, 
Srs. Senadores, e o País estava tão en­
venenado, que eu, aos 17 anos de ida­
de .. entrava numa revoluçã.J contra 
êle; hoje não entraria. Era a paixão, 
era o atassalhamento, era a mentira. 

:ttsses são grandes vultos que ilu­
minam e iluminarão as suas pátrias: 
George Washington, nos Estactos Uni­
dos, Caxias, Epitácio Pessoa e tantos 
outros, no Brasil. 

Mas dói, Srs. Senadores, saber que 
um Governador de Estado, que conta­
va os tostões, é acusado. E essa fl.cusa­
ção que me fazem não é de ~uhversl­
vo, porque enquanto muitos hole 



que se dizem revolucionários. pala~ 

vra que não sabem definir, permi~ 

tam-me que diga, ontem, no inquéri~ 
to das armas, enfrentava o Govêrno 
do Sr. João Goulart. Não cedi \lffi mi­
límetro às determinações do Minis~ 

tro do Exército de então, fazendo um 
relatório à altura da farda qu~ ve.stia. 
AcUsam-me de quê? De ter dado em­
prêgo a 20 mil fluminenses. O mesmo 
noticiarista, que os fluminPnses sa­
bem qual a. côr de sua bandeira, o 
mesmo que, sendo oficial de gabine­
te do Governador, no dia 13 de de­
zembro, fugia, para não ser prêso, diz: 

(Lê.) 

''Marechal Paulo Tôrres, Senador, 
ex-Governador do Estado do Rio 
de J:aneiro, foi, em 1954, Chefe de 
Polícia da Guanabara, no Oovêr­
no Vargas":. 

Neste ponto talvez querenrto Intri­
gar-me, mas fui, com muita honra, 
Chefe de Polícia do grande Presiden­
te, àquela época Presidente constitu­
cional. .. 

O Sr. Ruy Carneiro - MniW bem! 

O SR. PAULO TôRRES - ... agi 
de cabeça erguida, Sr. Pre~idente. 

Muitas autoridades - após a morte 
do Presidente, não conseguiram en­
trar no Catete, porque suas fllmíWts 
não o permitiam, mas fui recebido 
como amigo, fui Chefe de Polí<'ia du­
rante dezoito dias e cumpri meu de­
ver. Posteriormente fui Governador · 
do Estado do Acre. 

(Retomando a leitura.) 

saiu do Govêrno do Estado 
do Rio ... ·· ' 

O Sr. José Guiomard - P.ermite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO TôRRES - Pois não, 
Senador. 

O Sr. José Guiomard - Nesta altu­
ra do discurso de V. Exa, quero dar 
o meu testemunho de representante 
dêste pequenino Estado que V. Exa. 
acaba de citar. A noSso ver, V. Exa. 
não tem que se preocupar em demasia 
com êsses ataques. com essa:s aleivo­
sias que está contraditandó, neste mo­
mento. V. Exa. sabe muito bem que . 
nada tivemos a ver com a sua no~ 

meação para Goyernador do então 
Território do Acre. Mas sabíamos que 
V. Exa. já era um grande nome do 
Exêrclto, um grande nome na Repú-

blica, e consagrara-se mais ainda co­
mo um grande nome no seu Estado. 
Posso testemunhar, pOis, reitero, não 
tomei parte na nomeação de V. Exa., 
que V. Exa. deixou lâ um exemplo de 
dignidade, de honestidade, de 'um 
grande cidadão da República, a ponto 
de considerartnos V. Exa. como o nos­
so quarto Senador. 

O SR. PAULO TôRRES - Penho­
rada agradeço a V, Exa., Senador José 
Ouiomard, as suas palavras. 

De fato, V. Exa. não teve a menor 
intervenção na minha nomeação. Fui 
escolhido pelo Presidente Café Filho 
porque, tendo cumprido o meu dever 
como Chefe de Polícia, durante dezoi­
to dias, e embora com dignidade, com 
lealdade, o Ministro do Exército, na­
quela época, não tinha confiança em 
mim. Então, o Presidente Café Filho 
só teve uma solução: depois de um 
ano mandar-me para o Acre, que era 
atribuição dêle, pois como Presidente 
o cargo de Governador do Acre não 
estava vinculado ao Exército. 

Depois, aquêles que não me aceita­
vam no Exército, porque eu agira co­
mo militar, agira com lmparciaJidade 
e, graças a Deus, durante aquêles dias 
sombrios para nossa Pátria houve or­
dem TI<? antigo Distrito. Federal, rece­
biam a espada de ouro. 

Continua o articulista: 

(Lê.) 

"Posteriormente, foi Governador 
do Estado do Acre. Saiu do Go­

._vêrno do Estado do Rio acusado 
de ter dado novamente importân­
cia ao amaralismo - o, PSD foi 
base do seu s·ecretariado." 

Não é verdade, Sr. Presidente. Vê­
se a intriga: quem é o chefe do Ama­
ralismo no meu Estado? É o grande 
brasileiro o Sr. Deputado Amaral Pei­
xoto. 

Tínhamos onze Secretarias, três 
ocupadas por cidadãos não políticos: 
Administração, Finanças e Segurança. 
Ficaram oito e eu dei duas Secretarias 
ao PSD, uma ao Deputado Mário Abreu, 
que está ali; outra, ao Almirante Lê~ 
do Nunes, que não é irmão do atual 
Ministro da Marinha. Duas à UDN, 
uma ao PSP, uma ao PDC, uma ao 
PR, uma ao PTB. Todos os Partidos 
foram contemplados. Das oito Secre­
tarias, eu as dividi como disse, com 

todos os Partidos - e dava apoio ao 
Amarallsmo? :- sendo que o PSD ti­
nha 14 Deputados e a UDN tinha 6. 
-!\mbos tiveram duas Secretarias. 

Ali está o Deputado Luiz Braz. que 
era da UDN. Quando tive que esco­
lher Secretário da ARENA, fui indi­
car o próprio Deputado Luiz Braz. 
Então, não apoiava o PSD; apoiei to­
dos os partidos. 

O último, Sr. Presidente: 

"Saiu com ação popular, até hoje 
dependendo de julgamento, por 
ser acusado de ter nomeado irre­
gularmente 20 mil funcionários 
públicos." 

Sr. Presidente, vou ler, e permita a 
Senado, três documentos. Primeiro, 
uma exposição que fiz ao Procurador 
da República no meu Estado. Uma 
cópia dei ao saudoso e insigne brasi­
leiro Presidente Castello Branco. Ou­
tras enviei ao Chefe do S.N.I, Gene­
ral Golberi do Couto e a várias 
autoridades. fi documento de 1966, Sr. 
Presidente, dias antes de deixar o 
Govêrno do qÚal me afastei em agôs­
to para concorrer ao Senado. Digo 
eu: 

(Lê.) 

01Ao ser eleito em 1964 para gerir 
os destinos do Estado do Rio de 
Janeiro, deparou-se o atual Go­
vêrno com expectativa deveras 
angustiante, tendo em vista o 
muito que pretendia e precisava 
realizar em prol da velha provín­
cia fl\J.minense, com mandato de 
apenas pouco mais de dois anos. 
Tendo de imprimir à Administra­
ção um ritmo até então inusitado, 
que tratou, desde logo, de fazê-lo, 
demonstram-nos as mensagens 
anuais 0965/1966), remetidas à 
Assembléia Legislativa. 

Ali se focalizaram tôdas as ativi­
dades administrativas, Secretaria 
por Secretaria, setor por setor. 

A nova dinâmica teria de exigir, 
necessàriamente, maior movimen­
tação ou, mesmo, recrutamento 
de executores. 

Por isso, seguem, anexos, ligeiros 
relatórios de algumas Secretarias, 
onde mais se faz sentir a 



POLíTICA DE PESSOAL 

A política de pessoal obedeceU ãs 
seguintes normas ou circunstân­
cias: 

I - houve, rotineiramente, o pro­
vimento. dos cargos e funções que 
se vagaram e~ tôda ~ -1\dminis­
tração em virtude de demissões, 
exonerações, aposentadorias ou 
falecimentos; 

11- realizaram-se-promoções que 
se elevaram a mais de um milhar, 
com _o conseqüente preenchimento 
das vagas decorrentes; 

111 ·-a admissão ou contratação 
de professôres para o ensino· pri­
maria e médio, para atE>nder ao 
intensivo programa educativo do 
Estado. 

Peço atenção dos Srs. Senadores 
para o fato de que o meu Secretário 
de Educação, foi, também, do atual 
Govêrno. 

Neste setor, um dos de maior 
Vulto em matéria de pessoal, é df 
observar-se que, no ensino médi9, 
por' exemplo, encontrou o· atUal 
Govêrno uma matrícula de ord€m 
de 15.000 alunos, para uni corpo 
docente de 2.200 professôres. 

No ano do início do Govêrno 
(1964), providências foram toma­
das no sentido de ampliar o núme­
ro de matrículas, com redução do 
corpo docente. E isso foi consegui­
do, subindo a matrícula a 17.000 e 
baixando o número de prÓfessôres 
a 1.860 e aunientando o ni!mero 
de 2.000 alunos, divididos por 400 
professôres. 

Em 1965, com o aumento da carga 
horária dos professôres do ensino 
médio e a instalação de novas 
unidades, foi possível elevar-se B. 
matrícula a 22.000 alunos, sem 
acréscimo apreciável de pesSoal. 
Convém, ainda, acrescentar que, 
sàmente· no co'rrente ano, em que 
a matrícula já subiu a 30.000 alu­
nos, é que o número de professô·­
res voltou a ser, aproximadamen­
te, o mesmo de 1963. 

Foram, assim, recontratados 2.208 
professôres, para atend~r a esco­
las, em sua grande maioria fun­
cionando em regime de 3 t~rnos 
e aos cursos suplet~v?s n.oturnos, 

destill;adO:S à esco_larização . de 
maiores de 14 an.os. 

Quanto ao pessoal do ensino pri­
mário) a vertiginosa expansão da 
rêde escolar (mais 1:500 salas -de 
aulas no atual Govêrno) ·e neces­

. sidade da· eliminação do '"deficit" 
de 178.000 crianças escolarizáveis, 
obrigou a rec.Jndução de 1.442 
professôras eil,l-regime de contra­
to, uma v~~ '::J.Ue o magist~rio 
público efeti.vo, provido mediante 
concurso público de provas, ·ficava 
muito aquém das necessid-adeS da 
ensino·. 

Cabe, salientar, todavia, que tanta 
~m relação aó ensino. médio, 
quanto ao primário, o .número 
total de contratados (3.650) não 
ultrapassou (no enSina médio) ou 
fico'u aqll;ém (no ensino primário) 
do existente em 1963: 

IV - a admissão de "pessoal para 
-obras" passou a ser -feita ffiedian­
te autorização obrigatória do Go­
vernador, publicada no· Diário 
Oficial, quando, anteriormente, se 
processava diretamente pelos- ór­
gãos iriteÍ'essidos, sem· aquela 

·exigência; 

Foi medida que tomamos. para -fis­
calizar o pessoal de obras, diante da 
possibilidade de· o engenheiro dizer 
que havia admitido . 1.000 homens 
quando, na verdade, não o teria feito. 

Assim, deveria haver o "autorizo" do 
Govêrno, para admissões. Os· nomes 
que' não apareciam no Diário Oficial, 
desta· forma, apareciam .duas vêzes: 
quando do "autori~o" e quando admi­
tidos. 

... 

(Lê.) 

V - mesmO essas admisSões visa­
ram, em grande parte e em obe­
diência a diSpositivos legais, de 
iniciativa do- atual Govêrno, a re­
gularizar situações anteriores de 
pessoal que, havia muito, já tra­
balhava ·para o· Estado. 

Assim é que todo o "P.O." (pessoal 
para obras) ·que contasse ou· vies­
se a contar 2 anos de exefcíéio, 
pas~aria a extranumeráriO. 

Essa mudança de condição, den­
tro· do .quadro funcion'al, inmorta 
na publicaç~Ó da portaria cie ad-· 

. "missão df cada. ÚrÔ., n.o .. Di~rio. 
Oficial . 

Não se trata, POrém, como ~pode­
ria parecer, de acréscimo de pes­
soal, senão da p~ssagem dos que 
trabalhavam, por assim dizer, 
a:nônimamente, para a condição 
de titular extranumerário. 

Essa medida, de' caráter humano, 
pela estabilidade assegurada ·ao 

· trabalhador, traz, tan1bém, econo­
mia para os cofres públicos. É qrle, 
deixando êJes de ser regidos pela 
Legislação Trabalhista - a que 
continuam sujeitos os de menos 
de 2 anos de serviço - o Estado, 
como empregador, fica livre da 
contribuição para o respectivo 
Instituto. 

Importa, também, assinalar que a 
simples autorização para admitir, 
.em números globais, pessoal para 
obras, não importa na admissão 
imediata do mesmo pessoal. 

Isso por duas razões: 

l.a - antes de admitido, é o pes· 
· soal submetido a determinadas 

exigências que constituem uma 
espécie de estágio probatório, a 
ver se o admitendo é, de fato, res­
_ponsável; 

2.a - a admissão se faz por de­
terminado prazo e para determi­
nada tarefa ou obra. Mais: as 
admissões são sempre invalidadas, 
quando os trabalhadores não cor­
respondem ao que dêles se espera; 

VI - essas a'dmissões recaíram 
em pessoal de parca remuneração, 
pouco ultraapssando, em média, 
os respectivos salários, ao salário· 
mínimo vigente no Estado; ... ·~ 

~ (Interrompendo a leitura.) 

É documento oficial que eu mandei, 
em 1966, e ninguém o contestou. 

(Lendo.) 

"Vll - foram criados, pelo atual 
Govêrno, apenas 43 cargos C 4 não 
providos), sendo 12 (doze), por 
via da Lei n.0 5. 710, de 1 de ju· 
nho de 1966, de Inspetor de. Ensi­
.no Médio, padrão "QP", (venci­
mento: Cr$ 180,000), no Quadro 
Permanente, destinados ao apro­
veitamento de servidores da pró­
pria Secretaria de Educação e 
Cultura, em .geral dÓ mesmo pa-

• 1 drão de verl.cimento, os quais. jã se 
encontravam no exercício da fis­
_calização. e inspeção de unidades 



dó ensino médio encargo atribui­
do à Adniinistração do Estado 
pela Lei de Diretrizes e Hases da 
Educação Nacional; ... " 

(Interrompendo a leitura.) 

- . ReguiarizB.mos a situação dessa 
gente. 

(Lendo.) 

·~fseis), no Quadro do Ministério 
P.úblico, de Promotor-Substituto 
(vencimento: Cr$ 313.500), atra­
vés da Lei n.0 5.699, de 5 de maio 
de 1966, por proposta da Procura­
doria-Geral do Estado, para no­
meação de concursados; e, final­
mente, 25 cargos para o Instituto 

·Social de Recuperação Feminina, 
criado pela Lei n.0 5. 710, de 1.0 de 
,i unho de 1966 ... " 

(Interrompendo a leitura.) 

- Tratava-se de penitenciárias; as 
presidiárias viviam, infelizmente. com 
os homens, em cubículos separados, 
mas no mesmo prédio. 

Criamos, então. 25 cargos: 

(l,endo.) 

" ... sendo 1 Médico, 1 de Cirur~ 

gião-Dentista, 1 de Enfermeiro, 1 
de Almoxarife, 1 de Técnico de 

. Contabilidade, I de Atendente, 1 
de ContíÍluo, 2 de Escriturário­
datilógrafo e 14 de Guardas de 
presídio." 

O provimento dos demais cargos, 
entretanto, ocorreu para aquêles que 
se achavam vagos no Quadro Perma­
nente não havendo o Govêrno atual 
diligenciado no sentido da criação 
de qualquer outro. 

Mister se 'torna não confundir n 
criação de cargos com a criação de 
funções de extranumerários. 

Relativamente às funções de Au­
xiliar de Coletoria e Agente· Fiscal, 
instituídas na Tabela própria da Se­
cretaria das Finanças, a providência 
se tornou imperiosa, não só para me­
lhor atender às tarefas de exação e 
fisCalização,· desfalcadas com as de­
missões decorrente do Ato Instltuclo­
·nal e de inquéritos administrativos, 
mas, também, porque novas e impor­
tantes-- coletorias· foram criadas nos 
Municípios de Magé; São João de Me­
riti e· Duque de Caxias. 
~'No que concérne aoS agente·s-fiscais, 
viu-sé ~o Govêrna rtO contingência de 

arilplíar o quadro das respectivas fun­
ções, para atender às prementes ne­
cessidades da fi~calização, visto como 
as carreiras fiscais - e outras - do 
Quadro Permanente - estão total­
mente desa,tualizadas. 

Assiin é que hã dispositivos legais, 
de ordem geral, que impedem o pre­
enchimento, mesmo em caráter inte­
rino ou provisório, das vagas que ocor­
rem na citada carreira funcionaL 

O caminho, naturalmente. indicado, 
seria o da revisão ou reestruturação 
geral de todo o Quadro Permanente. 

Mas isso não se pod·eria fazer sem 
demorado e cuidadoso exame da ma­
téria, não só por sua complexidade, 
como pelo aumento da despesa que 
fatalmente acarretaria, 

E o tempo urgia, tanto pela neces­
sidade imperiosa do reaparelhamento 
dos órgãos fiscais-arrecadadores co­
mo porque, desde 90 dias antes das 
eleições de 3 de setembro próximo até 

'O término do seu mandato, estaria o 
Govêrno impedido de admitir ou con-: 
tratar servidores em face da Emenda 
Constitucional n.0 15. 

Valendo-se, por isso, de autorização 
legal, o Govêrno ampliou as funções 
relativas aos órgãos fiscais-arrecada.: 
dores (165 funções) com o que vem 
conseguindo progressivo aumento na 
arrecadação das rendas. (Foram de­
mitidos 38.1 

Estas, que em 1964 (maio), não al­
cançavam 5 bilhões mensais, ating·i­
ram, em maio último, a cêrca de 14 
e meio bilhões, devendo elevar-se a 16 
bilhões a do mês de junho, segundo o 
resultado da 1.a quinzena. 

Reforçando esta ordem de conside­
rações, reveste-se de importância o 
exame das cópias dos decretos, cons­
tantes do documentãrio, pelos quais 
foi ampliado o número de funções 
dos diversos órgãos, verificando-se 
plena justificação da medida, quer sob 
o aspecto do interêsse maior da Ad­
ministração (criação de novos servi­
ços), quer sob o ponto de vista huma­
no ou social, de aproveitamento de 
servidores já pertencentes aos qua­
dros. 

Em alguns dêles (diaristas) tam­
bém se Poderá constatar a modéstia 
das respeétivas diárias que, por sinal, 
não ficam· longe da retribÚição sa-

':Matõ1•d• '1~70 
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larial do próprio Quadro Permanente 
do Estado, conforme tabela anexa. 

PAGAMENTO E AUMENTO 
DE VENCIMENTOS 

Dentro, ainda, destas considera­
ções, vale destacar que o atual Go­
vêrno concedeu o maior aumento de 
vencimentos jamais conferido no fun­
cionalismo 0965), na base média de 
100% sôbre os vencimentos anteriores. 

O pagamento, por sua vez, que foi 
encontrado com cêrca de um mês de 
atraso, está rigorosamente em dia, 
tendo sido até iniciado dentro dos 
próprios meses os relativos a maio e 
junho últimos. 

E pretende, ainda, o Govêrno en­
viar, muito breve, à Assem 1lléin Le­
gislativa mensagem concedendo nôvo 
aumento geral, o que não sô corres­
pende a uma medida de rigoroso al­
cance social, reclamada pelo custo de 
vida, como um atendimento. às reivin­
dicações da honrada classe dos· ser­
vidores do Estado. 

CONSIDERAÇõES FINMS 

Como se viu e o quadro anexo é 
bem elucidativo - além do movimen­
to rotineiro do pessoal integrante do 
Quadro Permanente - não alterado, 
pràticamente, pelo atual Govêrno 
apesar da. dinâmica adotada houve, 
apenas a criação de 43 cargos, devi­
damente justificada. 

Quanto às admissões de "pessoal 
para obras" e para o magistério -
que representam maior volume nas 
admissões - elas se fizeram median­
te ampla justificativa das Secretarias 
interessadas e em condições que ga­
rantem sua aplicação rigorosamente 
dentro do interêsse público e em 
número estritamente necessar10 à 
movimentação da máquina adminis­
trativa, tornando, assim, totalmente 
sem fundamento as cifras astronômi­
cas capciosamente_ veiculadas. 

Na convicção de- ter atendido, ple­
namente, à solicitação de Vossa Ex­
celência, renovo-lhe, neste ensejo, 
meus protestos de elevada estima e 
distinta consideração. 

Vou desmascarar, mais uma vez. os 
que me acusam de empre·guista. Pas­
so· a ler o parecer da Proeuiadoria 
da Fazenda. Como os Srs. Senadorea 
sabem, a Procuradoria da Fazehda Pú-
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. blica tem, por finalidade, defender o 
Erário, defender o Estado. ... 

O homem que deu êsse parecer, em 
1966, hoje não existe mais e nem eu 
tive a honra de conhecê-lo. 

EsSa ação popular só tinha uma fi­
palidade: impedir que o cidadão Pau­

, lo Tôrres fôsse candidato ao Senado 
da República. 

Aqui esta não a minha defesa, mas 
o parecer do. Procurador dos Feitos 
da Fazenda do Estado. Na ocasião eu 
não era Governador e nem SenadOr; 
eu estava disputando a Senatória, as­
~sim exatamente em 10 de outubro de 
1966. 

Diz o seguinte: 

".A Fazenda Pública Estadual, por 
seu representante e nos autos da 
Ação Popular que ao Estado do 
Rjo de Janeiro movem Newton de 
Faria e outros, vem, no prazo le­
gal, CONTESTAR dita ação, para 
o que expõe e requer o seguinte: 

ut, Data venia, não procede o 
pedido. 

2. O remédio heróico da ação po·· 
pular foi regulado de modo ínusi-· 
tadamente claro pela Lei n.O .• 
4.717, de 29-6-65, nesta se trans­
crevendo, logo no início do seu 
art. 1.0

, o dispositivo constitucio­
nal que lhe deu origem e que é, 
hoje, o § 38 do art. 141 da Cons~ 
tituição FederaL 

3. Graças ao extremo cuidado 
que presidiu a sua elaboração lE!­

gislativa, tem-se, na lei citada, 
fundamento desta ação, no seu art. 
2,0 e parágrafo único. a discrimi­
nação bem titul"ada dos atos lesi­
vos ao patrimônio público, con­
siderados nulos, e a conceituaçã.o, 
rigorosamente caracterizada, dês­
ses casos de nulidade. Por igual 
procede a lei nos arts. 3.0 e 4 .O. 
com relação a outros casos que en­
sejam a ação popular, mas dêles 
não se cuida aqui por não ser a 
hipótese dos autos. 

4. Explica-se a prudência do le­
gislador no editar a lei regula­
dora da ação popular pela impor­
tância de que ela se reveste, pois 
dentre todos os remédios especiais 
é o de maiores, mais profundas e 
mais graves repercu$ões na yi­
da política, assim da U~iãO como 

do_ Estado ou Municipio, podendo 
ferir fundo qualquer dos três Po­
dêres da velha e conhecida dívi­
são política e ter conseqüências 
muito sérias na economia pública 
ou privada· e na vida das pessoas, 
funcionários ou particulares. 

5. Tais circunstâncias obrigam 
todos os que se envolvem numa 
ação popular, sejam o autor ou 
autores que a desencadeiam por 
simples vontade própria, no exer­
clcio regular do que é ou lhes pa­
rece ser um direito político, sejam 
as autoridades ou podêres alveja­
dos na açào, sejam os que dela 
conhecem ou os que nela atuam 
por dever de ofício, a cuidados 
extremos, a um exame profundo, 
a muita ponderação. 

6. Feitas essas breves considera­
ções, passa-se à contestação, prà­
príamente dita. 

7. A inicial de fls. 2/11 dedica 
seus quinze primeúo.s itens a uma 
severa e trabalhosa critica da 
pessoa e dos a tos do Exmo. Sr. 
Governador Paulo Francisco Tôr­
res, quando do exercício da sua 
governança, desde a posse até a 
renúncia. À Fazenda PúbHca é 
vedado considerar essa parte por 
não lhe ser possível entrar em 
debates de tal natureza, sendo 
seu campo exclusivo o da dis­
cussão juridica na defesa dos in­
terêsses do Estado, em têrmos es­
tritamente técnicos. Só o ilustre 
Julgador poderá apreciar tais de­
bates, dêles extraindo o que lhe 
parecer util ao seu livre e per­
feito convencjmento, para a pro­
lação da sentença. 

8. A veemência da crítica, o ca­
lor e o entusiasmo do debate po­
lítico fizeram olvidar, parece; a 
necessidade de expor naquela, co­
mo em tôda e qualquer petição 
inicial, os fundamentos jurídicos 
do pedido, o que só se entende 
quando acompanhados de de­
monstração clara da violação dos 
textos legais. Porque, mal grado 
a discriminação do item 17 da 
inicial (fls. 9/10). não há indica­
ção precisa, ali, das violações 
alegadas, mas $im acusações ge­
neralizadas, sem a precisão in­
dispensável não só à defesa como 
à decisão júdici~l. Mas, apr~xi-

mado do que é exigido em um 
processo, há, sOmente, o n.0 IV 
do item 17, ao referir-se às Leis 
n.os 5.700 e 5.703. de maio do 
corrente ano. 

9. Tem-se no item 16 da inicial 
(fls. 9) o objeto da presente ação 
popular. :t êle a decretação da 
nulidade de: 

"a) Todos os decretos e leis que, 
a partir de 6 de maio de· 1964, 
criaram, a que pretexto, ·cargos 
no Estado do Rio de JaneirO; 

b) Tôctas as nomeações decorren­
tes dos cargos criados; 

c) Tôdas as nomeações para os 
cargos taxados de generosos e 
inúteis pelo Governador Paulo 
Francisco Tôrres; 

d) Lei que dispensou interstício e 
estágio probatório; 

e) Lei que efetivou o pessoal pa­
ra obras." 

10. Para tanto, que é muitíssimo 
e de extrema gravidade, invocam 
os AA (item 17, fls. 9/10) algu­
mas das definições de atos nulos. 
contidas no art. 2.0 da citada Lei 
n.0 4.717 (da Ação Popular), ou 
sejam, as das alíneas b, c e e do 
mesmo artigo (vício de forma, ile­
galidade do objeto e desvio de fi­
nalídade). 

11. Assim, no n.0 I do item 17 
da inicial. dizem os AA que hou­
ve 

''Desvio de finalidade, porquanto 
o que teve em mira o Marechal 
Paulo Francisco Tôrres foi, não 
a necessidade de serviço: senão o 
atendimento. sobretudo, à futura 
clientela eleitoral. 

Como é notório, contrariando de­
clarações iniciais. acaba de afir­
mar, à imprensa. que candida­
tar-se-á ao Senado Federal." 

12. Compare-se a assertiva com 
a conceituac;ão da Lei n.0 4. 717, 
cftada, art. 2. 0

, parágrafo ünico, e, 
que diz: 

"e) o desvio de finalidade se ve­
-rifica quando o agente pratica o 
ato visando a fim diverso daqueJe 
previsto, explí~ita ou implicita­
mente, na regra dE: competência." 



13. Ora, a aeúsação em exame é 
também· acusâção- geral, indi~cri­
minada, imprecisa, a tôdas as' pes­

·soas nomeadas, simplesmente ad­
m!tidas em .Portarias e efetivadas 
no Govêrno Pa~lo Tôrres em de­
corrência de decretos e leis, aQ.uê­
les baixados e estas sancionadas 
e promulgadas no Estado, desde 
6 de maio de 1964, além daquelas 
"nomeações para os cargos taxa­
dos de generosos e inúteis", como 
expõe a inicial - acusação a .tô­
das essas pessoas de terem sido 
aquinhoadas com cargos púb,licos 
e os terem aceitado; ou de terem 
sido nêles beneficíadas mediante 
um · compromisso apenas moral, 
tácito, informal, de votarem· no 
Sr. Paulo Francisco Tôrres para 
Senador da .República, o que con­
figuraria crime eleitoral, além, de 
constituir ilícito de outra natu­
reza, de cominações severas. 

14. Se, entretanto· (e a própria 
inicial o afirma no item 17, n.0 I, 
in fine), o _Sr. Paulo Francisco 
Tôrres, "contrariando declarações 
iniciais, acaba de. afirmar, à im­
prensa, que se candidatará ao Se­
nado Federal" {a inicial é datada 
de 21 de junho de 1966), não se 
fortalece a acusação de que des­
de 6 de maio dé 1964, isto é, 25 
meses antes, já o ex-Governador 
cuidava de sua eleição para o Se­
nado. De resto, àquela altura, no 
início do Govêrno Revolucionário 
do Presidente Castello Branco, 
ninguém poderia ter certeza de 
que haveria as eleições de 15 de 
novembro próximo. As condições 
políticas de então não autoriza­
vam qualquer previsão nesse sen­
tido. Ainda não existiam os par­
tidos políticos de hoje, além do 
Jato de que a própria lei eleitoral 
não sofrera as modificações que 
viriam alterar tanto as condições 
antes estabelecidas."· 

Quem faz minha defesa é a Pro­
motoria Pública, não sou eu, Srs. Se­
nadores! 

(Lendo.) 

"15. Destarte, não se vislumbra 
Como atos praticadÕs, muito antes 
de se saber que haveria. eleições, 
possam ser apontados como pre­
paratórios de sUstentação ·nas ur-

flas de~ta ou daéi~ela ~ cal'l:didatura. 
Nisso, como em tudo o mais cor­
relat-o, a inici~l é imprecisa: Süs­
peita e afirma; mas não prova. 

16. Restam, é certo, os atos ad­
ministrativos posteriores à candi­
datura do ex-Governador. E aí 
se ergue;- desde logo, um obStá-

: culo de difícil transposição: Qual 
o momento, a hora, o dia,· em· que 
aquela ex-Autoridade d~cidiu, no 

_ seu. íntimo, que seria candidat9? 
Prosseguindo: Sendo os atos pOs­
teriores formalmente .iguais aos 
ànteriores e, ité.prova em contrá­
rio, êom o mesmo fundo; não_ es­
tando acompanhada a acusação a 
tais ou quais atos de indicação 
.precisa, de prova jurídica conv_in­
cente, não é -possível individuali-

.. zar, dando assim consistência à 
~cusaçáo, os beneficiários de um 

. cOnluio imoral, uma manobra 
eleitoreira de .baixa inspiração. 
.Atente-s~ também para o fato de 
que situação. como essa, de au­
toridade que se desvincula do car­
go para candidatar-se a um pôsto 
eletivo, é precisamente a mesma 
de numerosíssimas outras que, éo~ 
mo ·a alvejada nesta ação~· prati~ 
caram atos de administÍ'ação, no­
mearam, prOmoveram e !3:PO~ent3.­
ram. 

.17. Se a simples clrc.unstância. 
. dq lançamento da candidatura de 
uma autoridade pode conduzir a 
inqu_inar-se d~ "eleitoreiros·~ e 
nulos os atos. por ~la pra~icados 

a todo o tempo, e até as leis que 
haja promulgado, muita coisa de­
verá ser invalidade neste País, nos 
âmbitos federal, estadual e muni­

·"Cfpal;pois a ctesincompatibilização 
para concorrer a eleições é ·prática 

-comum, decorrente a um tempo da 
lei eleitoral e do direito de qual­
quer" um candidatar-se áos cargos 
eletivos. 

18. In casu, não se pode afirmar 
a suspeição daqueles atos, de 
modo assim aprioristico, numa ge­
neralização que impossibilita qual­
quer Prova. Mâis Íltil que a longa 
relação de ca~gos e furições, · ino­
minada, tê-lo-ia sido a perftÜta 
cara.cterização de uns poucos in­
dividilalizactoS, apÓiados em prova 
robusta, formal cámpleta, ConVin­
cente - coisa qlie falta pOr intei-

ro nést"es autos, dorrlinado~ ~pela 
imprecisão e prenhes apenas de 
·suspeiçã-o global, indeterminada. 
19. Tainbêm não provam os AA 
que os atos administrativos e ·le­
gislativos malsinados não Visaram 
às necessidades da causa pública. 
Afirmaín-no no n:0 I do item ··17, 
mas, como no rêsto, sem se firma­
rem em elementos de conviCção e, 
sim, apenas, na declaração sus­
peitosa ·de objetivarem o atendi­
mento de fut~ra Cheittela ~leito-
ri!. · 

20 .. No n.0 II· do·item 17 da ini­
cial (fls. 9, in fine), tod()s os atoS 
_do item 16, inquinados em .. bloco 
de nulidade, são a-pontados como 

., padecendo do vicio de· forma. 

··21. Isso é feito dÓ seg~inte 
modo: 

"li .:...- Vício de forma. O artigo 40, 
em seu n.0 I, da .Constituição Es­
tadual, tantas vêzes invocado,-per­
mite, ... ao Governador do -Estado, 
a expedição de decretos, não· em 
substituição de leis, mas· simples­
mente para possibilitar a fiel ·exe-

·. cução das. mesmas." 

22. Vejamos,-prlmeiro, que -é· "ví­
cio de forma", na conce"ituação·cta 
Lei n.0 4.717, art. _2.0 , paráÚafo 
único, b. 

Ei-!o: 

· "b) o VICio de forma consiste na 
'Omissão ou na observância· incem~ 
pleta ou irregular de fOrmalidades 
indispensáveis à existência ou Se­
iiedilde ··do ato;" 

23. Agora, o dispositivo cçmstitu-
cionai invocado,: · ' · 

'~Ar_t. 40 -Compete privativamen­
te ao Governador: 

I - sancionar, promulgar e fazer 
publicar .. as leis e expedir decretos 
e regulamentos .. para_ a. sua fiel 
execução;" 

24. O simples cOtêjo das trê-s Ci­
tações supramosf.ra, 'rlec;df> logo, 
que .·os AA não ·estavàin .mUito 
seguros de si ao iormillá.I-eni a 
acusaÇão transCrita flo item 21, 
acima.' Fazem à. acusaÇãO limi­
tando-se a dizer que o. dispos.iÚyo 
con~tiiUciQnal periTlite ao Óóvér-

: ,• I r , •• - ' - • ••.,; f·':" 
nadar expedlr decretos, nao em 
·'suhstituiçãÕ de leiS, rÍias SimpÍe"S-
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mente para possibilitar a sua fiel 
execução. 

25. Entretanto, não dizem os A. 
A. qual ou quais os decretos nes­
sas condições, o que equivale a 
não provar a acusação. Essa deve­
ria ser uma prova fácil, pois bas­
taria indicar o número do decre­
to, que seria suficiente para en­
contrá-lo no órgão oficial. 

26. Com pulsando-se o grosso vo­
lume dos autos <em que uma das 
suas maiores peças só tem valor 
ilustrativo, não contribui para es­
clarecer o feito nem lhe serve de 
base, pois é simples cópia mimea­
grafada, não autenticada, de re­
presentação dirigida ao Exmo. Sr. 
Ministro da Justiça - a de fls. 22 
"usque" 91) e atentos à indicação 
da relação de documentos de fls. 
12, encontra-se nos documentos 
de n.0 • 10 a 75 (fls. 149/265) -
"Diários Oficiais com os Decretos 
criando cargos'', a longuissima sé­
rie de tais atos administrativos, 
em número de 103, - mas em 
nenhum deles se comprova a acu­
sação, pois todos são, como não 
podia deixar de ser, relativos à 
criação de funções de extranume­
rários mensalistas ou diaristas (e 
não funcionários públicos, no sen­
tido correto da expressão) vale 
dizer, aquêles decretos são, todos, 
atos da competência exclusiva do 
Governador, enquadrando-se na 
execução de leis do Estado, entre 
elas a que dispõe sôt>re a criação 
de funções, admissão e dispensa 
de extranumerários, prevista nn 

art. 122 da Constituição Estadual. 
27. No mesmo pé, da competên­
cia do Governador, são as admis­
sões de empregados na categoria 
de "Pessoal para obras". Não hâ 
como objetar a isso. 

28. Destarte, a acusação de "vi­
cio de forma" não tem o mínimo 
da consistência que os A.A. certa­
mente desejariam; nem conta 
com a mais ligeira comprovação. 
29. Nos n.0

' III e IV do Item 17 
da inicial (fls. 10), encontram-se 
as acusações de "desobediência 
aos requisitos legais" e "ilegalida­
de do objeto", sendo lícito presu­
mir que uma e outra pretendem o 
enquadramento na alínf>a r. do 
art. 2.o da Lei n.0 4.717, que é, 

exatamente, "ilegalidade do ob­
jeto". A conceituação desta é a 
de que ela "ocorre quando o re­
sultado do ato importa em viola­
ção de lei, regulamento ou outro 
ato normativo" (Lei e art. citad~s, 
parágrafo único). 

30. Explicando a acusação do n.0 

IU, item 17 da inicial, assim se 
exprimem os A.A.: 

"Desobediência aos requisitos le­
gais. E isto porque, em grande 
parte, não se levou em conta, nas 
nomeações, a habilitação necessá­
ria, nein os ingressos tiveram lu­
gar, pela via do concurso." 

31. Bem, quais os casos nessa 
"grande parte", quais as pessoas 
nomeadas sem habilitação, quais 
os ingressos no serviço público de 
funcionários efetivos, sem a exi­
gência do concurso? Ou não se 
trata de funcionários? Nesse caso 
não é exigível o concurso, pois só 
para tais servidores e em certos 
casos, é feita a exigência (C. E., 
art. 111). 

32. Não indicados, com caracte­
rízação precisa, os casos referidos 
ligeiramente na acusação, sôbre 
não virem acompanhados de pro­
va bastante, não há necessidade 
de estender demajs a contestação 
à imputação feita, mesmo porque, 
na forma por que o foi, importa 
em cerceamento de defesa. vez 
vez que a torna impossível. A 
acusação não tem, por conse­
guinte, nenhum valor jurídico. 

33. Ao exporem a acusação do 
n.O IV do Item 17, a fls. 10, os A. 
A. vão além do que seria de espe­
rar-se, pois ai, sob o título de "ile­
galidade do objeto", pleiteiam a 
nulidade de duas Leis, as de n.os 
5.703 e 5.700,.de maio do corrente 
ano. Ambas se encontram a fls. 
146 e 147. 

34. Da primeira, que é de 13 de 
maio, diz a acusação que 

"dando espécie de estabilidade ao 
trabalhador de obras, cuja situa­
ção empregatícia, regida pela Le­
gislação Trabalhista, passou para 
o regime estatutário. As testilhas 
com o n.0 U, artigo 113 da Cons­
tituição Estadual." 

35. Indo-se ao texto da lei, a fls. 
146, verifica-se que ela é bem di­
ferente do que foi entendido, res­
tando a impressão muito penosa 
de que a acusação partiu de pes­
soa não familiarizada com textos 
legais, assim impossibilitada de 
chegar a uma interpretação cor­
reta. 

36. De fato, o que se vê da lei, 
em seu art. 1.0 e §§, é que o "ser~ 
vidor da categoria de "Pessoal pa­
ra obras", desde que complete 2 
<dois) anos de serviço prestado 
ao Estado, será, obrigatoriamen­
te, aproveitado em função corres~ 
pendente de Extranumerário-Dia~ 
rista, com salário igual ao que es­
tiver percebendo", determinando a 
lei aos Secretários de Estado e 
Dirigentes de órgãos Autônomos 
que providenciem as medidas ne­
cessárias ao enquadramento do 
servidor beneficiado por ela e que 
o enquadramento referido ficará 
subordinado a requerimento do 
interessado, instruído com com­
provação de tempo de serviço. On­
de a ilegalidade de tais dispositi­
vos? Onde viram os A.A. estabili­
dade de extranumerário? De no­
tar-se que, como já se mostrou 
(itens 20/28. supra) é da compe­
tência privativa do Governador a 
execução das leis, entre as quais 
a dos extranumerários, cujas ad­
missões nem são feitas por aquela 
Autoridade, mas sim por Portarias 
dos Secretários de Estado e outras 
Autoridades, após autorização em 
bloco do Governador. 

37. O art. 2.0 da referida Lei n.0 

5.703 cuida, de fato, de efetiva­
ções de- funcionários. Basta lê-lo, 
entretanto, para se verificar que 
as efetivações aH determinadas 
são sOmente de funcionários, em 
classes iniciais e mediante con­
curso, com o que se cumpre o es­
tabelecido na Constituição Esta­
dual, art. 111. A referência ao n. 0 

II do art. 113 da Const. Estadual 
não tem cabimento, mas serve pa­
ra demonstrar que os A.A. confun­
dem funcionários com extra nu­
merários, embora a Carta Magna 
do Estado as distinga perfeita­
mente. 

38. 1!: falsa, portanto, a acusa­
ção, sendo igualmente destituída 
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de base a referência contida a 
fls. 12, no histórico do Dec. n. 0 7. 

39. Da segunda lei inquinada de 
de nulidade, dizem os A.A., no 
referido n.0 IV do item 17, a fls. 10, 
que ela "abolindo o interstí­
cio e transferindo para cargo de 
carreira, componentes de outras 
classes, sem a prévia prestação de 
concurso de prova, o que fere, 
frontalmente, o disposto no art. 
11 da citada Constituição Esta­
dual". 

(Os A.A. certamente se referem 
ao art. 11!). 

40. Vejamos a Lei em causa, que 
é a de n.0 5. 700, datada de 10 
de maio de 1966 e que se encon­
tra a fls. 147. Novamente aí, um 
êrro de interpretação. 

41. Diz o art. 1.0 da Lei n.0 5.700: 

"Art. 1.0 
- Para efeito das pro­

moções a serem efetuadas no ano 
em curso, fica dispensada o in­
terstício previsto pela Lei núme­
ro 2. 704, de 9 de deZembro de 
1955, que alterou o art. 55 do De­
creto-Lei n.0 344, de 28 e outu­
bro de 1941 ... " 

42. Tem-se, pois que havia um 
interstício previsto pela Lei núme­
ro 2. 704, e que foi dispensado pa­
ra efeito das promoções do ano 
em curso. Ora, se uma lei ordiná­
ria estabeleceu tal ou qual con­
dição, outra lei do mesmo ou de 
superior pêso ou fôrça, pode re­
vogar, modificar ou suspender 
quaisquer disposições da anterior. 
Isso é tão elementar- em direito 
que não se pode nem discutir. 

43. A segunda parte de acusação 
tem o mesmo defeito de aprecia­
ção, já apontado, pois não con­
siderou todo o texto pertinente 
nem a sua natureza. 

44. Realmente, refere-se·a acusa­
cão (item 39, supra) à transfe­
~ência para cargos de carreira de 
componentes de outra classe, sem 
a prévia prestação de concurso 
de P.rova. 

45. Não é isso que está na Lei 
n.0 5. 700, nem é correto o enten­
dimento dos A.A. O que há nela, 
a.penas, em seu art. 3.0 , é a de­
cretação por um Poder compe­
tente, o Legislativo, da extinção 

da carreira de Auxiliar de Escri­
tório do Q. P., determinando o 
parágrafo único do mesmo arti­
go que os componer.tes da carrei­
ra extinta passem a integrar a 
classe inicial da carreira, criada 
pela me.sma lei, de Auxiliar Ad­
ministrativo do Q. F., nas mes­
mas condições de provimento em 
que atualmente se encontram, 
vale dizer, sem nenhum benefí­
cio nôvo ou vantagem especial, 
sujeitos portanto, se e quando fôr 
o caso, à prestação de concurso 
para efetivação, quando interi­
nos ou quando, em decorrência 
de novas condiçõe.;, o determi­
nar a lei. É um caso de simples 
reestruturação, que se vê cons­
tantemente e é impôsto por ne­
cessidades do serviço, melhor 
aproveitamento do pessoal, elimi­
nação de injustiçaS, maior flexi­
bilidade nas repartições etc. 

46. Ainda ai não se percebe ile­
galidade da Lei. Esta 5. 700 e a 
outra, de n.0 5. 703, são atos le­
gislativos emanados de poder 
competente, sancionados e pro­
mulgados por outro poder com­
petente .. A forma f' o fundo, em 
uma e outra, não ofendem a 
Constituição. Como, por conse­
guinte, considerá~las como atos 
ilegais, onde a ilegalidade do ob­
jeto de tais atos, inquinados de 
nulidade? Por que? 

47, Também não se vislumbra 
em tais atos legislativos a mais 
ligeira sombra de vulgar recurso 
eleitoreiro. Para o afirmar, será 
necessário prová-lo à exaustão, 
em tarefa nada fácil. E até aqui 
os autos não contém Lem mesmo 
um simples princípio de prova, 
das nulidades apontadas. 

48. Finalizando, impõe-se um 
repasse da matéria da inicial e 
uma visão global da ação. 

49. Verifica-se, desde logo, que 
os próprios A.A. não deram mui­
ta atenção às nomeações cons­
tantes da alínea c do ltem 16 (fls. 
9) na discriminação do objeto do 
feito, a menos que as considerem 
enquadradas no "desvio de fina­
lidade" apontado no n.O I do item 
17. Destarte, considerariam os 
A. A. que ditas nomeações não 

foram feitas para atender a ne-
. cessidades do serviço. 

50. Quem está de fora de uma 
instituição qualquer, não dispõe 
de elementos, salvo na hipótese 
de inquérito tornado público, pa­
ra aquilatar das suas necessida­
des de serviço. Em condições que 
tais, qualquer apreciação que fa~ 

ça, carecerá, sempre, da consis­
tência indispensável para mere­
cer crédito. 

51. Por outro lado, tem-se que 
os carg·os existem e o normal é 
preenchê-los. O Poder Legislati­
vo poderá extingui-los, se qui­
ser, como a quaisquer outros, pois 
fazê-lo é da sua competência 
{Const., art. 21, n.0 IV). Deve-se 
entender que, se não o faz, é por 
considerá-los necessários. 

52. Nesse particular das acusa­
ções, de resto, ocorre o mesmo que 
em tudo o mais. Não se indicam 
os casos. não se comprovam as 
ilegalidades, as nomeações inú­
teis ou as de inabilitados, ou as 
feitas sem concurso, quando exi­
gido. 

53. Outra observação deve ser 
feita, no tocante à discriminação 
do item 16. Fala:..se ali na cria­
ção de cargos por decreto e nas 
nomeações decorrentes dêsses 
cargos. É engano dos A.A., porque 
só leis criam cargos públicos. De­
cretos criam funções. Para estas 
são admitidos extranumerários; 
para aquêles, são nomeados fun­
cionários, com ou sem concurso, 
conforme o caso. Extranumerá­
rios são admitidos por Portarias 
dos Secretários; funcionários são 
nomeados por Atos do Governa­
dor. Vê-se que os A.A. fazem 
uma grande confusão em tôrno 
de cargos e funções, de funcio­
nários e extranumerários. Não 
fôsse isso, talvez esta ação não 
tivesse' nascido. 

54. Só isso explica, realmente, a 
propositura de uma ação tão gra­
ve e, não obstante, inteiramente 
desprovida de provas. Impressio­
na ver tão grande soma de acusa­
ções a par de tão completa au­
sência de provas; exposição tão 
longa de suspeitas e imputações 
e curta até o nada no que con­
cerne a fundamentos jurídicos; 
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uma enorme massa de documen­
tos impertinentes afogando uma 
ínfima minoria de papéis úteis. 

55. Ainda no item 16, alínea rl, 
é afirmado que certa Lei I R. de n.0 

5. 700) dispensou o estãgio proba­
tório. 

Basta ver a Lei, a fls. 147. O art. 
2.0 diz precisamente o contrãrio. 
56. Completam esta contestação 
as informações juntas, prestadas 
pelo Exmo. Sr. Governador do Es­
tado, com que S. Exa. responde 
cabalmente às acusações da ini­
cial e que são instruídas com um 
quadro demonstrativo de nomea­
ções e admissões autorizadas no 
Govêrno do Marechal Paulo Tôr­
res, entre 6/3 e 3-6-66; cópia do 
ofício do Govêrno do Estado ao 
Exmo. Sr. Procurador da Repú­
blica; cópias das Leis n.~'~s 5. 700 e 
5. 703; resumos dos relatório.;; dus 
Secretarias de Segurança }'úbli­
ca, Educação e Cultura, Saúde e 
Assistência, Energia Elétrica. Co­
municações e Transportes. Obras 
Públicas, Trabalho e Serviço So­
cial, Finanças, Administração Ge­
ral e Agricultura; e discurso do 
Marechal Paulo Tôrres na tr:ms­
missão do cargo de Governador 
- todo o necessãrio, enfim, para 
demonstrar não só a '>t:!m razão 
dos A.A., como, também. quanto 
é diferente o quadro do serviço 
público daquele que os auto:;; mos­
tram. 

57. Por derradeiro, a constatação 
de que os A.A. não tiveram a 
atenção despertada para o fato 
de que, em u'a massa assim gran­
de de servidores, a flutuação é 
considerável. 

Não se lebraram, parece, que há 
sempre falecimentos, aposentado­
rias, demissões, transferências, 
promoções, licenças longas - tudu 
obrigando a uma movimentação 
constante dos quadros de pessoal. 
Também ignoraram que no tocan­
te aos extranumerários e pessoal 
para obras, os trabaHios para Gs 
quais são admitidos não são os 
permanentes, e sim os 1e cunho 
periódico, nos têrmos da Consti­
tuição (art. 122). 

58. Fica demonstrada, assim, a 
total improcedência do pedido. 

' 

59. Em tais condições e perdoa­
do o representante da Fazenda 
Pública por suas limitações no 
campo jurídico, o ilustre Julgador, 
suprindo-as, poderá fazer a boa e 
devida justiça às partes. 

60. Protesta pelas provas em di­
reito admitidas, em complemen­
tação às que apresenta com esta, 
embora a omissão dos A.A., neste 
particular, como que dispense a 
produção de prova contraria. 

Pelo exposto e provado a final e o 
mais que dos autos consta, pede e 
espera a Fazenda Pública Esta­
dual que seja julgada improce­
dente a ação e condenados os A.A. 
nas custas, tudo como de Direito 
e Justiça. 

Niterói, 14 de outubro de 1966. -
José Augusto Costa Junior, Pro­
curador. 

Como os Senhores Senadores acaba­
ram de ouvir, o brilhante parecer é, 
não sOmente a defesa do meu Govêr­
no, mas, antes de tudo, um libelo con­
tra os meus acusadores. 

Passarei a ler o parecer do Promo­
tor de Niterói, que, como o do Pro­
curador da Fazenda, defende o meu 
Govêrno. 

(Lendo.) 

"Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 
Vara da Fazenda Pública do Es­
tado do Rio de Janeiro - 2.0 Ofi­
cio de Niterói. 

Ação Popular de Newton de Faria 
e outros contra o Estado do Rio 
de Janeiro 

ALEGAÇõES DO MINISTÉRIO 
PúBLICO 

1. Os Autores propuseram a pre­
sente ação para anulação de leis 
e decretos, bem como de atos de 
nomeações e admissões, no tempo 
do Governador Paulo Torres. 

Os Autores juntaram papéis em 
quantidades, como sejam, do­
cumentos particulares e publica­
ções do Diário Oficial, onde cons­
tam as nomeações, admissões e 
leis, mas não anexaram um do­
cumento sequer para comprovar 
que tais atos foram lesivos ao pa­
trimônio da União, do Estado ou 
de Municípios, ou de outras en­
tidades públicas. 

Esclarece a ilustrada Procurado­
ria da Fazenda à fls. 289/300 do 
11 volume, que diante de faleci­
mentos, promoções, demissões e 
aposentadorias, surgem vagas, 
que devem ser preenchidas para a 
continuidade da administração 
pública. 

Finalmente, após considerandns 
justos, pede a improcedência da 
ação, fazendo-se acompanhar o 
parecer das informações do Sr. 
Governador, quadros explicativos 
e relatórios das Secretarias do 
Estado. 

A contestação de fls. 510/527, faz 
uma análise jurídica e procura se 
basear nos fatos e termina dizen­
do que: 

"Observe-se ainda, que, nas ale­
gações. os autores não dedic{lm 
uma escassa pal&vra, sequer, à 
decisiva contestação da Fazenda 
e o que mais é prosseguem no 
mesmo descritério da inicial: nes­
ta, haviam estampado acusaçõr.s 
generalizadas, sem nada de con­
creto; nas alegações referPtn ou­
tras coisas nebulosas, sem nada de 
concreto". 

Conclui a contestação, pedindo 
como o ilustre representante da 
Fazenda Pública estadual, pela 
improcedência da ação. 

Realmente, tão generalizada foi a 
inicial, que o ilustre membro do 
Ministério Público, que antes fun­
cionou nestes autos, req11erPu que 
fôsse dada oportunidade, mais 
uma vez, aos autores, para apre­
sentarem a especificação de pro­
vas, que haviam feito até entãu. 
lfls. 545/546). 

Os autores, entretanto, deixaram 
de apresentar as provas, o que 
leva a crer que não as possuam 
(cert. fls. 54/v,0 ). 

2. Diz a Lei n.0 4.717, de 29 de 
junho de 1965, em seu artigo 1.0 , 

que cabe a qualquer cidadão plei­
tear a anulação de atos lesivos 
ao patrimônio, inclusive do Es­
tado. 

Mas, nestes autos, embora tôdas 
as oportunidades tive~sem sido 
oferecidas aos autores, êstes não 
apresentaram provas concretas 
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,. 
de lesividade ao patrimônio do 
Estado do Rio de Janeiro. 

A presunção juris tantum ê de 
que as noméações e demais atos 
foram, portanto, emitidos, de 
acôrdo com as formalidades le­
gais e por necessidade do seryiço 

·público. 

E a Justiça só pode julgar de 
acõrdo com as provas dos autos. 
Por essas razões, o Ministério Pú­
blico pede justiça. 

Niterói, 19 de janeiro de 1970. -
Anatólio Wainstok, Promotor de 
Justiça." 

Acabei, pois, Srs. Senadores, . abu­
Aquela presunção n.ão foi ilidida· sando da paciência de v. Exas. 
pelos autores. 

Não houve prova positiva, tam­
bém, de que os atos atacados pela 
presente ação popular, se carac­
terisassem pela . incompetência, 
vicio de forma, ilegalidade do ob­
jeto, inexistência dos motivos ou 
desvio de finalidade (art. 2.0 da 
Lei de Ação Popular). 

3. O art. 22 da Lei n.0 4. 717 diz 
que se aplica à ação popular as 
regras do Código de Processo 
Civil. 

Ora, o art. 158, inciso III, déste 
diploma diz que serão indicados 
"o fato e os fundamentos jurídi­
cos do pedido, expostos com cla­
reza e precisão, de maneira que o 
réu possa preparar a defesa." 

Pois bem. A inicial deixou de pre­
encher tal requisito, pois não foi 
clara e precisa, pois generalizou, 
sem especificar, portanto, os atos, 
cada um de per si, individuali­
zando tanto os atos como os be­
neficiârios, se houve, e ainda sem 
demonstrar qual o aspeto lesivo, 
de forma concreta. 

O Professor Hely Lopes Meirelles, 
em seu tratado sôbre Direito Ad­
ministrativo Bra.sileiro, diz que a 
primeira exigência para ajuiza­
mento da ação popular é que o 
requerente seja cidadão. Em se­
guida, esclarece; 

"0 segundo pressuposto da ação 
popular constitucional é que ob­
jetive a invalidação de ato ilegí­
timo e lesivo do patrimônio fe ... 
deral, estadual ou municipal, ou 
de suas autarquias e sociedades 
de economia mista." 

Assim, deve ser provado que o 
ato seja ilegítimo e ainda, lesivo 
ao patrimônio do Estado, duas 
condições, portanto, essenciais, 
que não foram comprovadas pe ... 
los autores. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO TORRES - Pois não, 
Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - Confesso 
a V. Exa. que a surprêsa caracterizou 
a atenção que dei, na leitura, ao edi~ 

torial mencionado e comentado por· 
V. Exa. E se surprêsa aquela mani­
festação jornalística- nos causou, es­
tupefação deve ter proporcionado ao 
nobre e altivo povo da gloriosa Pro­
víncia fluminense. A memória recen­
te e verdejante dos fatos funciona 
como instrumento rigoroso de defesa 
de V. Exa. e, por via de conseqüência, 
de contestação àquelas críticas, supe­
ravitàriamente improcedentes. Lem­
bro-me, perfeitamente, de que, du­
rante muito tempo, antes da alta in­
vestidura de V. J;:xa. no Govêrno do 
Estado do Rio, aquela Unidade da 
Federação, vez por outra, ou quase 
sempre, ocupava espaço nos jornais, 
vozes\do rádio, imagens de televisão, 
de uma maneira penosa, colocando o 
Estado do Rio no noticiârio da polí­
cia e da subversão. Guindado V. Exa. 
ao alto cargo de Governador, o Es­
tado do Rio deslocou-se por inteiro 
daquele noticiãrio e passou a exibir 
o que sempre mereceu, o respeito e 
o aplauso da Nação. Duas caracterís­
ticas formaram e enformaram o Go­
vêrno de V. Exa.: a eficiência admi­
nistrativa e a democrãtica compreen­
são e tolerâncias políticas, de tal 
modo que V. Exa. conquistou, de logo, 
a simpatia dos seus correlegionários 
e o respeito da honrada Oposição flu­
minense. Mas V. Exa. não merece o 
respeito, a estima e o reconhecimento 
sàmente do Estado do Rio. V. Exa. 
estêve nos campos talados da velha 
Europa, então carcomida e aflita, de­
fendendo a liberdade e procurando 
colocar no ponto mais alto do seu 
patriotismo, a bandeira da vitória do 
direito e da democracia. E no exer-

cício de sua nobre m1ssao militar, 
perlongou longas ãreas da geografia 
dêste País, na prestação, constante de 
UUJ relevante serviço público. Com 
êste aparte que coloco, por dever e 
por prazer, no discurso de V. Exa., 
quero dizer a V. Exa. que exprimo 
aqui o pensamento unânime da Ban­
cada do Govêrno. 

O SR. PAULO TORRES- Agradeço 
a V. Exa., Senador Eurico Rezende,. 
Vice-Líder do meu Partido. as bondo­
sas palavras que acaba de pronunciar. 

Eu não desejava roubar o tempo de 
v. Exas. e trazer para a tribuna do 
Senado um caso pessoal, mas perten­
ço ao Senado, sou um Senador ~ te­
nho imensa honra em pertencer ao 
Senado ~ e acusado que fui, achei­
me no dever de mandar pedir em mi­
nha casa êstes documentos para lê· los 
perante o Senado. 

Não articulei uma palavra em mi­
nha defesa. Li o documento do Pro­
curador da Fazenda do meu Estado e 
documento do Promotor Público de 
Niterói. São homens que têm de zelar 
pela sociedade, que têm de defender 
o patrimônio do Estado. São êles que 
condenam os autores nas custas, são 
êles que dizem que foi provada ou não 
a acusação. A finalidade da ação po­
pular, bem o sei, era evitar que eu fôs­
se candidato ao Senado, era evitar 
a candidatura de velhos companhei­
ros que ingressaram na vida pública 
agora. Isso é que dói a muita gente: 
saber que um homem que não gastou 
um centavo nas eleições se elegeu Se­
nador, num Estado que sofre a in­
fluência da Guanabara através da 
televisão e do rádio e que nos comí­
cios êsse homem dizia que era amigo 
do Presidente Castello Branco e do 
General Costa e Silva; homem que 
nunca renegou seu passado; homem· 
que, na Escola Superior de Guerra, 
teve a coragem de dizer, perante o 
Ministro San Thiago Dantas que o 
comunismo estava dentro daquele es­
tabelecimento. 

É, pois, pedindo perdão, que faço a 
minha defesa e com justa razão, que 
não sOmente eu, mas, os companhei­
ros da ARENA fluminense, inclusive 
o Deputado Raimundo Padilha, esta­
mos verdadeiramente revoltados com 
esta nota, de autoria de um comu­
nista. Quem a redigiu no fundo dizem, 
é o comunista João Luis de Faria 

, 
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Neto. Estava para ser prêso, no dia 13 
de dezembro de 1968 e fugiu. A ban­
cada, que aqui se encontra pode con­
firmar isso. Era oficial de Gabinete 
do Governador, e fugiu. 

O SR. PAULO TõRRES Imensa são os traidores da Pátria. São aqué­
les que querem dividir êste Pais; são 
aquêles que querem plantar neste País 
a bandeira vermelha, mas ·não o 
conseguirão; são os que querem divi­
dir os liberais democratas. 1!: exata­
mente o que querem, mas, graças a 
Deus, ainda existe patriotismo nesta 
nação, pois estamos todos dispostos a 
lutar para fazer desta gloriosa, Terra 
de Santa Cruz a terra do progresso, 
da justiça e da liberd.ade. (Muito 
bem! Palmas. O orad~r é cumprimen­
tado.) 

honra para mim, Senador José Er­
mírio. 

O Sr. José Ermü·io - V. Exa. per­
tnite aparte, nobre Senador? 

O SR. PAULO TôRRES - Pois não. 

O Sr. José Ermirio - Tive a honra 
de conhecer V. Exa. em maio de 1963, 
na Cidade de Manaus, quando V. Exa. 
estava no comando militar do Ama­
zonas. 

O Sr. José E"rmirio - O que pude 
eolhêr a seu resPJito durante a visita 
de três dias, foi sutpreendente, gran­
des elogios e a sinceridade de propó­
sHos do Hustre militar hoje Senador 
Paulo Tôrres. Os depoimentos aqui 
prestàdoS, tôda essa documentação 
deve ficar noS Anais do Senado para 
desmascarar os inimigos da Pátria. 

O SR. PAULO TôRRES - V. Exa. 
diz bem, nobre Senador José Ermirio, 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO !UISTA INCUMBIDA DE ESTUDO E PARE­

CER SôBRE O PROJETO DE LEI N.'' 4, DE 1970, QUE 

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONSTITUIR 

A SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - ARSA -

AEROPORTOS DO RIO DE JANEIRO S, A., E DÁ OU­

TRAS PROVIDÊNCIAS", 

AVISO 

1 -A ComisSão receberá emendas nos dias 14 <,quatorze), 
15 (quinze), 16 (dezesseis), 17 (dezessete), e 18 (de­
zoito) de maio; 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 andar 
do Anexo do Senado Federal, nos horários das 8:00 
às 19:00 (dezenove) horas e, durante à noite, quando 
houver sessão em qualquer das duas Casas do Con­
gresso Nacional; 

3 - Término do prazo para apresentação de emendas na 

Comissão: 

Dia 18, às 24:00 horas; 

4 - As emendas só serão recebidas quando o original vier 
acompanhado de trés cópias; 

5 - Ao término do prazo de recebimento de emendas, 
será aberto o prazo de 24 horas (vinte e quatro) ho­
ras constantes do parágrafo únieo do art. 3.0 das 
normas, para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverá, na Se­
cretaria da Cum.issão, plantão ininterrupto para re­
cebê-los; e · 

7 --- A apresentação do parecer do Relator perante a Co­
. missão dar-se-ã. no dia 19 (dezen11ve) de maio às 21 

(vinte e uma) horas, na. Sala de Heuhiões da Comis­
são de Finanças. 

Congresso Nacional, em 13 de maio ele 1970. - Senaçior 
Gilberto Marinho, Presidente. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

1. 

2. 

3. 

4. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Gilberto Marinho 

Vice-Presidente: Deputado Mendes de Morais 

Relator: Senador VasconceUos Tôrres 

ARENA 

Senadores Deputados 
Gilberto Marinho 1' Joaquim parente 
Vasconcelos Tôrres 2. Lírio Bertolli 
Raul Giubertj 3. Mendes de Morais 
Antônio Fernandes 4. Nazir Miguel 
Adolpllo Franco 5. ozanam Coelho 
Guido Mondin 6. Parente Frota 
Antônio Carlos 7. Paulo Maciel 

MDB 

Aurélio Vianna 1. Dias Menezes 

Bezerra Neto 2. Pedro Faria 

Ruy Carneiro 3. João Borges 

Adalberto Sena 4. Nelson Carneiro 

Calendãrio 

Dia 12/5 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 

Dia 13/5 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­
sidente, Vice-Presidente e designação do Re.lator; 

Dias 14, 15, 16, 17 ·e 18/5 - Apresenta_ção de emendas, 
perante a Comissão; 

Dia 19/5 - Reunião da Comissão para apreeiação do 
Parecer do Relator, às 21 horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças; 

Dia 20/5 - Apresentação do parecer, pela COmissão; 

Dia 21/5 - Publicação do Parecer; e 

Dia 2115 - Discussão do Projeto, em S€ssão Conjun­
ta! às 21 horas. 

Prazo: Início: 10-5-70- Término: 22-·6-70. 
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Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria da 
Comissão: 

Diretoria das Comissões, Seção de Comissões Mistas, 
11.0 andar dó Anexo do Senado. ~Fone: 43-6677- Ra­
mais 312 e 303. --Secretário: Mário Nelson Duarte. 

COMISSAO MISTA INCUMBIDA DE ESTUDO E PARE­
CER SóBRE O PROJETO DE LEI N." 5, DE 1970, QUE 
"CONCEDE ISENÇAO DE MULTA PARA O REGISTRO 
DE NASCIMENTO"; 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas nos dias 14 (quatorze), 

15 (quinze), 18 (dezoito), 19 (dezenove) e 20 (vinte) 

de 1970; 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 andar 

do Anexo do Senado Federal, nos horários das 8:00 
(oito) às 19:00 (dezenove) horas e, durante a noite, 

quando hóuver sessão em qualquer das duas Casas do 
Congresso Nacional; 

3 - Têrmino do prazo para apresentação de emendas na 
Comissão: dia 20, às 19:00 horas; 

4 - As .emendas só serão recebidas quando o original vier 
acompanhado de três cópias; 

5 - Ao término do prazo de recebimento de emendas, será 
aberto o prazo_ de 24 horas (vinte e quatro) horas 
constante do parágrafo único do art. 3.o das normas, 
para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverá, na Se~ 
cfetaria da Comissão, plantão ininterrupto para re~ 
cebê-1os; e 

7 - A apresentaçáo do parecer do Relator perante a Co­
missão dar-se-á no dia 21 (vinte e um) de maio, às 
16:00 horas na Sala de Reuniões da Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 14 de maio de 1970. - Sena­
dor Carlos Lindenberg, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

1. 
2. 
3. 
4. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Jader Albergaria 

Vice-Presidente: Senador Carlos Lindenberg 

Relator: Deputado José Meira 

ARENA 

senadores Deputados 

Carlos Lindenberg 1. Albino Zeni 
José Leite 2. Ernesto Valente 
Ney Braga 3. Jader Albergaria 
Milton Trindade 4. José Meira 
Leandro Maciel 5. José Resegúe 
Arnon de Mello 6. Marcílio Lima 
Petrônio~ Portella 7. Wilson Braga 

MDB 

Antonio Balbino 1. J oel Ferreira 
José Ermírio 2. Tancredo Neves 
Edmundo Levi 3. Ulysses Guimarães 
Li no de Mattos 4. Antonio Bresolin 

Calendário 

Dia 12/5 -É lido o projeto, em Sessão, Conjunta; 

Dia 13/5 - Instalação da Comissão, escolha- do· Pre­
sidente, Vice-Presidente, e designação do Relator; 

Dias 14, 15, 18, 19 e 20/5 - Apresentação de emendaa,-
perante a Comissão; ' · 

Dia 21/5 - Reunião da Comissão para apreciação do 
Parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças do Senado; 

Dia' 22/5 - Apresentação do Parecer pela· Comissão; 

Dia 23/5 - Publicação do Parecer; e 

Dia 2/6 - Discussão do Projeto, em Sessão Conjunta, 
às 10 horas. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria da 
Comissão: 

Diretoria das Comissões, Seção de Comissões Mistas, 
11.0 andar do Anexo do Senado. ~ Fone.: 43-6677 - Ra­
mais 303 e 305. -Secretária: Maria Helena Bueno Bran­
dão. 

t 



Maio dO 1970 

MESA 

Presidente: 49··Secretário: 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder: 
Filinto Müller (ARENA - M"r) 

João CleofS.S (ARENA - PE) 

19-Vice:. Presidente: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 
Vice-Líderes: 

19-Suplente: Wilson Gonçalves (ARENA - CE:) 

29-Vice-Presidente: 
Sebastião Archer (MDB - :MA) 

Petrônio Portella (ARENA - pi) 
Eurico Rezende <ARENA - Es) 
Antônio CarlOs (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - as) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 2P-Suplente: Lino de Mattos tMDB - SP) 

19-Secrettirio: Sigefrado Pacheco (ARENA - PI) 
DO MDB 

39-Suplente: Lider: Fernando COI·réa (AaE:NA - M'l') 

29-Secrf;tário: 

Edmundo r..evi (MDB - AM) 

39-Secrettirio: 

Oomfcio Gondim (ARENA - PB) 
Aurélio Vianna (GB) 

Vwe-Lideres: 
4ç-Suplente: 

Paulo Tôrres (ARENA - R.J) José Feliciano (ARENA - GO) 
Adalbe!'to Sen:1 (AC) 

Bezerra Neto (MT) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTEHNACIONAIS 
E DE LEGJSLA(,:ÃO SOBHE ENEHl;JA A10MJCA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vil{da 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcellos Tôrres 
Teotônjo Vilela 

Nngueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga. 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da SilvPira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ermirio 
Aurélio Vianna 

Secretârio: Clâudio Carlos Rodrigue::; Costa - R. 360. 
Reuniões: 4.8 -feira, às 16 horas. 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTUI\A 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Flâvia Brito 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

TITULARES 

Flâ.vio Brito 
Ney Braga 
Attilio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio LPite 
Menezes Pimentel 
Ciodomir Miliet 

MDB 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

SecretárJo; J. Ney Passos Oant~s - Ramal 303. 

Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comise.ão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LAJ'li\0-AMJ<:HJCANA DE LJVRE COMEHCJO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amou de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITUJ,ARES 

Arnon de Mello 
An tônío Carlos 
Mello Braga 
Vasconcellos Tôrres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretâ.rio: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas, 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE COL'\STITU!ÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlqs 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir MiHet 
Moura Andrade 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcellos Tôrres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dina'rte Mariz 

MDB 
Antônic Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretâria: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: ~ui11t.r~s feiras às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Dlnarte Mariz 

Vice-Presidente: Adalberto sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
A ttílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guldo Mondin 
Antônio Fernandes 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio V!lela 
José Leite 
Mem de Sã 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Aurélio Vianria Bezerra Neto 
Adalberto Sena Argemiro de Figueiredo 
Oscar Passos 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às lO-horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Mem de Sá 

Vice-Presidente: José Ermirio 

TITULARES 

Mem de Sá. 
Carlos Lindenb<!rg · 
Júlio Leite · 
Teotônio VIlela 
Ney Braga . 
·Cattete Pinheiro 
Att1Uo Fontana 
Duarte F!lha 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
·Petrônio Portella 
Eurico Rezenue 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio '3rito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermirlo Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mandin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Baib!no 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Vallariarf's 
Waldemar Alcântara 
Antônio CarloS 
Teotônio VIlela 
Raul Giuberti 

MDB 
Ruy Carneiro 

secretario: Clá11dio Carlos Rodrigues Costa - R 306. 
Reuniões: quartas feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. · 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
DE CONCESSÃO DE TERHAS PúBLICAS 

E POVOAMENTO 
( 11 Membros) 

COMPOS1ÇAO 
PrE'sidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Ruy Carneiro Adalberto Sena 
Antônio Balbino José Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal '305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala d·e Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça, 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
(17 Membros) 
COMPOSIÇAO . 

-Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José· Leite 
Moura Andrade 
Clodomir M11let 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti :­
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcellos Tôrres 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA . 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto VaUadares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marjnho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermirio · · Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quar\as feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMEUCIO 
(7 Membros) 

COMPOS1ÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Fiá vi o Brito 
Adolpha Franco 
Júlio Leite 
Mero de _Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândida 
Mello Brl>.ga 
Arnan de Mello 
Clodomir Mlllet · 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio BaJbino Ruy Carneiro 
José Ermirio Bezerra Neto 

Secretaria: Maria Helena Bueno Brahdão- R. 305. 
Reuniões: quarta~ feiras, às 16 horas. 
Lnral: Sala· de ReUniões da Comissão·cte Constituição 

e Justiça. · · · 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 MembrosJ 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TJTUI,ARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
~Süi>LEN'l'ES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul GiuberU 
Duarte Filho 

MDB 
Aun'ilio Vianna Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartas feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DE MINAS E ENEHGJA 
COMPOS1ÇAO 
(7 MembrosJ 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TfTUJ,ARES 
Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Líndenberg 
BenedictQ Valladares 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
TeotOnio Vilela 
Guido Monrlin 
Victorino Freire 

MDB 
Josaphat Marinho Oscar Passos 
José Ermírio 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. ' 
COMISSÃO DO POLíGONO DAS SllCAS 

(7 Membros) 
CUMPUSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TTTUT·ARES 
Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Meuezes Pimentel 

ARENA 
SUPLENTES 
Teotônio Vilrla 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argerniro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: WaJter Manoel Germano de Oliveira 
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMiSSÃO DE PHOJETOS DO EXECU ll VO 
(11 Membros) 
COMPUFllÇÃO 

Presidente: Daniel Kriege.r 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

ARENA 
TITULARES 
Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
AntC.nio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sâ. 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Plnto 

SUPLENTES 
AdoJpho Franco 
Pctrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 
Josê Guioma.rd 

MDB 
Josê Ermirio Antônio Balbino 
Aurelio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretario: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrçHs feiras, às 16 horas. 
Local: Sala, de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMI'OSI<;AO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITUl,ARES 
Benedicto Valladares 
Cattete PinhPiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sâ. 

SUPLENTES 
Filinto Müller 
José Leite 
Clodomir Millet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretâ.rio: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 130. 
Reuniões: quartas feiras. às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COI\llSSÃO DE RELAÇóES EXTEI\101\ES 

(15 Membros) 
COMPl'SlÇAO 

Presirlf>nte: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 
Filinto Mülier 
Waldemar Alrântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Muura Andrade 
3ilberto Marinno 
Arnun de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Pa...:;~os 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adulpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio VilPla 
Clodomir Millet 

MDB 
Jusaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J B cast.eion Branro - Ramal 457. 
Reuniões: quintas feiras. às 14 bnras e 30 mirn1t.os. 
Lor,al: Sala de Reuniões da Comis::;ào de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE SAúDE 
t7 Membros) 

COMPuSt{.:AO 
Presidente>: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Raul Giuberti 
ARENA 

'l'fTUT.ARES 
Catt.F!t~ Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

SUl-'L.I!:NTES 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Jose Leite 
Flavio Brito 
Vasconcellos TOrres 

MDB 
Adalherto Sena Nogueira da Gama 
Oezerra Neto Ruy Carnriro 

Ser-retario: M:urus Vinirius Goulart Gonzaga ~ R ::no. 
Reuniões: quittt.l'ls ffliras; às 10 horas. 
Lor.al: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

(7 Membros) 
COMPOS1ÇAO 

Presidente: Vlctorlno Freire 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiornard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 
F'ilinto Müller 
Attílio Fontana 
Dlnarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Aurélio Vianna 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice~Preaidente: José Guiomard 

TITULARES 
Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Gluberti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
AdaJberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
,Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas- feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

PreSidente: Celso Ramos 
Vice-Presidente: Vasconcellos Tôrres 

TITULARES 
José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcellos Tôrres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 
Guido Mondin 
Attílio Fontana 
Eurico Rt:lzende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas~feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomlr Mlllet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 

TITULARES 
Clodomlr Millet 
Milton Trindade 
José Gulomard 
Ji'lâvio Brito 
Lobão da Silveira 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Fllinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Oscar Passos Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Wa!ter Manoel Germano de Ollveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASILIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO. GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 
Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre: NCr$ 20,00 
Ano: NCr$ 40,00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre: NCr$ 40,00 
Ano: NCr$ 80,00 
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JURISPRUD~NCIA 

DO 

SUPRIEMO TRIBUNAL FEDERAL 

,, 
"REFERE~I CIJ.\S DJ.\ 

SÚN\UlJ\ ·oo· s·rFu 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, 

estaduais, municipais, Decretos, Decretos-Leis, Portarias, Resoluções e o R.egimento 

Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO .AS 551 SÚMULAS OFICIAIS 

NO 10.0 VOLUME O lNDICE COMPLETO POR MAURIA. -O 20.0 VOLUME CONHM OS 
ENUNCIADOS DAS NOVAS SúMUlAS N.0 ' 473 A 551. - O 21.0 VOLUME CONHM O 

REGIMENTO INTERNO DO S T F (ATUALIZADO) 

PREÇO: NCR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA. - OBRA TOTAL: SO 
VOLUMES, INCLUINDO-SE .AS 79 NOVAS SÚMULAS. 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POS]AL, PAGAVEIS EM BRASILIA, A FAVOR DO SEHVI<,;O GRAFICO DO SENADO 

FEUEl\AL- CAIXA POSTAL 1.503- BRASlLlA- DF 

. 
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fNDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos lND!CE DO CúllTCO CIVIL APLICADO NO SUPHE­
MO TRIIlUNAL FEIJEHAL, foi elaborado com a colec;ão de acórdãos, cujos processos versam sôLre Direito 
Civil e furam julgados à luz do Cú!Jll:O Cl V LL. 

' 
Para melhor orientação e facilidade do enc'ontro do assunto de interêsse do cons11lente, coordena-

mos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classifil'ação, por ordem de artigo do 
Código Civil. Neste índi<'e, vamos ent•tmtrar um mesmo artigo citado várias vêzes; isso se deve ao tatu de 
gue o julgamento, embora envolvendo o artigo "X·', indui, também, outra legisla~,;ão, e, além disso~ virá 
mostrar a unHurmiclade dos julgados pelo Excelso Pretório pruieridus. 

Compilamos os julgados por urdem numérica, não importando a espéde do processo, facilitando, 
assim, seu manuseio, e abaixo. damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil 
b) Legislação Complementar ........................................ .. 

v 
CLXV 

li PARTE 

a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil ......................... .. 
b) Julgamentos · ..................................................... . 

lil PARTE 
a) lndice àlfahético remissivo ............. . 
b) lndk:e numérico por espécie de processo . 

Preço do volume com 680 páginas em brochura ....................... · ................. . 
Preço do volume com 680 páginas, encadermulo, impresso em papel bíblia ................ . 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE TNFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1 . 115 páginas 

1 
27 

389 
458 

NCr$ 
NCr$ 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrlcola e desenvolvimento regional contendo: 

30,00 

40,00 

textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n9 4.2!4/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
altera<.s·Ões, rPgulamPnta<.s·Ões e remissões da legisla<.s·âo transt:rita 
ementário da legisla\;ão correlata 
histórico das leis ( tr;.lmitaçãu completa e detalhada no Congresso Nacional) 

- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 
A obra contém um índk·e crunulógico da legisla<.s·ão e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 

de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TU$ VOLUMES - NCr$ 30,00 

NOTA: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento ou vale postal. pagave1s em Brasília, a 
favor do SeRVIÇO GRAfJCO DO SENADO fEDERAL - Caixa Postal l. 503 - Brasília - Distrito federal 
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c o L E ç Ã o DE o E c a E .. r o s .. t E ' s 
(GOVÊRNO CASTELLO BRANCO) 

E 

lEG,SlJ~ÇÃO COR.R.ElJ.\ .. fJ.\ 
N.o• 1 A 318 

(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, COMPOSTA E 
IMPRESSA PELO SERVIÇO GRAFJCO DO SENADO FEDERAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2. 096 PAGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
EM BROCHURA: NCr$ 40,00 - ENCADERNADA: NCr$ 80,00 

PLANO DE TRABALHO 

1) LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrita a legislação 
citada, compreendendo os dispositivos alterados, revo­
gados ou simplesmente mencionados. 

Na primeiro coluna (entre parênteses), o artigo, 
parágrafo, inciso ou alínea do decreta-lei em que é 
citada a norma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo 
constitucional) citada (emenda e data de publicação). 

Se a referência é feita a determinado artigo, êste 
é transcrito. 

Para melhor compreensão, são fornecidas em notas 
tôdas as normas a que, são feitas remissões. Inúmeras 
vêzes foram necessárias notas de notas, num verda· 
deiro encadeamento de legislação, que só finda quando 
a matéria está suficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os 
textos de Resoluções ou Portarias citCldas, como, por 
exemplo, a Portaria n.0 729;62, do Presidente da 
NOVACAP, a que se refere o Decreto-Lei n.0 274;67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis 
do Presidente Castello Branco, de vez que sua consulta 
pode ser feita fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, 
portanto, dispensável repeti-los na legislaçõo citada. · 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, iá 
que, algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem 
numérica. A alteração na seqüência das notas foi neces­
sária na composição gráfica, que, para facilitar a con­
sulta, colocou, sempre que possível, as notas nos roda­
pés das páginas em que são feitas as citações. Os tipos 
usados na impressão distinguem com exatidão as cita­
ções e, remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos 
decretos-leis, assim como as remissões que lhes são 
feitas, em legislação emanada após sua expedição. 

Na primeira coluna, a lei, decreto - ou decreto-lei 
(número e data de publicação) posterior ao decreto-lei e 
que a êle se refere. 

Na segunda coluna, é explicitado se se trota de 
alteração, regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se 
refere ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em 
que é feita a remissão. 

Do mesmo forma, se ope~~· um (ou mais) disposi­
tivo do decreto-lei é alterado, regulamentado ou refe­
rido, êste dispositivo é determinado. 

NOTA• Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem 
de pagamento ou vale postal, pagáveis em Brasilia, a favor do 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1. 503 Brasilia - DF. 
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LEGISLAÇAO DO GOVÊRNO REVOLUCIONARIO 
ATOS INSTITUCIONAIS- ATOS COMPLEMENTARES- DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇÃO 

CITADA OU REVOGADA ' 

- 1·.0 VOLUME CONTENDO 268 PÁGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES DE 1 a 37 
DECRETOS-LEIS N.0s 319 A 347 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1967 COM íNDICE CRONOlóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: NCr$ 10,00 

2.• VOLUME CONTENDO 314 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.0 5 
ATOS COMPLEMENTARES N.0s 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N.os 348 A 409 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1968 COM íNDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: NCr$ 10,00 

3.0 VOLUME CONTENDO 304 PÁGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0s 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N.0• 410 A 480 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM íNDICE CRONOlóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: NCr$ 10,00 

4,0 VOLUME CONTENDO 490 PÁGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0 • 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N.0 51 
DFCRETOS-LEIS N.0s 481 a 563 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM íNDICE CRONOlóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: NCr$ 15,00 

S.• VOLUME CONTENDO 336 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.0 10 
ATOS COMPLEMENTARES N.0

• 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N.0s 564 A 664 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM INDICE CRONOlóGICO E POR ASSUNTO 
Preç_o: ,NCr$ 10,00 

6.0 VOLUME CONTENDO 488 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.0 11 
ATOS COMPLEMENTARES N.0s 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N.0s 665 A 804 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM INDICE CRONOlóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: NCr$ 15,00 

NOTA: Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheqne visado, .ordem 
de pagamento ou vale .postal, pagáveis em Brasília, a favor do 

SERVIÇO GRÁFICO DO. SENADO FEDERAL 
Caixa Postal 1.503. 

Praça dos Três Podêres 
Brasilia - DF. 
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R~VIST A DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada pelo Senado Federal 

DIRE'l'ORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

Direção: 
J;J:YLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.0 1 (1964) ................... . 
- junho n.0 2 (19641 ................... . 
- setembro n.0 3 (19641 ............... . 
- dezembro n.0 4 0964) ......... , . , . , ... 
- março n.0 5 0965) .................. .. 
- junho n. 0 6 (1965) .................. , . 
- setembro n.0 7 {1965) ................ . 
- dezembro n.0 8 (1965) ................ . 
- março n.0 9 f1966l ................... . 
- junho n.0 10 (19661 .......... .. 

5.00 
5.00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5.00 
5,00 

esgotada 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INF. LEGISLA­
TIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente a quem nos 
solicitar. 

- setembro n.0 11 (1966) . . . . . . . . . . . . . . . . esgotada 
- outubro/novembro/dezembro número 12 

(1969) . . . . . . . . . . . . . ........ . 
- janeiro a junho n.os 13 e 14 (1967) .... 
- junho a dezembro n.os 15 e 16 (1967) . . 5,00 
-janeiro a março n.0 17 0968) . . . . . . . . . 5,00 
- abt:il a junho n.0 18 <1968) . . . . . . . . . . • . 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) ...... , . 5,00 
- outubro a dezembro n.0 20 (1968) . . . . . . 5.00 

lND!CE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA. DE 1 A 20, .enviaremos gratuitamE-nte a 
quem nos solicitar. 

ANO VI- N. 0 21- Janeiro a Março de 1969- Preço: 5,00 

Sumário: 

COLABORAÇAO 

"O DIREITO FINANCEIRO NA CONSTITUIÇAO DE 1967" 
Ministro Aliomar Baleeiro · 

COLABORAÇAO 

O DIREITO PENAL NA CONSTITUIÇ!iO DE 1967 
Prof. Luiz Vicente Cernicchiaro 

COLABORAÇAO 
ABUSO DE. PODER DAS COMISSÕES PARLAMENTARES 

DE INQUÉRITO 

Roberto Rosas, Professor da Universidade de 
Brasília, da Universidade do Distrito Federal e 
da Faculdade de Direito do Distrito Federat 

1) A importância das comissões parlamentares de 
inquérito. 2) Textos sóbre o assunto nas Constitui­
ções brasileiras e estrangeiras iEstados Unidos, Itá­
lia, França, Alemanha, Bêlgica, Japãol. 3) Delimita­
ção da competênda das comissões. 4l As Leis núme­
ros 1.579, de 1952, e 4.595, de 1964. 5 l Os podêres das 
comissões parlamentares de inquêrito vistos pelo STF 
e pela Suprema Côrte americana. 6J Abuso de poder 
de inquirir. 7' Conclusão. 

Cot,ABORAÇAO 
O TRIBUNAL DE CONTAS E AS DELIBERAÇõES SOBRE 

O JULGAMENTO DA LEGALIDADE DAS CON<..:ES­
SOES 

Sebastião B. Affonso, Diretor no Tribunal de 
Contas da União. 

Concessões de aposentadorias. rPformas e pensões 
- Competência constitucional do Tribunal de Con­
tas - Efeitos jurídicos do julo;<t!ll<'nto du lpg·:tlidade 
- Na tu reza e revisão dessas dedsões - Recurso ao 

---COlltJ'e.'>.:W NaciLll"lal- <. • ~ ---- __ -----

COLABORAÇAO 

CONTROLE FINANCEIRO DAS AUTARQUIAS E EMPRt­
SAS PúBLICAS 

Heitor Luz Filho, Advogado 

DOCUMENTA CAO 

SUPU:NCIA 
Norma Izabel Ribeiro Martins, Orientadora de 
Pesquisas Legislativas, Diretoria de Informação 
Legislativa. 

I - Constituição de 1967. II - As Constituições an­
teriores. III - RenUncia: - alguns casos de renún­
cia de suplentes: a) Padre Constantino Vieira; b) 
Senador Josê Feliciano; cl Senador Alô Guimarães. 
IV - Afastamento do exercício do mandato - con­
vocação de suplentes: aJ Senador Nereu Ramos; b) 
Senador Afonso Arinos. V - Provocação de perda 
d'e mandato por suplente: - Deputado Adelmar da 
Costa Carvalho. VI - Incompatibilidade: - Sena­
dor Antônio Jucá; - Dr. Mârio Pinotti. VII - Ine­
legibilidade. VIII - Legislação. 

PESQUISA 

"O PARLAMENTARISMO NA REPúBLICA" 

Sara Ramos df Figueirêdo, Orientadora de Pes­
quisas Legislativas, Diretoria de Informação Le­
gislativa. 

- Ato Adicional - Atribuições do Presidente da Re­
püblica - Gabinete Tancredo Neves - Indicação do 
Sr. San Thiago Dantas para Primeiro-Ministro -
Indicação do Sr. Auro Moura Andrade para Primei­
ro-Mini~>tro - Gabinete Brochado da Rocha - Ga­
binete Herme& Lima - Leis Complementares e De­
legadas - Crítícas ao parlamentarismo - Revoga­
ção do Ato Adicional -. Plebiscito - Emenda Cons­
titucional n.0 6, de 1963. 

ANO VI - N.0 22 - Abril a Junho de 1969 - Preço: 5,00 

Sumário: 

COLABORAÇÃO 

"O DIREITO PROCESSUAL NA CONSTITUIÇÃO DE 1967" 

Prof. Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

COLABORAÇÃO 
TRATAMENTO JURíDICO DAS REVOLUÇõES 

Dr. Clôvis Ramalhete 
Teoria sociológica das Revoluções. - O fato ajurl­
dico da fôrça. - O fato e a norma. - A eficácia dos 
editos revolucionârios e sua legitimação. - Direito 
revolucionârio. - Direito de resisténcia e Estado de 
Direito. - Tratamento preventivo das Revoluções no 
Direito Interno. - No Direito Internacional. - Di­
reitos Fundamentais e Revolução. - Convenção ele 
Estoeolmo, da Cruz Vermelha. - A Côrte Eut'OJJ~ia 
e o caso Lawless. 

COT ABORAÇÃO 
O NEGóCIO JURíDICO INTITULADO "FICA" E SEUS 

PROBLEMAS 

Domingos Sávio Brandão Uma, Desembargador 
do Tribunal de Justiça e Professor Titular da 
Fac.:uldade Federal de Direito de Mato Grosso. 

I - Intl"OCiuç.ão. II - Valor e Fôrça dos Usos e Cos­
tumes_ no Dire.ilor lll - As-Res ·Mcmeipi- em-Roma. 
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IV - Primórdios da Pecuária Mato-Grossense. V -

Origens do Negócio Jur-idico "FICA''. VI - Conceito 
: e Evolução do "FICA". VII - Espécies de "FICA". 

~ :,:f•VIII ~··compra·é venda.a Êntregar-. IX·- Nota 

Promissória Pecuarista. X - Parceria Pecuária. XI 

- Interpretação do contrato. XII - Simulação. 

X!II - :Depósito. XIV - Ação Executiva é Reivin­

dicatória. XV - Conclusões. 

COLABORAQAO 

DOS- RECURSOS. EM ÀÇOES ACIDENTARIAS 

Paulo Guimarães de Almeida, Procu"rador do 
INPS 

PROCESSO LEGISLATIVO 

VETOS - LEGISLAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Jésse de Azevedo Barquero, Orientador de Pes­
quisas Legislativas e Santyno Mendes dos Santos. 

Diretoria de Informação Legislativa 

1.o Capitulo 

- Legislação ~de 1889 a 1~69) _ 

2.0 capítulo 

- Apreciação dos vetos 

1 -:- Cisão de veto 

2 -:- Glsão de veto parcial 

3 - Cisão de veto total 

4 - Convocação do senado Federãl ·no ·inter­
valo das sessões legislativas para delibe­
rar sôbre matérias de sua competência 
exclusiva, dentre elas "a apreciação dos 
vetos do Prefeito do· Distrito Federal" 

5 - Decurso de prazo 

6 - Prazo para preclusão do veto 

7 - Prazo para pronunciamento sôbre veto 

8 - Prazo do veto - interrupção <sessão le· 
glslativa convocada para fim especial -
interpretação) 

9 - Razões do veto 

DOClJM:~j:NTAÇAO 

REGULAMENTO DAS PROFISSOES: Tl!:CN!CO DE AD­

MINISTRAÇÃO- ECONOMISTA 

PESQUISA 

CAPITAIS ESTRANGEIROS NO BRAS-IL 

llvo Sequeira Batista, Diretoria' de Informação 
Legislativa 

I - Histórico da Legislação; II - Conceituaçõel!l; 

III- O Capital Estrangeiro na Constituição de 1967; 

IV - Depoimentos na CPI sõbre Trans.ações entre 
Emprêsas Nacionais e Estrangeiras; V - Discu~sos;. 

VI- Conclusão. 

ANO VI - N.0 23- Julho a Setembro de 1969 -· Pi-eço: 5,00 

Sumário: 

COL~BORAÇAO 

DA FUNÇAO DA LEI NA VIDA DOS ENTES PARAES-
TATAIS 

Rubem Nogueira, Deputado Federal, Professor 
Titular de Teoria Geral do Direito na Faculdade 
de Direito da Pontifícia Universidade Católica da 
·Bahia. 

COLABORAÇAO 
DO PROCESSO DAS AÇOES SUMARIAS TRABALHISTAS 

Domingos_ Sávio Brandão Lima, Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Gros· 
so- e Professor- .Titular da Faculdade Federal de 
Díreito de Mato Grosso. 

COLABORAÇAO 

ASPECTOS DO CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE 

(vide pág, 25 da Revista) 

COL~BORAÇAO 

DISPONIBILIDADE GRAFICO-EDITORIAL DA IMPREN-
SA ESPECIALIZADA 

Pro!. ·Roberto Atila Amaral Vieira, Chefe da Di­
visão Editorial do Serviço de Publicações da Fun­
dação Getúlio Vargas e Professor de Economia 
Política na Faculdade de Ciências Jurídicas do 
Rio de Janeiro. 

I. Introdução~ II. Ausência de Informação; lll. 

Problemas Peculiares à Imprensa E~pecialtzada; IV. 

Tendências da Indústria Gráfica; V. Conclusões. 

DOCUMEN'I'AÇAO 

A PRESIO:E:NCIA DO CONGRESSO NACIONAL 

I - Emenda Constitucional n.o 1, de 1969. Constitui­
ção do Brasil de 1967. II - As Constituições ante­
rior~s. Ill- O Projeto de Constituição e as emendas 
apresentadas ao seu texto no Cong-resso Nacional. 
IV- Resolução do congresso Nacional n.0 1, -de 1967. 
·v - Pareceres de Juristas.: 1 - Altredo Buzaid; 2 
.-.- Frederico Marques; 3 - José Loureiro JUnior; 
4 - Larayette Pondé; 5-- Miguel .H.eale; 6 - Pau­
lino Jacques; 7- PonteS de Miranda. VI- Comen­
taria da 1mprensa. Vll - Mandado de Segur~nça 
impetraao pelo Senador Aura Moura Anarade contra 
ato do Pres1dente da Vâmara dos Deputados, para 
assel$urar ao 1mpetrante, Presidente do Senaao .f·e­
dera1, a ctireçào aas Sessões conjuncas do congn::sso 
Nációllal. Decisao do Supremo "l'rlOUlltLl F'ederal un­
tegra - Auo.iencia de Publicaçao de 27 de agosto de 
1969J' 

DÓCUMEN-.l'AÇAO 

INCüMPA T!BILIDADES 

sara Ramos de Figueirêdo, Orientadora de Pes­
quisas Legmlat1vas - Dll·etoria de lniormaçao 
Leg1siativa. 

I - conceito. li - As incompatibilidades nas cons­
tituições brasileiras. III - casos de incompatibilida­
des: 1 - Incompatibilidade do mandato de Senador 
com o exercício do cargo de Prefeito - Senador X..ino 
de Mattos - Senador pelo Estado de Sáo Paulo, 
eleito para o cargo de Prefeito da capital do mesmo 
Estado - f955; 2 - Incompatibilidade do mandato 
de S_enador cotp. o exercício do cargo de Gover_úador: 
aJ senadór' Môy.Sés Lli.piÓn - seriadOr peta Estado 
do Paraná, eleito para o cargo de Governador do 
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mesmo Estado - 1956; b) Senador Dinarte Mariz 
- Senador pelo Estado do Rio Grande do Norte, elei­
to para o cargo de Governador do mesmo Estado -
1956. IV - Compatibilidade do mandato de Senador 
com o cargo de Vice-Governador de Estado: Sena­
dor ArthtU' Bernardes Filho - senador pelo Estado 
de Minas Gerais, eleito Vice-Governador do mesmo 
Estado - 1955. V - Compatibilidades e incomPati­
bilídades do mandato com o exercício de missões 
diplomáticas: 1- Indicação n.0 5, de 1951 (de cará­
ter geral), do Senador Mozart Lago {consulta à Co­
missão de Constituição e Justjça; Parecer n.0 396, de 
1952, da C.C.JJ; 2 - Senador Assis Chateaubriand, 
nomeado Embaixador Especial e Plenipotenciário jun­
to ao Govêrno da Grã~ Bretanha; 3 - Vigéncia da 
Constituição de 1967; senador Aura Moura ,_'indrade, 
nomeado Embaixador Extraordinário e Plenipoten­
ciário junto no Govêrno da Espanha. VI - Compa­
tibilidades: 1 - Escola Superior de Guerra; 2 -
Cargo consultivo e efetivo em instituição dt~ caráter 
público. 

DOCUMENT AÇAO 

A PROFISSAO DE JORNALISTA 

Fernando Giuberti Nogueira, Orientador de Pes­
quisas Legislativas - Diretoria de Informação 
Legislativa. 

ANO VI - N. 0 24 - Ontobro a Detembro dE· 1969 
Preço: Número Especial - 10,0{) 

COLABORACAO 

INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETOS-LEJS SOBRE 
INELEGIBILIDADES 

Josaphat Marinho, Senador - Professor da Fa­
culdade de Direito da Universidade du Bahia. 

1- Decreto-Lei n.0 1.069. 2- Decreto-Lei n.0 1.063. 
3 - Emenda Constitucional n. o 1 e vacatio legis. 4 -
Importância da complementação da Lei. 5 - A 
Constituição de 1967 e a Emenda n.0 1. 6 - Atos 
Institucionais. 7 - Derrogação e ab-rogação. Atos 
nulos. 8 - Segurança nacional. g - O S. T. F. e o 
conceito de segurança nacionaL 10 - O S. T .F. e 
o Decreto-Lei n.0 314. 11 - Eleições municipais em 
parte da Federação. 12 - Constituição, decreto-lei 
e lei delegada. 13 -:- Jnelegilibidades e J.ei comple:. 
mentar. 14 - Part11ha do poder de legislar: delimi­
tação. 15 - Conclusão. 

COLABORACAO 

ASPECTOS DO PODER JUDICIARIO AMERICANO E 
BRASILEIRO 

Prof. PauUno Jacques 

COLABORAÇÃO 

MANDATUM IN REM SUAM 

Domingos Sávio Btandão Lima, De11embargador 
do Tribunal de Justiça do E1;tado de Mato Gros­
so e Professor Titular da Fal'Uldade Federal de 
Direito de Mato Grosso. 

COI,ABORAGAO 

ASPECTOS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 

Roberto Rosas, Professor da Universidade de Bra­
silia, da Universidade do Distrito Pederal e da 
Faculdade de Direito do Distrito Federal. 

O escópo da criação do Tribunal de Contas. O pen­
samento de Rui Barbosa. As tent:'ltivas anterion•s de 
criação do Tribunal de Contas. As Constituições b1·u-

• 

sileiras ( 1824. a 1967) . Os problemas da consolidilção' 
do Tribunal como instituição. Relação com os outros 
Podêres. Função jurisdicional. As contas anuais do 
Executivo federal, estadual, municjpal e do D.F. Con­
trôle externo e interno. As alterações feitas pelos 
D. L. n."'s 200 e 900. A legalidade das aposentadorias e 
pensões. 

CóDIGOS 

CODIGO PENAL 

l\l PARTE: I - Anteprojeto do Ministro Nelson 
Hungrja, II - Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco Campos (Código Penal de 1940J . III -
Exposição de Motivos do Ministro Garna e Silva (Có~ 
digo Penal de 1969). 

2~ PARTE: Quadro Comparativo: Decreto-Lei núme~ 
ro 1.004, de .21 de outubro de 1969 - Decreto-Lej 
n.0 2. 848, de 7 de dezembro de 1940 e legislação cor~ 
relata. 

Aos Srs. Criminalistas, Juristas e Militantes Forenses 

O n. 0 24 da "Revista de Intormaçã() Legislativa" tra2 ampJ() 
estudo sõbre o "Código Ptmal", compreendendo um quadro com­
parativo, e:m qur são cotejados, em todos os seus dispositivos, o 
Código Penal vigente e o que terá vigência a partir de 1.0 de 
agôsto. Em notas, são assinaladas as alterações sofridas pdo Códl~ 
go Penal de 1940 e a le(i.slaçáo correlata. 

DlSTRIBUIÇAO 

As obras publicadas pela DIRETORIA DE INFORMA· 
ÇAO LEGISLATIVA são distribuídas pelo SERVIÇO ORA­
FICO DO SENADO FEDERAL a: 

- órgãos estatais 

- Assembléias Legislativas 

- Câmaras de Vereadores 

- Prefeituras 

- bibliotecas públicas 

- universidades 

- faculdades de Direito 

- Embaixadas 

- Confederaqões e Federações de Indústria, comér~ 
cio e Agricultura 

- autoridades t'Podêres Executivo, Legislativo e Ju~ 
diciário) 

Particulares 

Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de 
cheque visado, pagável na praça de Brasília, ordem de paga· 
menta bancária ou vale postal, a favor do SERVIÇO GRA~ 
FICO DO SENADO FEDERAL - Praça dos Três Podêres -
Caixa Postal n. 0 1 5D3 - Brasma - Distrito Federal. 

PREÇOS: 

NCrS 

Número Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 

Número Avulso ........ , ....•....................... 

Número Atrasado 

Assinatura Anual 

5,00 

6,00 

Via Snperfícié ........ , .. , .. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 

Via Aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 40,00 


